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EDITAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 2024.08.06.01
EDITAL PREGÃO ELETRÔNIC0 NQ 2024.08.19.03
SISTEMA DE REGISTR0 DE PREÇOS N917/2024

UNIDADE 0RÇAMENTÁRIA GERENCIADORA: Secretaria de Saúde;

UNIDADES 0RÇAMENTÁRIAS PARTICIPANTES: não há.
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APOIO  AS  AÇÕES  D0  HOSPITAL  MUNICIPAL  PADRE  CRISARES  DE  COUTO  E
UNIDADES  BÁSICAS   DE  SAÚDE   PARA  ATENDIMENTO   DOS   PACIENTES   DO
SISTEMA   ÚNICO   DE   SAÚDE   (SUS),   ORIUNDO   DAS   POLÍTICAS   PÚBLICAS
MUNICIPAIS   E   DAS   DIVERSAS   UNIDADES   DE   SAÚDE   D0   MUNICÍPIO   DE
ACOPIARA, EM ATENDIMENT0 DA DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA
SAÚDE    DESTE    MUNICÍPIO,    conforme   condições,    quantidades    e    exigências
estabelecidas neste instrumento.

VALOR MÁXIMO  ESTIMADO  DA CONTRATAÇÃO:  R$ 738.703,73  (Setecentos e
trinta e oito mil setecentos e três reais e setenta e três centavos).

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: Dia 03/09/2024 às 23h59minh (Horário de Brasília)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 09/09/2024 às O9hoominh (Horário de Brasília)

®
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por lote

REGIME DE ENTREGA: PREÇO UNITÁRI0

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPABADAS: NÃO

PLATAFORMA ELETRÔNICA: https:.//www.comprasacopiara.com_._br/_

PREGOEIRO:  |ALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA

PROVA AMOSTRAL/CONCEITO: Não.
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PROCESS0 ADMINISTRATIVO NQ 2024.08.06.01
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO NQ 2024.08.19.03

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NQ 17/2024
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0  Município de Acopiara/CE, através da Secretaria da Saúde, e por intermédio da
Comissão  de  contratação,  devidamente  nomeada  pela  Portaria  nQ  698,  de  28  de
março  de  2024, no  uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados,
que  realizará  licitação,  para  REGISTRO  DE  PREÇO,  na  modalidade  de  PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE em REGIME DE ENTREGA POR
PREÇO UNITÁRIO e modo de disputa ABERT0 E FECHADO, para atendimento do
objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento
convocatório, que no dia 27 (vinte e sete) de agosto de 2024, as 15:00h, através

::b|:ceagupi::emeei:dâ:e::iu::::::Íí:#::eor:éD,:adsaarcáo|Pniíac[:--.--:=gfed:=en:::sã:
recebimento das propostas de preços, e que exatamente as O9h:00h (horário de
Brasília) do dia 09 (nove) de setembro de 2024 encerrará o procedimento de
recebimento  das  propostas  de  preços,  onde  a  partir  das  O9h:15m  (horário  de
Brasília)   do   mesmo   dia,   iniciará   a   formalização   de   lances,   julgamento   de
propostas e documentos de habilitação, observadas as disposições contidas na Lei
nQ 14.133, de 19 de abril de 2021 e a Lei Complementar n9123, de 14 de dezembro
de 2006.

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:

a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de Acopiara;
b). Proponente/Concorrente/Licitante:  empresa  que  apresente  proposta  para  o

®            :)bj:::tdr:::ad:í;];t:f:::edora:  empresa vencedora desta licitação em favor da qual
será adjudicado o objeto desta licitação;
d) EPP/ME -Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
e) CC/Comissão: Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Acopiara;
f)  Fiscalização: órgão ou preposto da contratante devidamente credenciado para a
fiscalização da execução do objeto desta licitação;
Na  hipótese  de  não  haver expediente  ou  ocorrendo  qualquer fato  superveniente

que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para
no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.
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OB'ETO:

REGISTRO       DE      PREÇOS      PARA      FUT|JRA      E       EVENTUAL
CONTRATAÇÃO     DE     PESSOA     |URÍDICA     ESPECIALIZADA     NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  APOIO  AS  AÇOES  DO  HOSPITAL
MUNICIPAL  PADRE  CRISARES  DE  COUTO  E  UNIDADES  BASICAS
DE  SAÚDE  PAm  ATENDIMENTo  DOS  PACIENTEs  DO  sisTEMA
ÚNICO   DE   SAÚDE   (SUS),   ORIUNDO   DAS   POLÍTICAS   PÚBLICAS
MUNICIPAIS     E     DAS     DIVERSAS     UNIDADES     DE    SAUDE     DO
MUNICIPIO  DE ACOPIARA,  EM ATENDIMENTO  DA  DEMANDA  DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DESTE MUNICIPIO.

ORGÃO GERENCIADOR Secretaria da Saúde

CRITÉRIO                              DE|ULGAMENTO Menor Preço por LOTE

MODALIDADE PREGAO  ELETRONICO

ESPÉclE Sistema de Registro de Preços

MODO DISPUTA Aberto e Fechado

DATA E HORARIO  LIMITEPARAESCLARECIMENTOS:
03 de setembro de 2024 23:59h

DATA  E  HomRlo  LIMITEPARAIMPUGNAÇÃO: 03 de setembro de 2024 as 23:59h

DATA   E   HORÁRI0   PARAINICIODERECEBIMENTODASPROPOSTAS:
27 de Agosto de 2024 às 15:00

DATA   E   HORÁRIO   PARATÉRMINODORECEBIMENTODASPROPOSTAS:

09 de Setembro de 2024 às O9:00h

DATA   E   HORÁRIO   PARAABERTURADASPROPOSTAS:
09 de Setembro de 2024 às O9:15h

ENDEREÇO ELETRÔNICO httDs`:/'/www.comt)rasaconiara.com.br/

FORMA DE ENTREGA Parcelada

FISCAIS DE CONTRATO Francisca Alves Ferreira

GESTORES                           DOCONTRATO
Suhelem Colares de Almeida

Compõe -se o presente Edital das partes 1 e 11, conforme as definições a seguir:
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PARTE 1: condições para competição, julgamento e adjudicação;
A parte 1 do presente edital estabelece os requisitos e critérios necessários para a
competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato.

PARTE 11: Especifica os Anexos do Presente Edital.

ANEX0 I -Termo de Referência;
ANEXO 11 -Estudos Técnicos Preliminares

ANEXO 111 -Minuta de Declarações;

ANEXO IV -Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO V - Minuta de Contrato;
ANEX0 VI -Minuta da Proposta.

1.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL    CONTRATAÇÃO     DE     PESSOA    |URÍDICA    ESPECIALIZADA    NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  APOIO  AS  AÇÕES  D0  HOSPITAL  MUNICIPAL
PADRE    CRISARES    DE    COUTO    E    UNIDADES    BÁSICAS    DE    SAÚDE    PARA
ATENDIMENTO    DOS    PACIENTES   DO   SISTEMA   ÚNICO    DE   SAÚDE    (SUS),
ORIUNDO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E DAS DIVERSAS UNIDADES
DE  SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA,  EM  ATENDIMENT0  DA  DEMANDA
DA    SECRETARIA    MUNICIPAL    DA    SAÚDE    DESTE    MUNICÍPIO,    conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.  Os  serviços  serão  entregues  de  acordo  com as condições  estabelecidas  neste
Edital  e  seus  Anexos,  e,  em  obediência,  devendo  a  licitante  vencedora  está  apta

para  fornecer  todos  os  bens  descritas  no  Termo  de  Referência,  anexo  a  este  ato
convocatório,   devendo   ter  de   obedecer  a  todas  as   especificações   previstas   e
entregues em perfeitas condições.

1.3  0  objeto  desse  certame  será  dividido  em  lotes/grupos,  formados  por  um  ou
mais  itens,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de  Referência,  facultando-se  ao
licitante a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse, devendo
oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

1.4.  0  valor  estimado  da  presente  licitação  é  de:  R$  738.703,73  (Setecentos  e
trinta e oito mil setecentos e três reais e setenta e três centavos).

LEGAL:

2.1. Lei nQ 14.133, de lQ de abril de 2021 e suas alterações posteriores;

2.3 Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006.
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3.1.   0   edital   está   disponível  gratuitamente   nos   sítios:   www.acopiara.ce.gov.br,
www.tce.ce.gov.br/licitacoes,  https://www.compra`saco.Diara.com.br/,  e  no  portal
nacional de contratações públicas, bem como na sala da Comissão de Contratação,
situada à Rua: Av. José Marques Filho, n9 600. Bairro: Centro, Acopiara-CE.

3.2 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta na plataforma de compras

públicas        do        município        de        Acopiara,        por        meio        do        link
httDs: //www.comDrasacoDiara.com.br/  (Portal  de  Compras  de  Acopiara),
até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

3.3 -  Os  interessados  em  participar  tem  como  suporte  técnico  do  sistema  GM
TECNOLOGIA  (GM  TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO  LTDA -Avenida  República  do

Libano,   nQ   251,   Sala   N9   1408   -   Recife/PE,  inscrita  no   CNPJ/MF  sob   o   no
15.464.263/0001-29.

3.4 0  Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de  Compras
do  município  de  Acopiara,  que  permite  a  participação  dos  interessados  na
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.5 Para  efetuar  o  cadastro  no  Portal  de  Compras  do  município  de  Acopiara,  o
fomecedor deverá acessar a página httDs: //www.comprasacopiara.com.br./
no   link   seja   um   fornecedor,   deverá   preencher   o   formulário   com   as
informações  obrigatórias  (campos  sinalizados  como  "campo  obrigatório")  e
anexar a documentação de credenciamento descrita na página.

3.6 0  fornecedor deverá enviar todos  os arquivos  em  um único  documento  e  em
seguida, clicar no botão salvar.

3.7É   de   responsabilidade   do   cadastrado   conferir  a   exatidão   dos   seus   dados
cadastrais   no   Portal   de   Compras   do   município   de   Acopiara   e   mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.8 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica

para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.9 0  uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  ê  de  sua  responsabilidade  exclusiva,
incluindo qualquer transação  efetuada diretamente ou por seu representante,
não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por
esta   licitação,   responsabilidade   por   eventuais   danos   decorrentes   de   uso
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indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.10     A   perda    da    senha    ou   a   quebra   de    sigilo    deverá   ser   comunicada
imediatamente ao sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.11     A   não   observância   do   disposto   no   subitem   anterior   poderá   ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

3.12     Qualquer dúvida  em  relação  ao  acesso  no  sistema  operacional  poderá  ser
esclarecida  através  da  empresa  associada  (mencionada  no  item  3.3)  ou  pelo
telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail: comercial@trconectado.com.br.

3.13     0   licitante   responsabiliza-se   exclusiva   e   formalmente   pelas   transações
efetuadas  em  seu  nome,  assume  como  firmes e verdadeiras  suas  propostas  e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída  a  responsabilidade  do  provedor do  sistema  ou do  órgão  ou  entidade

promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

®

4.1. Data e horário para inicío do recebimento das propostas: 27de Agosto de 2024
as 15:00h

4.2.  Data  e  horário  para  o  encerramento  do  recebimento  das  propostas:  09  de
Setembro  de 2024 as O9:00h .

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 09 de Setembro de 2024 as O9:15h.

4.4  Data  e horário  final  para  esclarecimentos  sobre  o  edital:  03  de  Setembro   de
2024 as 23:59h.

4.5  Data e horário  final  para impugnação  ao  edital:  :  03  de  Setembro  de  2024 as
23:59h

DETEMPO:

5.1.  Para  todas  as  referências  de  tempo  utilizadas  será  observado  o  horário  de
Brasília/DF.

5.2.    Na    hipótese    de    não    haver    expediente    ou    ocorrendo    qualquer    fato
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será
remarcada,  para  no  mínimo  48h  (quarenta  e  oito  horas)  a  contar  da  respectiva
data.

@  Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
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6.1.  Comissão  de  Contratação,  instalada  na  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara/CE,

na  Av.  José  Marques  Filho,  nQ  600,  Bairro  Centro,  Acopiara  -  CE,  CEP.  62.770-

000.

6.2 .  Horários de expediente da Comissão de Contratação: Segunda a sexta:  das sh
às 14h.

7. DOS RECURSOS ORÇÃMENTÁRIOS:

7.1. As  despesas  decorrentes  das  contratações  oriundas do presente lnstrumento
correrão   à   conta   de    dotações   orçamentárias   consignadas    nos   respectivos
orçamentos  municipais  vigentes,  em  favor da  Secretaria  Municipal  interessada, à
época da contratação.

E RESTR]ÇÕES PARA

8.1.       Poderá participar da presente Licitação  qualquer fornecedor individual ou
sociedade    regularmente    estabelecida    no    país,    que    estiverem    previamente
credenciados    no    Sistema    de    Compras    Públicas    do    Município    de   Acopiara
htt_i)s:././www.comprasacopiara.com.br./.

8.2.       0   licitante   responsabiliza-se   exclusiva   e   formalmente   pelas   transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de
acesso, ainda que por terceiros.

8.3.       É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados
cadastrais  nos  Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

8.4.       A    não    observância    do    disposto    no    item    anterior    poderá    ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

8.5.       Haverá participação das microempresas e empresas de pequeno porte.

8.6.      Não   haverá   cotas   destinadas  às   microempresas   ou   empresas   de
pequeno porte (ME ou EPP)

8.7.       pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio,  nos  termos  do  Art.   15  da  Lei
Federal NQ 14.133/2021;

8.5    Não poderão disputar esta licitação:

8.6    aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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8.7   autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

8.8   empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja  dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5°/o

(cinco   por  cento)   do   capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico   ou
subcontratado,  quando  a licitação  versar sobre  serviços  ou  fornecimento  de
bens a ela necessários;

8.9    pessoa    física    ou    jurídica    que    se    encontre,    ao    tempo    da    licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

8.10aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou  com  agente  público  que  desempenhe  função   na  licitação   ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

8.11 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

8.12 pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do
1

edital,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por
exploração  de trabalho infantil,  por submissão  de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

8.13  agente público do órgão ou entidade licitante;

8.14 0rganizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa
condição;

8.15  Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou da  execução
do  contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser
observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no
exercício  ou após o exercício do cargo  ou emprego, nos termos  da legislação

que disciplina a matéria, conforme § 1Q do art. 9Q da Lei nQ 14.133, de 2021.

8.16     0 impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
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8.17     A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos

projetos  e  a  empresa  a  que  se  referem  os  itens  8.8  e  8.9  poderão  participar  no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.

8.18     Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo

grupo econômico.

8.19     0  disposto  nos  itens  8.8  e  8.9  não  impede a  licitação  ou  a  contratação  de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.

8.20     Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por
organismo   financeiro   internacional   com   recursos   do   financiamento   ou   da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre
o  rol  de pessoas  sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei ng 14.133/2021.

8.21     A  vedação  de  que  trata  o  item  8.14  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a
condução   da   contratação   na   qualidade   de   integrante   de   equipe   de   apoio,

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

8.22      Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante

participar  de   mais   de   uma   empresa   especializada   no   objeto   desta   Licitação,
somente uma delas poderá participar do certame licitatório.

8.23     Será permitida a subcontratação parcial, em até 30°/o do total do objeto

8.24     As  licitantes  deverão  proceder,  antes  da  apresentação  das  propostas,  a
verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito
a Comissão de Contratação, até 05  (cinco)  dias úteis antes da reunião de abertura
da   licitação,   os   erros,   dúvidas   ou   omissões   porventura   observadas.   A   não
comunicação   no   prazo   acima   estabelecido   implicara   na   tácita   aceitação   dos
elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação

posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

8.25     A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

8.26     Que   estejam   em   estado   de   insolvência   civil,   sob   processo   de   falência,
concordata,    recuperação    judicial    ou    extrajudicial,    dissolução,    fusão,    cisão,
incorporação e liquidação                                                                                      &
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8.27     Empresas   cujo   estatuto   ou  contrato  social   não   inclua  o   objeto  thsta.,~
licitação.

8.28     Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

8.29     0  custo  de  operacionalização  e  uso  do  sistema,  ficará a  cargo  do  Licitarite
vencedor  do   certame,   que  pagará  a   GM  TECNOLOGIA  &  INFORMAÇÃO   LTDA,

provedora  do  sistema  eletrônico,  o  equivalente  ao  percentual  estabelecido  pel`a
mesma  sobre  o  valor  contratual  ajustado,  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos
recursos   de  tecnologia  da   informação,   em   conformidade   com   o   regulamento
operacional da GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.

8.30     REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.30.1  0  certame  será  conduzido  pelo  Pregoeiro,  com  o  auxílio  da  comissão  de
contratação, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I   -   tomar   decisões   em   prol   da   boa   condução   da   licitação,   impulsionando   o
procedimento,  inclusive  demandando  às  áreas  internas  das  unidades  de  compras
descentralizadas ou não, o saneamento da fase preparatória, caso necessário; e
11 -coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:
a)  receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital   e   aos   seus   anexos,   além   de   poder   requisitar   subsídios   formais   aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;
b)  verificar  a  conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no
edital, em relação à proposta mais bem classificada;
c) conduzir a sessão pública;
d)  verificar  e  julgar  as  condições  de  habilitação,  podendo  requisitar  subsídios
formais ou pareceres da área técnica;
e)   sanear  erros   ou   falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,   dos
documentos   de   habilitação   e   sua   validade   jurídica   e,   se   necessário,   afastar
licitantes em razão de vícios insanáveis;
f)  promover diligências com relação aos documentos de habilitação e proposta de
preços, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica;
g) declarar o vencedor do certame;
h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;
i)  receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão,
encaminhá-los à autoridade competente;
j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta;
k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;
1) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;
m)  propor  à  autoridade  competente  a  abertura  de  procedimento  administrativo
para apuração de responsabilidade; e
n)  encaminhar  o  processo  devidamente  instruído,  após  encerradas  as  fases  de
julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos  administrativos,  à  autoridade
superior para ad]udicação e hom0108ação                                                             ja
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9. D0 0RGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES
9.1. ORGÃO GERENCIADOR:
a) A secretaria do Saúde, será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços de
que trata este Edital;

9.3. DOS ORGÃO PARTICIPANTES: não há

9.3.1  Desde que  devidamente justificada a vantagem, a ata de registro  de preços,
durante  sua  vigência,  podé  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da
Administração   Pública   estadual   ou   municipal   que   não   tenha   participado   do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

9.3.2  0s  órgãos  e  entidades  que  não  participaram  do  registro  de  preços,  quando
desejarem  fazer  uso  da  ata  de  registro  de  preços,  deverão  consultar  o  órgão
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

9.3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições   nela   estabelecidas,   optar   pela   aceitação   ou   não   do   fornecimento
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

9.3.4  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  a  que  se  refere  este  subitem  não
poderão   exceder,   por  órgão   ou   entidade,   a   50°/o   (cinquenta  por  cento)   dos
quantitativos  dos  itens  do  instrumento  convocatório  e  registrados  na  ata  de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

9.3.5 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro    de    preços    para    o    órgão    gerenciador    e    órgãos    participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

9.3.6  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá
efetivar  a  aquisição  ou  contratação  solicitada  em  até  noventa  dias,  observado  o
prazo de vigência da ata.

9.3.7   Compete   ao   órgão   não   participante   os   atos   relativos   à   cobrança   do
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a
aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  aplicação  de  eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

9.3.8  0  quantitativo  reservado  para  aquisição  pelo  órgão  gerenciador,  órgãos
participantes  e  pelos  órgãos  não  participantes  constam  da  ata  de  registro  de
preços anexa a este Edital.
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9.3.9  0  órgão  não  participante  deverá  receber autorização  para  adesão,  quando
não
houver prejuízo ao fornecimento do objeto ao órgão participante.

10. DA APRESEN"ÇÃO DA PROPüSTA ELETRÔNICA

10.1.    Na    presente    licitação,    a    fase    de    habilitação    sucederá    as    fases    de
apresentação de propostas e lances.

10.2.    Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
a proposta, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Não havendo necessidade
do envio da proposta escrita inicial.

10.3.    No cadastramento da proposta consolidada, o licitante declarará que:

a)          está  ciente  e  concorda  com as  condições  contidas  no  edital  e  seus  anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos

custos    para    atendimento    dos    direitos    trabalhistas    assegurados    na

Constituição   Federal,   nas   leis   trabalhistas,   nas   normas   infralegais,   nas

convenções  coletivas  de trabalho e nos termos  de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos  de habilitação  definidos  no  instrumento  convocatório,  sob  pena

de desclassificação em caso de não apresentação;

10.4   não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e  não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

a)       não   possui   empregados   executando   trabalho   degradante   ou   forçado,
observando  o  disposto  nos  incisos  111  e  IV do  art.  1Q  e  no  inciso  111  do  art.  5Q  da

Constituição Federal;

b)       cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e

para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas.

10.5    0 licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto
a sua proposta consolidada, estará desclassificado do certame.

10.6     0  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  que  cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nQ 14.133, de 2021

10.7     0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte
ou   sociedade   cooperativa   deverá   declarar,   ainda   que   cumpre   os   requisitos
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estabelecidos  no artigo  3° da  Lei  Complementar nQ  123, de  2006,  estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 19 ao 3Q do art. 4Q, da Lei n.g 14.133, de 2021.

a)    no   item  exclusivo  para   participação   de  microempresas   e   empresas   de

pequeno porte, a licitante não enquadrada como microempresa estará impedido
de dar prosseguimento no certame, para aquele item;

b)    nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e
empresas   de   pequeno   porte,   a   empresa   que   não   seja   enquadrada   como
microempresa, o licitante não ter direito ao tratamento  favorecido previsto na
Lei Complementar nQ 123, de 2006.

10.8     A falsidade da declaração de que trata os itens  10.3  ou  10.4 ou  10.5  e seus
subitens sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2021, e neste
Edital.

10.9     0s licitantes poderão retirar ou  substituir a proposta  ou,  na hipótese de a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.

10.10   Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos  documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

10.11   Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

10.12   Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante  poderá

parametrizar  o  seu valor final  mínimo  quando  do  cadastramento  da  proposta  e
obedecerá às seguintes regras:

a)    a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for o caso; e

b)    os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

10.13   0    valor    final    mínimo    ou    o    percentual    de    desconto    final    máximo

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado:

a)    valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

JÂIC-E?Á
@  Av. José Maraues Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560-000 F=j=^1- ó'  (88) 3565-1999
r*:,iadmefinançasacopiara@gmail.com



GOVERNO   MUNICIPAL   DE

`f, -.

w,/^:+:çí`.:Ar`.ACOPIARA    '#:yú&êi,``_]¥.  í
r_-_

b)     percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor`no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por Menor Preço.

10.14   0    valor    final    mínimo    ou    o    percentual    de    desconto    final    máximo

parametrizado  na  forma  do  item  10.11  possuirá  caráter  sigiloso  para  os  demais
fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser
disponibilizado   estrita  e  permanentemente  aos   órgãos   de  controle   externo  e
interno.

10.15   Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10.16   0   licitante   deverá   comunicar   imediatamente   ao   provedor   do   sistema

qualquer  acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para
imediato bloqueio de acesso.

11t]OPREENCHIMEmoDAPROPOSTA

11.1        0 licitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:

11.1.1  valor unitário e valor total;

11.1.2  Marca;

11.1.3  Modelo, quando for o caso;

11.2     Quantidade cotada;

11.3     Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

11.3.10   licitante   não   poderá   oferecer  proposta   em   quantitativo   inferior  aos
estabelecidos pela administração.

11.4     Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,
encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer outros

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

11.5     0s  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,
serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de

pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,  omissão  ou  qualquer  outro
Pretexto.

11.6     Se o regime tributário  da empresa implicar o  recolhimento de tributos em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
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11.7     Independentemente   do   percentual   de   tributo   inserido   na   planilha,   no

pagamento   serão   retidos   na   fonte   os   percentuais   estabelecidos   na   legislação
vigente.

11.8     A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições   nelas   contidas,   em   conformidade   com   o   que   dispõe   o   Termo   de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

11.8.10  prazo  de validade  da proposta não  será inferior a 60  (sessenta)  dias, a
contar da data de sua apresentação.

11.8.2  0s  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  neste  ato
convocatório seus anexos e a legislação vigente;

11.9     0  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por

parte dos  contratados  pode ensejar a responsabilização  pelos  órgãos  de  controle
externo   e,   após   o   devido   processo   legal,   gerar   as   seguintes   consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes

públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao
erário,   caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento   por  sobrepreço   na
execução do contrato.

m"RÀ DA sEssÃo, cLAsslFlcAÇÃo DÃs

12.1.    A  abertura   da   presente   licitação   dar-se-á   automaticamente   em   sessão

pública,  por meio  de  sistema  eletrônico,  na  data,  horário  e  local  indicados  neste
Edital.

12.1     0s licitantes poderão retirar ou substituir, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

12.2     0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens  entre o
Pregoeiro e os licitantes.

12.3     Iniciada   a   etapa   competitiva,   os   licitantes   deverão   encaminhar   lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

12.4    0 lance deverá ser ofertado pelo valor do valor global do lote/grupo
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12.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

126 Olicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.

12.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,

que incidirá tanto Em relação aos lances intermediários quanto em relação à

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 (real).

12.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no

intervalo de quinze segundos após O registro no sistema, nã hipótese de lance

inconsistente ou inexequível.

12.9 O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO E

FECHADO.

1210 No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, À etapa

de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

12.11 Encerrado o prazo previsto no Item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05

(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.12 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste Item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o Máximo

de três, oferecer um lance final e fechado em até O5 (cinco minutos), o qual será

sigiloso até O encerramento deste prazo.

12.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos Itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

1214 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos

itens anteriores, haverá O reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,

até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e

fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.
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12.15   Poderá   o   pregoeiro,   auxiliado   pela   equipe   de   apoio,   justificadamente,
admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de
lance fechado atender às exigências de habilitação.

12.16   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

12.17    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.
12.18   No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

12.19   Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir

por  tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada
somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo(a)
Pregoeiro(a)aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.20  Após o encerramento da etapa de lances, o PREGOEIRO poderá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao PROPONENTE que tiver apresentado o
lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado  o critério
de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste   Edital.  A   negociação   será  realizada   por  meio   do   sistema,   podendo   ser
acompanhada pelos demais PROPONENTES.

12.21   0 sistema informará a Carta Proposta de Menor Preço imediatamente após
o encerramento da etapa de lances ou, quando for ocaso, após negociação e decisão

pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de maior valor.

12.22   Declarada encerrada a etapa competitiva,  com ou sem lances  sucessivos,  e
realizada  a  classificação   final  das   Cartas   Propostas,   o   Pregoeiro   examinará  a
aceitabilidade   do   primeiro   classificado,   especialmente   quanto   à   conformidade
entre   a   Carta   Proposta/oferta   de   Menor   Preço   e   o   valor   estimado   para   a
contratação  constante da  planilha anexa ao  Projeto  Básico  e a  sua  conformidade,
decidindo motivadamente a respeito.

12.23   Durante o transcurso da sessão pública,  os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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12.24   No caso  de  desconexão  com o  Pregoeiro no  decorrer da etapa competitiv.a
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

12.25   Quando  a desconexão do  sistema eletrônico para o  pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após  decorridas vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.26   0   Critério   de   julgamento   adotado   será   o   MENOR   PREÇO   POR   LOTE
conforme definido neste Edital e seus anexos.

12.27   Caso   o   licitante   não   apresente   lances,   concorrerá   com   o   valor   de   sua

proposta de preço inicial.

12.28  As  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem  na  faixa de até  5°/o  (cinco por cento)  acima da  melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.29  A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5  (cinco)  minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

12.30    Caso  a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais
licitantes  microempresa e  empresa  de pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele

e            :::=:':i:eeit:;xàjc:::zopeos:acbeenl:oc'i,d:an:rsduebTtedme aciat:sriif::.ação' para o exercício do

12.31   Caso   o   licitante   não  apresente  lances,   concorrerá  com   o   valor  de   sua

Proposta.

12.32   Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
0   sistema   identificará   em   coluna   própria   as   microempresas   e   empresas   de

pequeno   porte   participantes,   procedendo   à   comparação   com   os   valores   da
primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais
classificadas,   para   o   fim   de   aplicar-se   o   disposto   nos   arts.   44   e   45   da   Lei
Complementar nQ 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nQ 8.538, de 2015.

12.32.1             Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5°/o  (cinco por cento) acima da
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melhor proposta  ou  melhor lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primei`Í'ã..'.``^'`-|
colocada.

12.32.2             A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o
direito  de  encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5  (cinco)  minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

12.32.3             Caso   a   microempresa   ou   a   empresa   de   pequeno   porte   melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem
naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.32.4             No     caso     de     equivalência     dos     valores     apresentados     pelas
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

12.33   Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.33.1             Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nQ 14.133, de 2021, nesta ordem:

12.33.1.1         disputa   final,   hipótese   em   que   os   licitantes   empatados   poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

12.33.1.2          avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a

qual  deverão  preferencialmente  ser utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

12.33.1.3          desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.33.1.4         desenvolvimento    pelo    licitante    de    programa    de    integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

12.33.2             Persistindo  o  empate,  será assegurada  preferência,  sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

12.33.2.1          empresas   estabelecidas   no   território   do   Estado   ou   do   Distrito
Federal  do  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize;

12.33.2.2          empresas brasileiras;
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12.33.2.3         empresas   que   invistam   em   pesquisa   e   no   desenvolvimento   de
tecnologia no país;                                                                                                                               `'

12.33.2.4         empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei
n912.187, de 29 de dezembro de 2009.

12.34  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

12.34.1             A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a
ordem  de  classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,
mesmo   após   a   negociação,   for   desclassificado   em   razão   de   sua   proposta

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

12.34.2             A   negociação   será   realizada   por  meio   do   sistema,   podendo   ser
acompanhada pelos demais licitantes.

12.34.3             0  resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e
anexado aos autos do processo licitatório.

12.34.4             0  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  mais  bem  classificado  que,  no

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado
após   a   negociação   realizada,   acompanhada,   se   for   o   caso,   dos   documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

12.34,5             É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.35   Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e

julgamento da proposta.

12.36  A proposta  readequada  deverá  ser encaminhada  nos  moldes  dos  modelos
do anexo Vl do edital. na forma escrita com a composição do custo do valor global,
conforme   detalhado   no   item   1.1.7   do   Termo   de   Referência,   sob   pena   de
desclassificação, pelo não envio.

12.37  A proposta readequada deverá ainda vir acompanhada da comprovação de

que  o  produto/serviço  está  de  acordo  com  as  normas  técnicas,  por  meio  de
certidão,  certificado,  laudo  ou  documento  similar  que  possibilite  a  aferição  da

qualidade,  tais  como  lnmetro,  Acreditação  ISO,  etc.  Sob  pena  de  desclassificação
pela não apresentação do referido documento.

ÀC-J^
©  Av. José Maraues Filho, N° 600 - Centro

CE'P: 63,560-000

`,,,

E=
Ó'  (88) 3565-1999
íy><i  aclmefi.nançasacopiara@gmail.com



GOVERNO   MUNIC!PAL   DE

ACOPIAFtA    '#;Púó€EEZZE!

13.1.    Encerrada   a   etapa   de   negociação,   o   pregoeiro   verificará   se   o   licitante

provisoriamente    classificado    em    primeiro    lugar    atende    às    condições    de
participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.  14  da  Lei  nQ  14.133/2021,
legislação correlata e  no item 8.0  do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas -CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral                                                        da                                                        União

(h±tps://wwiAz±pLo±±altransparencia.gov.br/sancoes/.çÊis);e

13.1.2.Cadastro     Nacional     de     Empresas     Punidas     -     CNEP,     mantido     pela
Controladoria-Geral                                                        da                                                        União

(h±±p_s://www.portaltrans.D_a__i:e±±£ia_.gov.I]r/sancoes./jm).

13.2.    A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992.

13.3.    Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas  lndiretas, o  Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

13.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

13.3.2. 0  licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

13.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

13.4.    Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz

jus ao benefício, em conformidade com a legislação vigente e este edital.

13.5.    Verificadas  as  condições  de  participação   e  de  utilização  do  tratamento
favorecido,   o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.6.    Será desclassificada a proposta vencedora que:

13.6.1. contiver vícios insanáveis;

13.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
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13.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
definido para a contratação;

13.6.4.não    tiverem    sua    exequibilidade    demonstrada,    quando    exigido    pela
Administração;

13.6.5. apresentar desconformidade  com  quaisquer outras  exigências  deste  Edital
ou seus anexos, desde que insanável.

13.7.    No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das

propostas  valores  inferiores  a  50°/o  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela
Administração.

13.7.1.A inexequibilidade,  na hipótese  de que trata  o  caput,  só  será  considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove:

13.7.1.1.           que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

13.7.1.2.           inexistirem  custos  de  oportunidade  capazes  de justificar o  vulto  da
oferta.

13.8.    Erros   no   preenchimento   da   planilha   não   constituem   motivo   para   a
desclassificação  da proposta. A  planilha  poderá  ser ajustada  pelo  fornecedor,  no

prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja  majoração  do  preço  e  que  se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

13.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

13.8.2.Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a
indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

13.9.    Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do  objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do
serviço ou da área especializada no objeto.

13.10.  Caso  o  Termo  de  Referência  exija  a  apresentação  de  amostra,  o  licitante
classificado   em  primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado  no
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

13.11.  Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de
realização  do  procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

13.12.  Os  resultados  das  avaliações  serão  divulgados  por meio  de  mensagem  no
sistema.
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13.13.  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na

-O_E_AS

justificativa   aceita   pelo   Pregoeiro,   ou   havendo   entrega   de   amostra   fora   das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

13.14.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo   classificado.   Seguir-se-á  com  a  verificação   da(s)   amostra(s)   e,  assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes
no Termo de Referência.

DE HABILl"ÇÃO

@  Av. José  Marcmes  Filho.  N° 60o -Centro       í€"^'!

14.1     0     pregoeiro     irá     analisar     somente     a     documentação     do     licitante

provisoriamente  vencedor  do  lote,  que  deverá  anexar  na  plataforma,  em  campo
específico, no prazo máximo de 02 (duas) horas.

14.2     0s documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de
validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade.

14.3     Na   ausência   de   tal   declaração   ou   regulamentação,   o   documento   será
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; e

poderão  ser apresentados  em original  ou entregues mediante fotocópia,  os  quais,
nesse caso, deverão estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente.
14.4     Serão aceitas somente cópias legíveis.
14.5     Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
14.6     Caso    o    documento    apresentado    seja    expedido    por    instituição    que
regulamente   a   disponibilização   do   documento   pela   internet,   a   Comissão   de
Contratação poderá verificar a autenticidade dele através de consulta via internet e
no mesmo deverá conter o certificado de autenticidade.
14.7     Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais
com o objeto da licitação.
14.8     4.4.1.  Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  licitante  comprovar  os  seguintes
requisitos:

14.9     DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

HABILITAÇÃO |URÍDICA

14.8.1.   Empresário   individual:   inscrição   no   Registro   Público   de   Empresas
Mercantis, a cargo da junta Comercial da respectiva sede;
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14.8.2.   Microempreendedor   lndividual   -   MEI:   Certificado   da   Condição   de
Microempreendedor   lndividual   -   CCMEI,   cuja   aceitação  ficará   condicionada   à
verificação      da      autenticidade      no      sítio      https:.//www.gov.br/empresas-e=
negocios/pt-br/empreendedor;

14.8.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -SLU ou sociedade
identificada   como   empresa   individual   de   responsabilidade   limitada   -   EIRELI:
inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis, a cargo da )unta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

14.8.3.    Sociedade    empresária    estrangeira:    portaria    de    autorização    de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

14.8.4.  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

14.8.5.   Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária,   respectivamente,   no   Registro   Civil   das   Pessoas   Jurídicas   ou   no
Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com  averbação  no  Registro
onde tem sede a matriz;

14.8.6.  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art.107 da Lei nQ 5.764, de 16 de dezembro 1971.

14.8.7.   Comprovação  da  Autorização  de   Funcionamento  da  empresa  participante  da
licitação, para  o objeto pretendido,  nos termos do art.  66  da  Lei  Federal  n914.133/21, a
saber:

a) Alvará de funcionamento da empresa;

14.8.9  0s  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alterações   ou   da   consolidação   respectiva,   sob   pena   de   inabilitação   pela   não
apresentação dos documentos citados.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

14.8.10             Prova  de  inscrição  no  cadastro  Nacional  de  pessoas Jurídicas  ou  no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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14.8.11             Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacio
apresentação   de   certidão   expedida   conjuntamente  pela   Secretaria  da   Receita
Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União  (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nQ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.8.12             Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço

(FGTS);

14.8.13             Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a Justiça  do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa,   nos   termos   do   Título   VII-A  da   Consolidação   das   Leis   do   Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de lQ de maio de 1943;

14.8.14             Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

14.8.15             Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.8.16             Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.8.17             Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos   Estadual
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou
outra equivalente, na forma da lei.

14.8.18             0  fornecedor enquadrado como  microempreendedor individual que

pretenda   auferir   os   beneficios   do   tratamento   diferenciado   previstos   na   Lei
Complementar  n.   123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

14.8.19             Certidão  negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor -Lei nQ  14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

14.8.20             Balanço   patrimonial,   demonstração   de   resultado   de   exercício   e
demais   demonstrações   contábeis   dos   2   (dois)   últimos   exercícios   sociais,
comprovando;  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Liquidez Corrente  (LC), e Solvência
Geral  (SG)  superiores  a  O,5(zero  virgula  cinco);  As  empresas  criadas  no  exercício
financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e
poderão   substituir  os   demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de  abertura.   Os
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documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

14.8.21           0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento  do  Livro  Diário,  todos  registrados  e  autenticados  na  |unta
Comercial,   constando,   necessariamente,   o   número   do   Livro   Diário   e   das
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os
termos  ser  assinados  por  contador  (es)  registrado  (s)  no  Conselho  Regional  de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

14.8.22             Serão   aceitos   o   balanço   patrimonial,   demonstrações   contábeis,
termos   de   abertura   e   encerramento   do   livro   Diário,   transmitidos   via   SPED,
acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os
termos do Decreto nQ 8.683/20í6 e a INRFB vigente.

14.8.23             0 balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos
de abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

14.8.24             No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado
da  publicação  em jornal  oficial  e  em jornal  de grande  circulação  e  do  registro  na
)unta Comercial.

14.8.25             No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no
Conselho   Regional   de   Contabilidade   e   pelo  titular  ou   representante   legal   da
instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

14.9     0s  documentos  referidos  acima  observarão  a  data  limite  definido  pela
Receita Federal do  Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -  ECD
ao Sped.

14.10   Caso  a  empresa  licitante  apresente  resultado  inferior  ou  igual  a  O,5(zero
vírgula cinco) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)

•            :s:ii::iddoeàacso5:::::ajLpce'ít,sne:át::.igido para fins de habilitação de  lo o/o do va,or

14.11 As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da licitação  deverão  atender a
todas   as   exigências   da   habilitação   e   poderão   substituir   os   demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 65, §19).

14.12  Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste
o atendimento pelo licitante dos índices econômicos.

Qua]ificação Técnica
14.13   Capacidade técnico-operacional:

14.13.1   Para   Qualificação   Técnica   da   Licitante,   deverão   ser   apresentados   os
seguintes documentos:

a)  Registro ou lnscrição da licitante no Conselho competente da região da sede da
empresa (art. 67, inc. V, da Lei Federal n914.133/2021), observando a necessidade
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de  indicação  do  respectivo  responsável  técnico  devidamente  habilitado  para  'o..
desempenho dos serviços licitados (art. 67, inc.111, da Lei Federal nQ 14.133/2021).

b)   Comprovação   de   aptidão   para   o   fornecimento   de   serviços   similares   de
complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  com  o  objeto
desta   contratação,  por  meio   da  apresentação  de   certidões  ou  atestados,  por
pessoas jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo
conselho profissional competente, atestando que a licitante executou/prestou, sem
restrição, serviço/obra de características semelhantes aos indicados neste Edital.

c)    Os   atestados   devem   ser   firmados   por   profissionais,   representantes   do
contratante, que possuam habilitação correspondente para tal emissão.

e            f:wN.::ss::ãmooacc:àttor:t:tse::as::nsdí:su ucne.ià,,deõrà:mdeentae:ee¥::,opanr:;a:s:s::feprreenvt.::o:
nos incisos V, VI, VIl e VIIl do Art.137 da Lei  14.133/2021, devendo, nestes casos,
o atestado estar acompanhado do termo de rescisão contratual.

14.13.2 Capacidade técnico-profissional=

14.13.2.1.   Registro   ou   lnscrição   do   responsável  técnico   indicado   no   Conselho
Regional competente da região a que estiver vinculado.

14.13.2.2.  Comprovação  de  que  a  licitante  possui  em  seu  quadro  permanente
profissional devidamente reconhecido pelo conselho competente.

14.13.2.3.  Os  profissionais  indicados  pela  Licitante  para  fins  de  comprovação  da
capacidade   técnico-profissional   deverão   pertencer  ao   quadro   permanente   do
Licitante.      Entende-se,   para   fins   deste   Edital,   como   pertencente   ao   quadro
permanente:

â]        S::::àrç.ocnót£::odsooc¢â[nç::tíáasmo:]pat,: :emgísterat::t::dóorgdãeo :íor::eít::ítveí;dua]  ou
limitada  ou  cópia  da  ata  de  eleição  devidamente  publicada  na  imprensa,  em  se
tratando de sociedade anônima;
c)          Empregado: cópia atualizada da carteira de Trabalho e previdência social -
CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor;
d)          Responsável  Técnico:  cópia  da  certidão  expedida  pelo  conselho  de  classe
competente  da  Sede  ou  Filial  da  Licitante  onde  consta  o  registro  do  profissional
como Responsável Técnico, ou a apresentação de um dos seguintes documentos:
e)          Ficha de registro do empregado -RE, devidamente registrada no Ministério
do  Trabalho;  ou  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  -  CTPS,  em  nome  do
profissional;   ou   Contrato   Social   ou   último  aditivo  se  houver;   ou   Contrato   de
prestação de serviço futuro, sem vínculo empregatício.
0           Profissional  contratado:  contrato  de  prestação  de  serviço  ou  contrato  de
prestação  de  serviço  futuro.  0  contrato  de prestação  de  serviços  que  se  refira à
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obrigação futura do profissional em responder tecnicamente pela licitante deverá
especificar   sua   vinculação   à   execução   integral   da   obra/serviço   objeto   desta
licitação.

14.13.2.4.   0   profissional  indicado  pela  licitante  para  fins  de  comprovação  da
capacidade   técnico-profissional   deverá   acompanhar   a   execução   dos   serviços,
admitindo-se  sua  substituição  por  profissionais  de  experiência  equivalente  ou
superior,  desde  que  aprovado   pelo  gestor  do  contrato   e  ratificada  pelo   seu
superior.  Para  essa  substituição,  a  qualificação  técnica  do  profissional  substituto
deverá atender as mesmas exigências deste Edital.

14.13.2.5.    Será   admitido   o   somatório    de   atestados   para   comprovação    da
experiência anterior da licitante.

14.13.2.6.  No  caso  de  duas  ou  mais  licitantes  indicarem  um  mesmo  profissional
como responsável técnico todas serão inabilitadas.

14.13.3. Declarações para qua]ificação técnica:

14.13.3.1.   Termo   de   indicação   do   pessoal   técnico   qualificado,   no   qual   os

profissionais  indicados  pela  Licitante,  para  fins  de  comprovação  de  capacidade
técnica, declarem que participarão, a serviço da Licitante, dos serviços, Este termo
deverá ser firmado pelo representante da Licitante com o ciente do profissional.

14.13.3.2   Declaração   formal   emitida   pela   Licitante   de   que   os   equipamentos
necessários para execução do Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão
disponíveis e em perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização.

14.13.3.3  Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a
apresentação   e   o   somatório   de   diferentes   atestados   de   capacidade   técnica
operacional executados de forma concomitante.

14.13.3.4    0s    atestados    de    capacidade    técnica    operacional    poderão    ser
apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

14.13.3.5    0   fornecedor   disponibilizará   todas   as   informações   necessárias   à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante  e  local  em  que  foi  executado  o  objeto  contratado,  dentre  outros
documentos.

14.13.4  No  caso,  das  cooperativas,  deverá  ser  apresentando  ainda:  a  relação  dos
cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos
arts. 4Q, inciso XI, 21, inciso 1 e 42, §§2Q a 6Q da Lei n, 5.764, de 1971;
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14.13.5  A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  individual
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
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14.13.6  A  comprovação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de  cooperados
necessários à execução contratual;

14.13.7 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;

14.13.8 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

14.13.9 0s seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e)   três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto
da licitação;

14.13.10 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o
art.112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃ0

14.14  Declaração  de  que  atendem  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

14.15   Declaração  de  que  cumpre as  exigências  de  reserva  de  cargos  para pessoa
com  deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em
outras normas específicas;

14.16   Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.17   Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.18   Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7Q, da
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de  16  (dezesseis) anos em
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trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  `~..T.`
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;

14.19   Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes
da Lei ng 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

14.20  As  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as  exigências  de
habilitação   serão   atendidas   mediante   documentos   equivalentes,   inicialmente
apresentados em tradução livre.

14.21   Na  hipótese  de   o   licitante  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que   não
funcione  no  País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de

preços,  os  documentos  exigidos  para a habilitação  serão traduzidos  por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nQ 8.660, de
29  de  janeiro  de  20.±É,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados

pelos respectivos consulados ou embaixadas.

14.22   0  consórcio  de  empresas,  a  habilitação  técnica,  quando  exigida,  será  feita

por  meio  do  somatório  dos  quantitativos  de  cada  consorciado  e,  para  efeito  de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.

14.23   0s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados
em original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico.

14.24  0s  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser substituídos

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nQ 14.133/2021.

14.25   Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos
requisitos   de   habilitação,   e   o   declarante   responderá   pela   veracidade   das
informações prestadas, na forma da lei (art 63,1, da Lei nQ 14.133/2021).

14.26  Será   verificado   se   o   licitante   apresentou   no   sistema,   sob   pena   de
inabilitação, a declaração  de que cumpre as  exigências  de reserva de  cargos para

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas.

14.27   0  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de

que  suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

14.28   Considerando  que  na  pi.esente  contratação  a  avaliação  prévia  do  local  de
execução    é    imprescindível    para    o    conhecimento    pleno    das    condições    e

peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  o  licitante  deve  atestar,  sob  pena  de
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inabilitação,   que   conhece   o   local   e   as   condições   de   realização   do+]çy
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

14.29   0  licitante  que  optar por realizar vistoria prévia terá  disponibilizado  pela
Administração   data   e   horário   exclusivos,   a   ser  agendado   através   do   e-mail:
licitaacopiara2@gmail.com,  de  modo  que  seu  agendamento  não  coincida  com  o
agendamento de outros licitantes.

14.30   Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração
exigida  no  presente  item  por  declaração  formal  assinada  pelo  seu  responsável
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.31   Somente   haverá   a   necessidade   de   comprovação   do   preenchimento   de
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando
houver  dúvida  em  relação  à  integridade  do  documento  digital  ou  quando  a  lei
expressamente o exigir.

14.32   A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e
entidades  emissores  de  certidões  constitui  meio  legal  de  prova,  para  fins  de
habilitação.

14.43.1             0s  documentos  exigidos  para  habilitação  deverão  ser enviados  por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de mínimo de até 02  (duas horas),

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

14.43.2             A verificação  dos  documentos  de  habilitação  somente  será feita em
relação ao licitante vencedor.

14.44  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a

®            ;:::tàtousl:::mo:sad:PLr:,S:Z::!:;2d|e, ::tv:S4:Ocumentos, Salvo em sede de d,llgêncla,
14.44.1             complementação    de    informações    acerca    dos    documentos    já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

14.44.2             atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

14.45   Na   análise   dos   documentos   de   habilitação,   a   comissão   de   contratação

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.46   Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o

pregoeiro  examinará a proposta  subsequente e assim  sucessivamente,  na  ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
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os procedimentos de que trata o subitem anterior.

EPRE'ÇOS

15.1     Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o

prazo de 05  (cinco)  dias, úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,
sob   pena   de   decadência   do   direito  à   contratação,   sem  prejuízo   das   sanções

previstas na Lei n914.133, de 2021.

15.2     0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante   solicitação   do   licitante   mais   bem   classificado   ou   do   fornecedor
convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

15.3     A ata  de  registro  de preços  será assinada por meio  de assinatura  digital  e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

15.4     Serão   formalizadas   tantas   Atas   de   Registro   de   Preços   quantas   forem
necessárias para o  registro  de todos  os  itens constantes no Termo  de Referência,
com  a  indicação  do  licitante vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas

quantidades, preços registrados e demais condições.

15.5     0  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

15.6     A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas   condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará   a  Administração   a   contratar,
facultada  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde

que devidamente justificada.

15.7     Na hipótese de o convocado não assinaraata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-Io em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

DO CADASTRS DE RESERVA

16.1     Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro:
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16.1.1  dos   licitantes   que   aceitarem   cotar   o   objeto   com   preço   igual
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

16,1.2  dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2                Será   respeitada,   nas   contratações,   a   ordem   de   classificação   dos
licitantes ou fornecedores registrados na ata.

16.3     A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.4     Para  fins   da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles

que mantiverem sua proposta original.

16.5      A  habilitação   dos   licitantes   que  comporão   o  cadastro  de   reserva  será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:

16.5.1   quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

16.5.2  quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços,   nas   hipóteses   previstas   nos   art.   28   e   art.   29   do   Decreto   Federal   nQ
11.462/23.

16.6     Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  aceitaram  cotar  o  objeto  com

preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual
prazo   e   nas   condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,   a  Administração,
observados  o  valor  estimado  e  a  sua  eventual  atualização  na  forma  prevista  no
edital, poderá:

16.6.1   convocar   os    licitantes    que    mantiveram   sua   proposta    original    para
negociação,  na  ordem  de  classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

16.6.2   adjudicar  e   firmar  o   contrato   nas   condições   ofertadas   pelos   licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

17.1     A   interposição   de   recurso   referente   ao   julgamento   das   propostas,   à
habilitação  ou  inabilitação  de  licitantes,  à  anulação  ou  revogação  da  licitação,
observará o disposto no art.165 da Lei n914.133, de 2021.
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17.2     0 prazo recursal é de 3  (três)  dias úteis, contados
de lavratura da ata.

t'ct''ü

da data de intimaçã

17.3     Quando o  recurso  apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o
ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

17.3.1  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

17.3.2  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30

(trintà) minutos.

17.3.3  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

•              17.3.4 nahipótesedeadoçãodainversãodefasesprevistano§19doart.17daLei
n914.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais  será iniciado
na data de intimação da ata de julgamento.

17.4     0s recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5     0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  encaminhar recurso  para  a  autoridade  superior,  a

qual  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contado  do
recebimento dos autos.

17.6     0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7     0   prazo   para   apresentação   de   contrarrazões   ao   recurso   pelos   demais
licitantes será de 3  (três)  dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

17.8     0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9     0  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

17.10   0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no portal eletrônico ±Afww.a.±=±2|2ia±:É±íç±

18.1.  A  adjudicação  do  objeto  da  presente  licitação  ao  licitante  vencedor  será
efetuada pela autoridade competente, obedecida a ordem classificatória, depois de
ultrapassado o prazo recursal.
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18.1.1  Como  condição  para  adjudicar  o  referido  processo,  a  empresa
deverá apresentar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, deverá comprovar a instalação
de   um   ponto   de   coleta,   com   estrutura   mínima   composta   de:   01   área   de
atendimento, 01 espaço para coleta e 01 área de preparação de materiais.

18.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e
só  poderá  ser realizada  depois  da adjudicação  do  objeto  ao  vencedor.  0  licitante
vencedor será convocado a assinar o instrumento da ata de registro de preços, cuja
minuta encontra-se anexa a este Edital

18.3. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou
revogar  o  presente  processo  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

18.4.  Para  que  se  proceda  a  devida  homologação  ao  procedimento  licitatório  a
Prefeitura Municipal de Acopiara, poderá a qualquer momento, realizar diligência
à(s)   empresa(s)   vencedora(s)   do   certame,   a   fim   de   promover  vistorias   para
assegurar-se   de   que   a(s)   mesma(s)   possua(m)   aptidão   para   execução   dos
fornecimentos, objetivando, com isso, a boa e correta entrega do objeto pretendido,
sendo  a Administração  Municipal encarregada  de gerar relatório  sobre a vistoria
realizada a empresa vencedora da licitação.

19.1.  Será  celebrado  em  futura  e  eventual  Contrato  conforme  minuta  anexa  à

presente licitação, sempre que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03
(três)  dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao
licitante vencedor.
19.2     0 prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período,

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela autoridade competente.
19.3     Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta
vencedora,   seus   anexos,   bem   como   os   demais   elementos   concernentes   ao

procedimento licitatório.
19.4     As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas

pelo licitante durante a vigência do contrato.
19.5     Caso  o  vencedor  não  faça  a  comprovação  referida  no  item  anterior,  ou,
injustificadamente,   recuse-se   a   assinar   o   contrato,   a   Administração   poderá
convocar  o  próximo  licitante,  respeitada  a  ordem  de  classificação,  para,  após
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comprovados  os  requisitos  habilitatórios,  assinar  o  contrato,  sem  prejuíz;\dq
multas previstas em Edital, no contrato e demais cominações legais.
19.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não

20.1     Para  a  solução  de  eventuais  divergências  de  natureza  técnica  e/ou  de
natureza  econômico-financeira  durante  a  execução  do  contrato  a  ser  celebrado,
será constituída, caso seja necessário por ato da Prefeitura Municipal de Acopiara,
uma    comissão    técnica,    composta    por    4    (quatro)    membros,    todos    com
conhecimentos  aprofundados  na  matéria  objeto  da  divergência  e  indicados  por
ocasião desta dada divergência, na forma desta cláusula.

e           :::2s,õâscsou:Í::|?d;ésc:::: S:emf:i::er:ti::::i::i:ier z::;::::;cf:n.duaFe::tca.dno,sras,oabdra:
relativa  as  divergências  que  venham  a  surgir quanto  aos  aspectos  técnicos  e  aos
aspectos econômico-financeiros durante a execução do Contrato.
20.3      0s membros da comissão Técnica serão designados da seguinte forma:
20.4     02 (dois) Membros indicados pela prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
20.5     01 (hum) membro pela empresaa sercontratada;
20.6     01  (hum)  membro,  com  comprovada  especialização  na  matéria  objeto  da
divergência,  que  será  escolhido  de  comum  acordo  entre  as  partes,  quando  da
ocorrência da divergência.
20.7     0   procedimento   para   solução   de   divergências   indicar-se-á   mediante   a
comunicação de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica e outra parte,
e será processado da seguinte forma:
20.8      No  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  do  recebimento  da  comunicação
referida   no   item   anterior,   a   parte   reclamada   apresentará   as   suas   alegações
relativamente a questão formulada;
20.9     0  parecer  da  Comissão  Técnica  será  emitido  em  um  prazo  máximo  de  30

(trinta) dias, a contar da data do recebimento, pela comissão Técnica, das alegações
apresentadas pela parte reclamada;
20.10   0s   pareceres   da   Comissão   Técnica   serão   considerados   aprovados   se
contarem com o voto favorável da maioria de seus membros;
20.11   0  membro  indicado  pela  empresa  a  ser contratada  e  o  membro  escolhido
em comum acordo entre as partes terão direto a um voto cada um; e
20.12   0s membros indicados pela Prefeitura Municipal de Acopiara/CE. terão, em
conjunto,   direito   a   um   voto,   pelo   que   deverão   compor,   entre   si,   eventuais
divergências antes de proferimento do voto único.
20.13   Toda  a  divergência  suscitada  deverá  ser  encaminhada  a  comissão  técnica

juntamente  com  cópia  de  todos  os  documentos  necessários  para  a  solução  da
demanda.
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\20.14  Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica s`elãQ~./

arcadas pela contratada.
20.15  A   submissão   de   qualquer   questão   a   Comissão   Técnica   não   exonera   a
contratada  de  dar  integral  cumprimento  as  suas  obrigações  contratuais  e  as
determinações da Prefeitura Municipal de Acopiara.
20.16  A  decisão  da  Comissão  Técnica  será  vinculante  para  as  partes,  até  que
sobrevenha eventual decisão judiciária sobre a divergência.
20.17   Caso aceita pelas partes, a solução amigável proposta pela comissão técnica

poderá ser incorporada ao contrato a ser celebrado mediante assinatura do termo
aditivo.
20.18  A  mediação  será  considerada  prejudicada  se  a  solução  amigável  não  for
apresentada  pela  Comissão  Técnica,  no  prazo  máximo  de  60  (sessenta)  dias  a
contar do pedido de instaurações do procedimento ou se qualquer das partes de
recusarem a participar do procedimento, não indicando seu(s) representante(s) no

prazo máximo de 15 (quinze) dias.

CCESS0 ADM"ISTRATIVO.

21.1     Não obstante o acima exposto, a empresa a ser contratada terá resguardado
o   direito   ao   devido   processo   administrativo   contra   decisões   da   Prefeitura
Municipal de Acopiara.

22.1     0s  licitantes  comprometem-se  a  observar  os  preceitos  legais  instituídos

pelo  ordenamento  jurídico  brasileiro  no  que  tange  ao  combate  à  corrupção,  em
especial  a  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de Agosto  de  2013,  e,  no  que  forem aplicáveis,  os

seguintes  tratados  internacionais:  Convenção  sobre  o  Combate  da  Corrupção  de
Funcionários   Públicos   Estrangeiros   em   Transações   Comerciais   lnternacionais

(Convenção da OCDE)  -promulgada pelo Decreto ng 3.678, de 30 de novembro de
2000;  a  Convenção  lnteramericana  Contra  a  Corrupção  (Convenção  da  OEA)  -

promulgada pelo  Decreto  ng  4.410,  de  7 de outubro  de  2002;  e  a  Convenção  das
Nações Unidas Contra a Corrupção  (Convenção das  Nações Unidas)  - promulgada

pelo Decreto n9 5.687, de 31 de janeiro de 2006.
22.2     a    participação    da    empresa    no    certame,    por   seus    administradores,
funcionários,  representantes  e outras pessoas que agem  em seu  nome,  direta ou
indiretamente,    devem    estar    cientes    dos    dispositivos    contidos    na    Lei    nQ
12.846/2013; e ainda se obriga a tomar todas as providências para fazer com que
seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor
da mencionada Lei n912.846/2013.
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22.3     Todos  os participantes  devem a abster-se de praticar ato(s)  que possa(m)
constituir   violação   à   legislação   aplicável   ao   presente   instrumento   pactual,
incluindo aqueles descritos na Lei nQ 12.846/2013, em especial no seu artigo 59.
22.4     Qualquer   descumprimento   das   regras   da   Lei   Anticorrupção    e   suas
regulamentações, por parte do licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá
ensejar:
22.5     Instauração     do     Procedimento     de     Apuração     da     Responsabilidade
Administrava   -   PAR,   com   aplicação   das   sanções   administravas   porventura
cabíveis;
22.6     Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos
termos dos artigos 18 e 19 da Lei nQ 12.846/2013;

23.1     Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
Ou culpa:

23.1.1  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer  documento  que  tenha  sido  solicitado  pelo/a  pregoeiro/a  durante  o
certame;

23.1.2  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando:

23.1.2.1            não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

23.1.2.2            recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

23.1.2.3            pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
Ou

23.1.2.4            deixar de apresentar amostra;

23.1.2.5            apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
do edital;

23.1.3  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

23.1.3.1            recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração;

23.1.4 apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou

prestar declaração falsa durante a licitação

jÂdc-ÀE3Jh
©  Av. Josê Marciues Filho, N° 600 - CentrQ

CEP: 63.560-000 I=J=±o= á'  (88) 3565-iggg
Íj*~i  aclmefinançasacopiara@gmail.com



GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
23.1.5  fraudar a licitação

_  _ _  _ !Êf
ri'uó€_ftt&FE=l

-rJ   L]

:.¥¥/,/Í
23.1.6  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude  de  qualquer natureza,
em especial quando:

23.1.6.1            agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

23.1.6.2            induzir deliberadamente a erro no julgamento;

23.1.6.3            apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

23.1.7  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

23.1.8  praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei n.Q 12.846, de 2013.

®            ::é:,a :::sfa|':::|cnaar Laeo,sn|:c|tânlt3e:, ed,eo:oa2d:Lâ,âadtTrl,no,:tarsaçsãeogup,::::ás,agnaçrõaens:,::ma
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

23.2.1  advertência;

23.2.2  multa;

23.2.3  impedimento de licitar e contratar e

23.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os  motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

23.3      Na aplicação das sanções serão considerados:

23.3.1  a natureza e a gravidade da infração cometida.

23.3.2  as peculiaridades do caso concreto

23.3.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes

23.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

23.3.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

23.4     A  multa  será  recolhida  em  percentual  de  O,50/o  a  30°/o  incidente  sobre  o
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de  15  (quinze)  dias úteis, a
contar da comunicação oficial.

23.4.1  Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de

O,5°/o a 15% do valor do contrato licitado.

23.4.2  Para as infrações previstas nos itens  23.1.4,  23.1.5,  23.1.6,  23.1.7 e  23.1.8, a

multa será de 15°/o a 30°/o do valor do contrato licitado.
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23.5     As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
ou não, à penalidade de multa.

23.6     Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

23.7     A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2
e 23.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o  responsável  de  licitar e  contratar no  âmbito  da Administração  Pública  direta e
indireta  do  ente  federativo  a  qual  pertencer  o  órgão  ou  entidade,  pelo  prazo
máximo de 3 (três) anos.

23.8     Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para  licitar ou  contratar,  em  decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos
itens     23.1.4,    23.1.5,    23.1.6,    23.1.7    e    23.1.8,    bem    como    pelas    infrações

administrativas   previstas   nos   itens   23.1.1,   23.1.2   e   23.1.3   que   justifiquem   a
imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e
contratar,  cuja  duração  observará  o  prazo  previsto  no  art,  156,  §5Q,  da  Lei  n.Q
14.133/2021.

23.9     A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de
registro  de  preço,  ou  em  aceitar ou  retirar o  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido    pela   Administração,    descrita    no    item    23.1.3,    caracterizará    o
descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.

23.10   A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento
de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar
demandará  a  instauração  de  processo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por
comissão  composta por 2  (dois)  ou mais servidores  estáveis, que avaliará fatos  e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

23.11   Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de  advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da
intimação,   o   qual   será   dirigido   à   autoridade   que   tiver   proferido   a   decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o  recurso  com  sua  motivação  à  autoridade  superior,  que  deverá  proferir  sua
decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  recebimento  dos
autos.
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23.12   Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da
de  de¢laração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar no  prazo  de  15 (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do seu recebimento.

23.13   0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

23.14  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

®              24.1     Qualquer   pessoa    é    parte   legítima   para   impugnar   este    Edital    por
irregularidade  na  aplicação  da  Lei  nQ   14.133,  de  2021,  devendo  protocolar  o

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

24.2     A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

24.3     A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por
forma  eletrônica,  por  meio  do  sistema,  em  campo  próprio  da  plataforma  de
compras públicas do município de Acopiara;

24.4     As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos

previstos no certame.

24.4.1 A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e
deverá   ser  motivada   pelo   agente   de   contratação,   nos  autos   do  processo   de
licitação.

24.5     Acolhida   a   impugnação,   será   definida   e   publicada   nova   data   para   a
realização do certame.

25.1     Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

25.2     Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3     Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
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25.4     A   homologação   do   resultado   desta   licitação   não   implicará   direito   à
contratação.

25.5     As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

25.6     0s  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de
suas  propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por
esses   custos,   independentemente   da   condução   ou   do   resultado   do   processo
licitatório.

25.7     Na contagem dos prazos estabelecidos neste  Edital e seus Anexos, excluir-
se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os

prazos em dias de expediente na Administração.

25.8     0  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento   do   licitante,   desde   que   seja   possível   o   aproveitamento   do   ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.9     Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.10   0  Edital e seus anexos estão  disponíveis, na íntegra, no  Portal Nacional de
Contratações              Públicas              (PNCP)              e:              www.acopiara.ce.gov.br,
www.tce.ce.gov.br/licjtacoes, www.comDrasacooiara.com.br/

26.1     Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Acopiara - Estado do
Ceará.

Acopiara/CE,19 de agosto de 2024.

SUHELE

Secretária Municipal
Portaria de nomeação ng 936/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR
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- Unidade Gestora: Secretaria da Saúde.

-Processo administrativo ng 2024.08.06.01
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Este  Termo  de  referência  é  o  documento  elaborado  a  partir  do  Estudo  Técnico
Preliminar da Contratação, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de

precisão adequado, para caracterizar o objeto da contratação em tela. Elaborado de acordo
com  o  Art.  69  da  Lei,  inciso  XXIII,  alíneas  ``a"  até  ``j",  concomitantemente  com  o Art.  40,

parágrafo primeiro, da Lei Federal nQ 14.133/2021.

Este  documento  é  parte  integrante  do  processo  administrativo  de  contratações
públicas,  contantes  nos  autos,  conjuntamente  com  os  documentos  de  formalização  de
demandaseestudotécnicopreliminardevidamenteaprovadospelaequipedeplanejamento,
equipe técnica e autoridade competente.

1.1       REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAE EVENTUALA CONTRATAÇÃO DE PESSOA

|URÍDICA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  APOIO  AS  AÇÕES  DO
HOSPITAL MUNICIPAL PADRE CRISARES DE COUTO E UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE
PAm ATENDIMENTO DOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), ORIUNDO
DAS  POLÍTICAS  PÚBLICAS  MUNICIPAIS  E  DAS  DIVERSAS  UNIDADES  DE  SAÚDE  D0
MUNlcíplo   DE   AcoplAm,   EM   ATENDIMENTo   DA   DEMANDA   DA   sECRETARIA
MUNICIPAL DA SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

1.1.1   Informações complementares:

1.1.2    0s bens objeto desta contratação são caracterizados como bens e serviços comuns, de
fornecimentocontínuo,conformejustificativaconstantedoEstudoTécnicoPreliminar`

1.1.3    0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.1.4    0 prazo de vigência da contratação se dará até o último dia do exercício financeiro
contados da data da assinatura do contrato, não ultrapassando os 12 (doze) meses, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.1.5    0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
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1 10 Unidade 1,25-DIHIDROXIVITAMINA D R$             202,67 R$              2.026,70

2 400 Unidade 25-HIDROXIVITAMINA D R$                72,60 R$            29.040,00

3 60 Unidade ACIDO FOLICO R$               36,64 R$              2.198,40

4 250 Unidade ACIDO URICO R$                 18,75 R$              4.68 7,5 0

5 5 Unidade ACTH R$                 71,3 3 R$                356,65

6 30 Unidade ALBUMINA R$                39,75 R$               1.192,50

7 1 Unidade ALFA I ANTI TRIPSINA R$                90,67 R$                   90,67

8 1 Unidade ALFA I GLICOPROTEINA ACIDA R$                51,00 R$                    51,00

9 3 Unidade ALFA FETOPROTEINA R$                42,63 R$                 127,89

10 80 Unidade AMILASE R$                16,25 R$              1.300,00

11 2 Unidade ANTICOAGULANTE LUPICO R$               74,6 5 R$                 149,30

12 20 Unidade
ANTICORPOS ANTI CHIKUNGUNYA IGG EIGM R$              243,72 R$             4.8 7 4,40

13 10 Unidade
ANTICORPOS ANTI LEISHMANI0SE IGG EIGM R$              130,00 R$               1.300,00

14 20 Unidade ANTIESTREPTOLISINA "0" R$                21,70 R$                434,00

15 2 Unidade ANTIGENO HLA-B-27, PESQUISA -PCR R$              228,83 R$                457,66

16 30 Unidade BAAR, PESQUISA R$               2 4,9 0 R$                747,0 0

17 1 Unidade BACILOSCOPIA PARA HANSENIASE R$               77,00 R$                    77,00

18 4 Uridade BETA H.C.G (QUANTITATIVO) R$                57,00 R$                 228,00

19 80 Unidade BILIRRUBINAS R$                28,10 R$              2.248,00

20 50 Unidade BNP R$              216,25 R$            10.812,50

21 20 Unidade CA 125 R$                37,90 R$                758,00

22 20 Unidade CA 15-3 R$                52,67 R$              1.053,40

23 20 Unidade CA 19-9 R$                52,67 R$               1.053,40

24 100 Unidade CALCIO R$                25,10 R$              2.510,00

25 30 Unidade CALCIO IONICO R$               26,34 R$                790,20

26 10 Unidade CALCITONINA R$                75,33 R$                 753,30



ACO
27 5 Unidade CAPACIDADE TOTAL DE COMBINACA0 DOFERRO R$               40,6 7 R$                 203,35

28 5 Unidade CARDIOLIPINA lgA, AUTO ANTICORPOS R$                60,3 3 R$                 301,65

29 5 Unidade CARDIOLIPINA lgG, AUT0 ANTICORPOS R$                54,00 R$                 270,00

30 5 Unidade CARDIOLIPINA lgM, AUT0 ANTICORPOS R$               54,00 R$                 270,00

31 20 Unidade CCP, ANTICORPOS ANTI R$             2 46,6 7 R$              4.933,40

32 15 Unidade CEA R$                53,89 R$                 808,35

33 20 Unidade CITOLOGIA ONCOTICA R$                36,00 R$                 720,00

34 260 Unidade CITOMEGALOVIRUS IGG, ANTICORPOS R$                41,25 R$            10.725,00

35 260 Unidade CITOMEGALOVIRUS IGM, ANTICORPOS R$               44,3 3 R$            11.525,80

36 5 Unidade CLEARANCE DE CREATININA R$                33,02 R$                  165,10

37 10 Unidade CLORETOS R$               27,00 R$                 270,00

38 200 Unidade COAGULOGRAMA COMPLETO R$               46,7 8 R$              9.356,00

39 800 Unidade COLESTEROL HDL R$                 18,38 R$            14.704,00

40 800 Unidade COLESTEROL LDL R$                 18,29 R$            14.632,00

41 1000 Unidade COLESTEROL TOTAL R$                 17,10 R$            17.100,00

42 200 Unidade COLESTEROL VLDL R$                20,17 R$             4.034,00

43 5 Unidade COMPLEMENTO Clq R$              455,00 R$              2.275,00

44 5 Unidade COMPLEMENT0 DO CH-50 R$                70,33 R$                 351,65

45 5 Unidade COMPLEMENT0 SERICO C3 R$                37,58 R$                 187,90

46 5 Unidade COMPLEMENT0 SERICO C4 R$                3 3,83 R$                  169,15

47 15 Unidade COOMBS INDIRETO R$                36,85 R$                 552,75

48 10 Unidade COPROCULTURA R$                51,00 R$                 510,00

49 10 Unidade COPROLOGm FUNCIONAL R$               44,33 R$                443,30

50 20 Unidade CORTISOL R$                69,25 R$              1.385,00

51 1700 Unidade CREATININA R$               20,67 R$            35.139,00

52 60 Unidade
CREATINOFOSFOQUINASE MB - CK MB,ISOENZIMA R$                52,75 R$               3.165,00

53 50 Unidade CREATINOFOSFOQUINASE TOTAL - CPK R$                41,00 R$              2.050,00

54 80 Unidade D-DIMERO R$               123,71 R$             9.89 6,80

55 70 Unidade DEHIDROGENASE LACTICA R$                 23,11 R$              1.617,70

56 50 Unidade DENGUE IGG, ANTICORPOS R$                56,04 R$              2.802,00

57 50 Unidade DENGUE IGM, ANTICORPOS R$               56,04 R$              2.802,00

58 50 Unidade DENGUE NS1 R$                50,00 R$              2.500,00

.EZ-..
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59 10 Unidade DNA NATIVO, AUTO ANTICORPOS ANTI R$               41,00 R$                 410,00

60 5 Unidade ELETROFORESE DE HEMOGL0BINA R$                65,29 R$                 326,45

61 5 Unidade ELETROFORESE DE PROTEINAS R$                54,00 R$                 270,00

62 25 Unidade ESTRADIOL,17 BETA R$               54,00 R$               1.350,00

63 10 Unidade ESTRI0L LIVRE R$                36,85 R$                3 68,5 0

64 10 Unidade ESTRONA R$                39,38 R$                 393,80

65 40 Unidade
FAN - PESQUISA DE ANTICORPOSANTICELULA

R$                 33,17 R$              1.326,80

66 30 Unidade FATOR REUMAT0IDE -FR R$               40,67 R$              1.220,10

67 5 Unidade FATOR V LEIDEN R$              198,00 R$                990,0 0

68 5 Unidade FATOR XII DA COAGULACAO R$                41,00 R$                 205,00

69 130 Unidade FERRITINA SERICA R$                35,94 R$              4.672,20

70 95 Unidade FERRO SERICO R$                19,77 R$              1.878,15

71 120 Unidade FOSFATASE ALCALINA R$                20,65 R$              2.478,00

72 40 Unidade FOSFORO R$                17,97 R$                718,80

73 130 Unidade GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE R$                 20,17 R$              2.622,10

74 1660 Unidade GLICOSE R$                17,42 R$            28.917,20

75 50 Unidade GLICOSE POS PRANDIAL R$                 16,81 R$                840,5 0

76 400 Unidade GRUPO SANGU[NEO + FATOR RH R$                27,67 R$            11.068,00

77 5 Unidade HAV lgG, ANTI R$               45,83 R$                 229,15

78 5 Unidade HAV lgM, ANTI R$               45,83 R$                 229,15

79 20 Unidade HBC lgG, ANTI R$               42,69 R$                 853,80

80 20 Unidade HBC lgM, ANTI R$               41,88 R$                837,60

81 20 Unidade HBC TOTAL, ANTI R$               46,8 3 R$                936,60

82 15 Unidade HBS, ANTI R$                39,20 R$                588,00

83 60 Unidade HBSAg R$                39,72 R$              2.383,20

84 20 Unidade HCG - SUB - UNIDADE BETA SANGUE R$                57,59 R$               1.151,80

85 50 Unidade HCG QUALITATIV0 SANGUE R$                30,67 R$              1.533,50

86 40 Unidade HCV, ANTI R$               40,46 R$              1.618,40

87 560 Unidade HEMOGLOBINA GLICADA (HBAIC) R$                39,15 R$            21.924,00

88 3000 Unidade HEMOGRAMA COMPLETO R$                39,50 R$          118.500,00

89 400 Unidade HEMOSSEDIMENTACAO R$                23,31 R$              9.324,00

90 10 Unidade HERPESVIRUS SIMPLES I E 11 lgG R$                39,14 R$                 391,40
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91 10 Unidade HERPESVIRUS SIMPLES I E 11 lgM R$                37,18 R$                 371,80

92 60 Unidade
HIV I E 2 PESQUISA DE ANTIGENO EANTICORPOS R$               67,00 R$              4.020,00

93 10 Unidade HOMOCISTEINA R$               9 6,6 7 R$                966,70

94 50 Unidade
HORMONI0 FOLICULO ESTIMULANTE -FSH R$                36,54 R$              1.827,00

95 50 Unidade HORMONIO LUTEINIZANTE - LH R$                3 7,92 R$              1.896,00

96 50 Unidade IGE ESPECIFICO R$               80,67 R$              4.03 3,50

97 50 Unidade IGE TOTAL R$               47,12 R$              2.356,00

98 5 Unidade IGF-1 -SOMATOMEDINA C R$                75,67 R$                 378,35

99 5 Unidade IMUNOGL0BULINAS R$              112,00 R$                 560,00

100 5 Unidade IMUNOGLOBULINAS IGA R$                70,00 R$                 3 50,00

101 5 Unidade IMUNOGLOBULINAS lgG R$              100,00 R$                 500,00

102 5 Unidade IMUNOGLOBULINAS lgM R$              103,00 R$                 515,00

103 15 Unidade
INDICE DE SATURACAO DATRANSFERRINA R$                27,45 R$                 411,75

104 20 Unidade INSULINA R$                36,07 R$                 721,40

105 50 Unidade LIPASE R$                22,00 R$              1.100,00

106 80 Unidade LIPIDOGRAMA R$               60,67 R$              4.853,60

107 50 Unidade MAGNESIO R$                 18,19 R$                 909,50

108 50 Unidade MICROALBUMINURIA 24 HORAS R$                42,30 R$               2.115,00

109 200 Unidade PARASITOLOGIC0 DE FEZES R$                 13,00 R$              2.600,00

110 30 Unidade
PARATORMONIO PTH INTACTO(MOLECULAINTEIRA) R$               41,06 R$               1.231,80

111 400 Unidade POTASSIO R$                20,80 R$              8.320,00

112 10 Unidade PROGESTERONA R$                49,75 R$                497,50

113 30 Unidade PRomcTINA R$               3 6,8 0 R$              1.104,00

114 1000 Unidade PROTEINA C REATIVA QUANTITATIVA R$                21,83 R$            21.830,00

115 10 Unidade PROTEINAS TOTAIS E FRACIONADAS R$                18,14 R$                 181,40

116 20 Unidade PROTEINURIA (URINA 24 HORAS) R$               28,92 R$                 578,40

117 30 Uridade PSA LIVRE R$                53,18 R$              1.595,40

118 10 Unidade PSA LIVRE / TOTAL R$               42,82 R$                428,20

119 150 Unidade PSA ULTRA SENSIVEL R$               48,0 8 R$              7.212,00

120 250 Unidade RUBEOLA lgG, ANTICORPOS ANTI R$                38,50 R$              9.625,00
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121 260 Unidade RUBEOLA lgM, ANTICORPOS ANTI R$                38,50 R$            10.010,00

122 50 Unidade SANGUE OCULTO NAS FEZES R$               29,85 R$              1.492,50

123 400 Unidade SODIO R$                21,07 R$              8.428,00

124 5 Unidade SSA/RO, AUTO ANTICORPOS ANTI R$                70,00 R$                350,00

125 5 Unidade SSB/LA, AUTO ANTICORPOS ANTI R$               70,00 R$                 350,00

126 1000 Unidade SUMARIO DE URINA R$                14,38 R$            14.380,00

127 50 Unidade T3 LIVRE R$                26,3 5 R$              1.317,50

128 50 Unidade T3 TOTAL R$                30,96 R$              1.548,00

129 300 Unidade T4 LIVRE R$               27,84 R$              8.352,00

130 50 Unidade T4 TOTAL R$                31,01 R$              1.550,50

131 100 Unidade
TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIALATIVADO R$                 18,90 R$              1.890,00

132 100 Unidade
TEMP0 E ATIVIDADE DE PROTROMBINA +RNI R$                29,00 R$              2.900,00

133 10 Unidade TIREOGLOBULINA R$               2 6,47 R$                 264,70

134 50 Unidade TIREOGL0BULINA, ANTICORPOS ANTI R$               44,0 3 R$              2.201,50

135 100 Unidade
TIREOPEROXIDASE, ANTICORPOS ANTI -TPO R$                41,33 R$              4.133,00

136 20 Unidade TOXOPLASMOSE -TESTE DE AVIDEZ lgG R$               103,33 R$              2.066,60

137 450 Unidade ToxopmsMosE lgG, ANTlcoRpoS R$                3 5,29 R$            15.880,50

138 450 Unidade TOXOPLASMOSE lgM, ANTICORPOS R$                3 5,40 R$            15.930,00

139 800 Unidade
TRANSAMINASE GLUTAMICOOXALACETICA R$                 12,53 R$            10.024,00

140 800 Unidade TRANSAMINASE GLUTAMIC0 PIRUVICA R$                 11,88 R$              9.504,00

141 20 Unidade TRANSFERRINA R$                37,32 R$                746,40

142 900 Unidade TRIGLICERIDES R$                16,57 R$            14.913,00

143 20 Unidade TROPONINA I R$              102,67 R$              2.053,40

144 261 Unidade TSH ULTRA SENSIVEL R$                28,51 R$              7.441,11

145 1500 Unidade UREIA R$                20,50 R$            30.750,00

146 600 Unidade UROCULTURA R$               44,3 7 R$            26.622,00

147 200 Unidade V.D.R.L. R$                 19,11 R$              3.822,00

148 200 Unidade VITAMINA 812 R$                39,00 R$              7.800,00

149 5 Unidade VITAMINA 86 R$              176,25 R$                 881,25

150 5 Unidade VITAMINA C R$                96,33 R$                481,65
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151 5 Unidade VITAMINA E R$              149,25 R$                746, 2 5

152 5 Unidade WAALER ROSE - REACAO R$                51,00 R$                 255,00

153 20 Unidade ZINCO R$                39,50 R$                790,00

VALOR GLOBAL R$          738.703,73

VALOR TOTAL ESTIMADO  PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 738.703,73 (Setecentos e
trinta e oito mil, setecentos e três reais e setenta e três centavos)

1.1.8    0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

Da Justificativa da despesa

®

A  contratação  de  uma  pessoa  jurídica  especializada  na  prestação  de  serviços  de
realização  de  exames  laboratoriais,  incluindo  análises  clínicas  e  demais  procedimentos
necessários, é uma medida estratégica crucial para a melhoria da gestão em saúde pública
no município de Acopiara. Essa ação pode ser justificada com base em três aspectos centrais:
eficiência  operacional,  qualidade  no  atendimento  e  conformidade  com  as  normativas  de
saúde pública.

Primeiramente,  a  terceirização  dos  serviços  laboratoriais   permite  à  Secretaria
Municipal  da  Saúde  direcionar  esforços  e  recursos  na gestão  e coordenação  de  políticas

públicas,   ao   invés   de   dispersá-los   na   operação   de   atividades   técnicas   que   exigem
infi.aestrutura,  tecnologia  e  pessoal  altamente  capacitado.  Com  a  contratação  de  uma
empresa especializada, os exames são realizados com maior celeridade, o que minimiza o
tempo  de  resposta  e  aumenta  a  capacidade  de  atendimento  das  unidades  de  saúde  do
município,  Tal  eficiência  operacional  resulta  em  uma  melhor  utilização  dos  recursos

públicos, otimizando o fluxo de atendimento e reduzindo o tempo de espera dos pacientes.
Em relação à qualidade, a realização de exames laboratoriais requer o cumprimento

de uma série de requisitos técnicos e normativos que asseguram tanto a precisão diagnóstica

quanto a segurança dos pacientes. A contratação de uma empresa especializada garante que
os procedimentos sejam realizados em conformidade com as melhores práticas de análises
clínicas,  atendendo  às  exigências  da Agência  Nacional  de Vigilância  Sanitária  (ANVISA)  e
outras regulamentações vigentes. Empresas desse porte dispõem de tecnologias de ponta,

protocolos rigorosos de controle de qualidade e equipes multidisciplinares qualificadas, o
que assegura um serviço de alta qualidade, minimizando os riscos de erros laboratoriais e
proporcionando diagnósticos precisos e confiáveis.
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Além disso, o município de Acopiara enfrenta desafios crescentes na gestão da saúde

pública devido ao aumento da demanda por serviços de saúde, especialmente no âmbito do
Sistema  Único   de  Saúde   (SUS).  A  contratação  de  serviços   especializados  em   exames
laboratoriais `amplia  a  capacidade  diagnóstica  do  município,  garantindo  que  a  demanda
oriunda das políticas públicas municipais e das diversas unidades de saúde seja atendida de
forma   adequada   e   em   tempo   oportuno.    Essa   expansão   é   fiindamental   para   o
acompanhamento de programas de saúde preventiva, o monitoramento de doenças crônicas
e a resposta rápida a surtos epidemiológicos, contribuindo assim para a eficácia das ações
de saúde pública e para a melhoria dos indicadores de saúde da população.

Portanto, a contratação de uma pessoa jurídica especializada para a realização de
exames  laboratoriais  no  município  de  Acopiara  é  uma  decisão  não  apenas  técnica  e
operacionalmente  vantajosa,  mas também  uma  medida  que  fortalece  a gestão  em  saúde

pública, assegurando a qualidade dos serviços prestados à população. Essa iniciativa está em
consonância  com  os  princípios  de  eficiência,  qualidade  e  universalidade  que  norteiam  o
Sistema Único de Saúde (SUS) e responde às demandas crescentes de sàúde da comunidade,

-`é.

contribuindo para uma saúde pública mais robusta e equitativa no município.

2.1.     )ustificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar.

Conforme   previsto,   no   Estudo   Técnico   Preliminar,   elaborado   pelos   setores   técnicos
competentes,  esse  processo  de  licitação  se  dará  por  meio  de  registro  de  preços  na
modalidade pregão  eletrônico,  por entender ser a  melhor escolha  de modalidade para a
aquisição de produtos, conforme previstos na Lei Federal 14.133/21, i.7] verbi.s.'

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consumo anual e observar o seguinte:
I  -  condições  de  aquisição  e  pagamento  semelhantes  às  do  setor
privado;
11 - processamento por meio de sistema de registro de preços,
quando pertinente;
111 - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em
função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida,
sempre  que  possível,  mediante  adequadas  técnicas  quantitativas,
admitido o fornecimento contínuo;
IV  -  condições  de  guarda  e  armazenamento  que  não  permitam  a
deterioração do material;
(...)

Ademais,  o  registro  de  preços  permite  que a administração  pública  realize  contratações
futuras, conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado. Isso
evita a formação de estoques desnecessários ou a contratação de quantidades superiores à
demanda,  gerando  economia  e  eficiência.  ]á  o  pregão  eletrônico  é  uma  modalidade  de
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licitação  que  fàvorece  a  ampla  participação  e  a  competitividade  dos  fomecedores,  pois

permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio de um sistema eletrônico.
Isso reduz os custos e os riscos de fraudes, além de aumentar a transparência e a celeridade
do processo.
Esse é um procedimento auxiliar, assegurado na legislação que rege as contratações públicas,
conforme vemos a seguir:

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações
regidas por esta Lei:
I - credenciamento;
11 -pré-qualificação;
111 - procedimento de manifestação de interesse;
IV - sistema de registro de preços;
V - registro cadastral.

0 registro de preços na modalidade pregão eletrônico é uma ferramenta que fàcilita a gestão
e  o  controle  das  contratações  públicas,  pois  permite  que  a  administração  acompanhe  e
fiscalize os preços praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar os registros que
se  tomarem  desvantajosos  ou  inviáveis.  Além  disso,  o  sistema  eletrônico  gera  dados  e
informações  que  podem  ser  usados  para  o  planejamento,  a  avaliação  e  a  auditoria  das
contratações.
E ainda, a modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fato, da descrição do estudo técnico

preliminar,  que caracteriza essa aquisição como comum,  de fornecimento contínuo, para
registrar preços para aquisição de bens, cujo critério de julgamento será o menor preço nos
temos do inciso XLI, do art. 6Q da 14.133/21. Além disso é uma modalidade prevista. E ainda
a modalidade pregão está previsto no art. 28 da lei supramencionada, conforme a seguir:

Art. 28. São modalidades de licitação:
I - pre8ão;
11 - concorrência;
111 - concurso;
IV -leilão;
V - diálogo competitivo.
§   19   Além   das   modalidades   referidas   nocaputdeste   artigo,   a
Administração pode servir-se dos procedimentos auxiliares previstos
no art. 78 desta Lei.
§ 2Q É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a
combinação daquelas referidas no caput deste artigo.

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações públicas, pois

permite  que  a  administração  incorpore  critérios  ambientais,  sociais  e  tecnológicos  nas
especificações dos bens e produtos, bem como nas condições de execução dos contratos. Isso
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consonância com os princípios da Lei Federal 14.133/2124.
Portanto,  o  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  a  melhor  escolha  de
modalidade para a aquisição de bens e produtos, previstos na Lei Federal 14.133/21, pois
oferece vantagens  como  economia,  eficiência,  competitividade, transparência,  celeridade,

gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.2 Iustificativa para o parcelamento ou não do objeto:
Entendemos  que  o  parcelamento  para  a  contratação  em  tela  não  há  viabilidade

técnica, pois os itens dos objetos se configuram como um sistema único e integrado, a divisão

poderá causar risco ao conjunto do objeto pretendido.
Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal

na  lei  nQ  14.133/21  diz  no  artigo  40,  parágrafo  3Q,  que  destaca  quando  não  ocorre  o

parcelamento.
Cabe destacar que os lotes independentes podem gerar maiores vantajosidade para o

município  com  a  entrega  de  produtos  de  qualidade  bem  como  economicamente  viável,
assegurando a economicidade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:
Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consumo anual e observar o seguinte:
(...)

§ 3Q 0 parcelamento não será adotado quando:
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de
contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a
compra do item do mesmo fornecedor;
11 - o objeto a ser contratado configurar sistema único e
integrado e houver a possíbilidade de risco ao conjunto do
objeto pretendido;
111 - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a
fornecedor exclusivo.

0  não  parcelamento  pode  ser justificado,  como  uma  forma  de  otimizar  a  gestão
financeira,   possibilitando  uma  melhor  adequação  ao  orçamento  disponível,   conforme
previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei.

A  prestação  de  serviços  de  realização  de  exames  laboratoriais  no  município  de
Acopiara deve ser conduzida de forma rigorosa, assegurando padrões elevados de qualidade,
segurança e eficiência para atender a demanda proveniente das políticas públicas municipais
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uma ampla gama de exames laboratoriais, incluindo análises clínicas e outros procedimentos
indispensáveis para a correta avaliação diagnóstica dos pacientes.

A empresa contratada precisa dispor de uma infraestrutura laboratorial robusta e
tecnologicamente avançada,  capaz  de realizar exames  com precisão  e  dentro  dos  prazos
estipulados pelas diretrizes do SUS. Essa estrutura deve incluir setores especializados, como
hematologia, bioquímica, imunologia, microbiologia e parasitologia, entre outros, conforme
a necessidade dos exames solicitados. Além disso, o laboratório deve estar equipado com
sistemas   automatizados   que   garantam   maior  precisão   e   eficiência   na   liberação   dos
resultados.

0 serviço de coleta de material biológico deverá ser descentralizado, ocorrendo tanto
nas  unidades básicas  de  saúde  quanto  em locais estratégicos  designados  pela  Secretaria
Municipal  de  Saúde.  A  coleta  deve  ser  realizada  por  profissionais  capacitados,  seguindo

protocolos  rigorosos  de biossegurança, a fim de garantir a integridade das amostras e a
segurança   dos   pacientes   e   profissionais   envolvidos.   0   material   coletado   deve   ser
imediatamente  identificado  e  acondicionado  de  forma adequada para  o  transporte até o
laboratório central, onde os exames serão processados.

0 processamento das amostras biológicas deverá ocorrer em ambiente controlado,
em  conformidade  com  as  melhores  práticas  laboratoriais. A empresa  contratada  deverá
empregar metodologias padronizadas e validadas para cada tipo de exame, assegurando que
os  procedimentos  analíticos  atendam  às  normativas  técnicas  estabelecidas  pela Agência
Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA)  e  outros  órgãos  reguladores.  As  análises  das
amostras  serão conduzidas por profissionais qualificados, como bioquímicos, biomédicos,
biólogos e técnicos de laboratório, todos devidamente registrados nos conselhos de classe

pertinentes. A precisão dos resultados será garantida por meio de um rigoroso controle de
qualidade    interno,    utilizando    materiais    de    referência,    calibrações    regulares    dos
equipamentos e participação em programas de ensaio de proficiência.

Os resultados dos exames laboratoriais deverão ser disponibilizados dentro de um
prazo  acordado,  preferencialmente  por  meio  de  um  sistema  informatizado  de  gestão
laboratorial  que  permita  o  acesso  rápido  e seguro  pelas  equipes  de  saúde  das  unidades
solicitantes. Esse sistema deverá ser integrado às plataformas de gestão em saúde utilizadas
pelo  município,  possibilitando  uma  comunicação  ágil  e  eficaz  entre  o  laboratório  e  os
profissionais de saúde. Os laudos dos exames devem ser emitidos com clareza e objetividade,
incluindo   informações   técnicas   detalhadas   sobre   os   métodos   utilizados,   valores   de
referência e interpretações diagnósticas, quando aplicável. Nos casos de resultados críticos
ou que exijam intervenção imediata, 0 laboratório deverá notificar prontamente a unidade
de saúde responsável, garantindo uma resposta rápida e eficaz.

JAefNP-
© AN, José Maíques Filho, N® 600 - Cemo

CEP: 63.560-000
-        ,:::=

.,.`,:--

G  {88) 3565-1999
ffi admefinançasacQpiara@gmail.com



€OyEFIM0  MLJNI[lpAL  PE

ACO

®                    0 serviço de exames laboratoriais deverá ser conduzido em total conformidade c`o`ffi-`    -

as leis e regulamentos vigentes, incluindo as normas do SUS, ANVISA e o Código de Ética dos
Profissionais de Saúde. A empresa contratada deve manter registros completos e acessíveis
de todos os exames realizados, respeitando a confidencialidade dos dados dos pacientes e
garantindo que todas as informações sejam armazenadas de forma segura.

Além disso, a empresa deverá fornecer relatórios periódicos à Secretaria Municipal
de Saúde de Acopiara, detalhando o volume de exames realizados, tipos de procedimentos,
índices de qualidade e quaisquer ocorrências relevantes durante a prestação dos serviços.
Esses re]atórios servirão para o monitoramento e a avaliação contínua do desempenho do
laboratório, assegurando que o serviço atenda às expectativas e necessidades do município.

Em  síntese,  a  prestação  de  serviços  de  realização  de  exames  laboratoriais  em
Acopiara deve ser caracterizada por um elevado padrão de qualidade, eficiência na execução
e  compromisso  com  a  saúde  pública,  garantindo  que  a  população  receba  diagnósticos

precisos   e   em   tempo   hábil,   contribuindo   para   o   sucesso   das   políticas   de   saúde
implementadas pelo município.

3.1 DAS ESPECIFICAÇÕES DA ENTREGA DO PRODUTO:
3.1.1 Critério De Recebimento Provisório E Definitivo
Os itens serão recebidos da seguinte forma, se entregues por terceiros - transportador ou
semelhantes:
• Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade
do item com as especificações constantes da proposta da contratada;
• Definitivamente,   após   a   verificação   da   qualidade,   da   quantidade   dos   itens   e   sua
consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado

pelas partes.

.    :;í;]:.í:í;: ::r::::engdao:::í:ecro:rf::emn.tdea::dr:¥treeàe::àn:epdr:::rs::cdeod:orí:erceecdeobr],mento será
especificações e conferindo-se a quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado
na ordem de compra.
3.1.2 LOCAL DE ENTREGA D0 0BJETO
3.1.2.1. Os produtos deverão ser entregues no local designado na ordem de compra emitida

pelo órgão demandante, no âmbito do município de ACOPIARA /CE.
3.1.3. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA
3.1.3.1  0 fornecimento dos itens licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua
tota]idade,   de  acordo   com  a   necessidade  do  órgão  interessado   durante  o   prazo   de
contratação,   mediante  a   expedição   de  periódicas   ORDENS   DE   COMPRA,   pelo   órgão
demandante, constando a quantidade de itens a serem entregues.
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3.1.3.2   A   entrega   dos   itens   será  acompanhada   e   fiscalizada   por

®

®

demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e
correta entrega para fins de pagamento;
3.1.3.3   A   presença   da   fiscalização   do   órgão   demandante   não   elide   nem   diminui   a
responsabilidade da empresa contratada;
3.1.3.4 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item
eventualmente fora de especificação.
3.1.4 pRAzo pAm ENTREGA
3.1.4.1.   Os   produtos/serviços   deverão   ser   entregues   nos   locais   determinados   pela
CONTRATANTE em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA,

que  será  enviada  à  contratada  através  de  e-mail  ou  outro  meio  que  comprove  o  seu
recebimento.

4,1.     Da classificação da aquisição;

4.1.1    Trata-se de aquisição de bens cujos padrões de qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso
XIII, do art. 69 da Lei Federal 14133/21, a ser contratado mediante processo de licitação para
registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico,  com  fulcro  no  Art.  28  Inciso  1,
concomitante Art. 40, inciso 11 e Art. 78 inciso IV, da lei federal nQ 14.133 de 01 de abril de
2021.

4.2       DO Fornecimento:

4.2.1    0 fornecimento do objeto será contínuo, nos termos da lei citada.

4.3      Da forma e critérios de seleção do fornecedor:
4.3.1    0   fornecedor   será   selecionado   por   meio   da   realização   de   procedimento   de
LICITAÇÃO, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo Menor Preços por Lote;

4.3.2    0 fornecedor detentor do menor preço será convocado à apresentar os documentos
referentes a sua habilitação

4.4 Exigências de habilitação

4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

JLÉÊâiii"
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®      Habilitação Jurídica:

4.4.2. Empresário individua]: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

4.4.3.     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https:/./www.gov.br./empresas-e-negocios./pt-br/empreendedor;

4.4.4.   Sociedade   empresária,   sociedade   limitada   unipessoal   -   SLU   ou   sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

4.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade
federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será
considerada como sua sede.

4.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo    da    filial,   sucursal    ou   agência    da   sociedade   simples    ou    empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas ]urídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

4.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

•     S ::s: aasp,ru°rY,:r:adsedv;drae:peenctt:vaar::i:: :)°é :adJ: :::í::r: edrec]qa: e° :r:::Cor ]at:.ní°o;edg:S::: ncQ] V5í.]7d6a4:
de 16 de dezembro 1971.

4.4.9. Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da licitação,

para o objeto pretendido, nos termos do art. 66 da Lei Federal nQ 14.133/21, a saber:

a) Alvará de funcionamento da empresa;

b) Alvará Sanitário da sede da licitante;

4b_J-
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4.4.10     0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou   da   consolidação   respectiva,  sob  pena  de  inabilitação  pela  não  apresentação  dos
documentos citados.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

4.4.11  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  |urídicas  ou  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

4.4.12  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

.      ferdoecruarí:deo:íâ:,:Íedr:]A:ÍavaFàzae:::ãg:sí#ptoprGe:¥s],aàeí::::ttrea:ots::::]::í::éad::oes]etsrírbe:::ír;::
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nQ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

®

4.4.13  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.4.14 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nQ 5.452,
de lQ de maio de 1943;

4.4.15  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.4.16  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.17  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.18 Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual  relacionados  ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.4.19  0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

jAÉ-
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4.4.20  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
nQ 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

4.4.21  Balanço    patrimonial,    demonstração    de    resultado    de    exercício    e    demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

4.5        índices   de   Liquidez  Geral   (LG),   Liquidez  Corrente   (LC),  e  Solvência  Geral   (SG)
superiores a 1 (um);

4.6       As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

e       J4úíídicaotse:::àomceonntsotsitrueífdearihdáoàaecí:sad':m2i:àro-iss:-::oas? último exercício no caso de a pessoa
4.8       0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro    Diário,    todos    registrados    e    autenticados    na    Junta    Comercial,    constando,
necessariamente,  o  número  do  Livro  Diário  e  das  respectivas  folhas  nas  quais  se  acha
transcrito,  devendo  tanto  o  balanço  quanto  os  termos  ser  assinados  por  contador  (es)
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa.

®

4.9       Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de
escrituração  contábil  digital,  respeitado  os  termos  do  Decreto  nQ  8.683/2016  e  a  INRFB
vigente.

4.10     0 balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário apresentado.

4.11     No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em
jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

4.12     No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no  Cartório  de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices
estabelecidos neste instrumento convocatório.

4.13     0s documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

4.14     Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será
exigido para fins de habilitação de 10 % do valor estimado das parcelas pertinentes.

4.15     As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 65, §1Q).
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Qualificação Técnica

4.16     Para   Qualificação  Técnica  da   Licitante,  deverão  ser  apresentados  os  seguintes
documentos:

a) Registro ou lnscrição da licitante no Conselho competente da região da sede da empresa
(art. 67, inc. V, da Lei Federal nQ 14.133/2021), observando a necessidade de indicação do
respectivo  responsável  técnico  devidamente habilitado  para  o  desempenho  dos  serviços
licitados (art. 67, inc.111, da Lei Federal nQ 14.133/2021).

b)  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  serviços  similares  de  complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio
da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, atestando que

®     :nlà::taadnot: ::::eutEodiíap,]estou, Sem restrição, Seriço,obra de características semelhantes aos

®

c)  Os atestados devem ser firmados por profissionais, representantes do contratante, que
possuam habilitação correspondente para tal emissão.

d) Não serão aceitos atestados e/ou certidões de acervos parciais, referentes a serviços como
contratos rescindidos unilateralmente, exceto nos casos previstos nos incisos V, VI, VIl e VIIl
do Art.  137 da Lei  14.133/2021, devendo, nestes casos, o atestado estar acompanhado do
termo de rescisão contratual.

Capacidade técnico-profissional:

4.17     Registro   ou   lnscrição   do   responsável   técnico   indicado   no   Conselho   Regional
competente da região a que estiver vinculado.

4.18     Comprovação  de  que  a  licitante  possui  em  seu  quadro  permanente  profissional
devidamente reconhecido pelo conselho competente.

4.19     0s  profissionais  indicados  pela  Licitante para fins  de  comprovação  da  capacidade
técnico-profissional deverão pertencer ao quadro permanente do Licitante.  Entende-se, para
fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a)          Sócio: Contrato social devidamente registrado no órgão competente;

b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia
da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

c)  Empregado:  cópia  atualizada  da  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  -  CTPS  ou
Contrato de Trabalho em vigor;

d)Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Classe competente da
Sede ou Filial da Licitante onde consta o registro do profissional como Responsável Técnico,
ou a apresentação de um dos seguintes documentos:

e) Ficha de registro do empregado -RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho;
ou Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou Contrato

AÉffNPLm
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Social ou último aditivo se houver; ou Contrato de prestação de serviço futuro, sem vínculo
empregatício.

f)          Profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou contrato de prestação de
serviço  futuro.  0  contrato  de  prestação  de  serviços  que  se  refira  à  obrigação  futura  do
profissional em responder tecnicamente pela licitante deverá especificar sua vinculação à
execução integral da obra/serviço objeto desta licitação.

4.20     0 profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-
profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por
profissionais de experiência  equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do
contrato  e  ratificada  pelo  seu  superior.  Para  essa  substituição,  a  qualificação  técnica  do
profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital.

4.21      Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior
da licitante.

4.22     No   caso   de   duas   ou   mais   licitantes   indicarem   um   mesmo   profissional   como
responsável técnico todas serão inabilitadas.

Declarações complementares à habilitação

4.23     Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
4.24     Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência e para reabilitado  da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas;

4.25     Declaração   formal   assinada   pelo   responsável   técnico   do   licitante   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.26     Declaração  de que  o licitante tomou  conhecimento  de todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4.27     Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7Q, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;

4.28     Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nQ
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5.1       0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas   e  as   normas   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   cada   parte   responderá   pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
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5.2        Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de  execução  será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3       As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

5.4       0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.5        Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente7  o  órgão  ou  entidade

poderá   convocar   o   representante   da   empresa   contratada   para   reunião   inicial   para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações
contratuais,  dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

5.6       A execução  do  contrato deverá ser acompanhada  e fiscalizada pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art.117 da Lei nQ 14.133, de
2021.

5.7       0   representante   da   Contratante   deverá   ter   a   qualificação   necessária   para   o
acompanhamento e controle do contrato.

5.8       A verificação da adequação do fornecimento será realizado com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.
5.9       0   representante   da   Contratante   deverá   promover  o   registro   das   ocorrências
verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1Q e 2Q do art.117 da Lei nQ 14.133, de 2021.

5.10     0  descumprimento total  ou parcial  das obrigações  e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

5.11     As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada
a  distinção  dessas  atividades  e,  em  razão  do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

5.12     A fiscalização técnica dos contratos ava]iará constantemente a execução do objeto e
utilizará o lnstrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração
Pública,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida dos produtos contratados; ou

5.13     A utilização do lM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a verificação da entrega dos produtos.

5.14     Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente

5.15     Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA  materialize  a
avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.

5.16     A  CONTRATADA  poderá  apresentar  justificativa  para  a  entrega  de  produto  com
marca em diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e   poderá ser
aceita ou não pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor.

5.17     Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade dos produtos, mesmo
em atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, serão aplicadas as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

Fiscalização Técnica

5.4       0  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  serão  feitos  pelos
servidores:
a)         Secretaria da saúde:
Fiscal:  Francisca A]ves Ferreira, Portaria 011/2024

5.5        0  fiscal técnico  do  contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração;

5.6       0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nQ 14.133, de 2021, art.117,
§1Q)

5.7       Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção;

5.8       0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

5.9        No  caso  de  ocorrências  que possam inviabilizar a  execução  do  contrato nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato;
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5.10     0  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará ao gestor do  contrato,  em tempo  hábil,  o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à
prorrogação contratual;
Fiscalização Administrativa

5.11     0  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização   de   apostilamento   e  termos   aditivos,   solicitando   quaisquer   documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;

5.12     Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

5.13     0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade   de   adequações   do   contrato   para   fins   de   atendimento   da   finalidade   da
administração.

5.14     0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,
informando,   se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua
competência.

5.15     0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos
eventuais.

5.16     0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos
indicadores   objetivamente   definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais   penalidades  aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.17     0   gestor   do   contrato   tomará   providências   para   a   formalização   de   processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art.158 da Lei nQ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
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5.18     0  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre--`á`
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

5.19     0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

®
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6.1       Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.2       Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.3       Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da execução  do  contrato,  fixando prazo  para a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

6.4       Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  do  fornecimento  de  produtos,  no  prazo  e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

6.5       Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  da
contratada, quando for o caso.

6.6       Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como:

6.6.1    exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação previr o atendimento direto;

6.6.2    direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

6.6.3    considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

6.7       Fornecer  por  escrito   as   informações   necessárias   para  o   desenvolvimento  dos
fornecimentos objeto do contrato;

6.8        Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento, após seu recebimento;J-
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6.9       Cientificar o órgão de representação judicial da prefeitura Municipal para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

6.10     Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações expedidas;

6.11     Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

6.12     Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem   condições   adequadas   ao   cumprimento,   pela   contratada,   das   normas   de
segurança e saúde no trabalho, quando o fornecimento for executado em suas dependências,
ou em local por ela designado.

6.13     fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

6.14     A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como
de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

6.15     0  recolhimento  das  contribuições previdenciárias  e do  FGTS  dos empregados que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

6.16     0   pagamento   de   obrigações   trabalhistas   e   previdenciárias   dos   empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

7.1        Executar o contrato conforme especificações do Estudo Técnico preliminar, Termo de
Referência, Ato Convocatório e sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e produtos
com a qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
Proposta;

7.2       Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos entregues em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da entrega;

7.3        Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  União  ou  à  entidade  federal,  devendo  ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar  da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofi-idos;

7.4       Utilizar empregados  habilitados  e com conhecimentos  básicos  para  a  entrega dos
produtos, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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7.5       A  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscaliza`çTà®doL~'
contrato, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)  certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou  Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

7.6         Responsabilizar-se   pelo   cumprimento   das   obrigações   previstas   em   Acordo,
Convenção,  Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as
demais    previstas    em    legislação    específica,    cuja    inadimplência    não    transfere    a
responsabilidade à Contratante;

7.7       Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique antes da entrega dos produtos.

7.8       Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus
prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qua]quer  tempo,  os  produtos,  bem  como  aos
documentos relativos a entrega dos mesmos.

7.9       Paralisar, por determinação da contratante, qualquer fornecimento que não esteja
sendo realizado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

7.10     Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à fornecimento dos produtos, durante a vigência do contrato.

7.11     Promover  a  organização  técnica  e  administrativa  do  fornecimento,  de  modo  a
conduzi-los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que
integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

7.12     Conduzir o fornecimento com estrita observância às normas da legislação pertínente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  da
entrega e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

7.13     Submeter   previamente,   por   escrito,   à   Contratante,   para   análise   e   aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos do fornecimento que fujam às especificações do termo de
referência.

7.14     Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permitir  a  utilização  do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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7.15      Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  neste  Termo  de
Referência;

7.16     Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem
como  as  regras  de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nQ 13.146, de 2015.

7.17     Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

7.18     Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos.

7.19     Cumprir,   além   dos   postulados   legais  vigentes   de  âmbito   federal,   estadual   ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

7.20     Prestar o fornecimento dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todos os produtos em quantidade, qualidade e tecnologia exigidos, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

7.21     Disponibilizar   para   o   fornecimento   dos   produtos,   empregados   devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
de Proteção lndividual - EPI, quando for o caso;

7.22     Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos à administração;

7.23     Instruir seus  empregados  quanto  à necessidade  de  acatar as  Normas  lnternas  da
Administração;

7.24     Instruir  seus   empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

7.25     Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ou  empresas  de  pequeno  porte  subcontratadas  no  decorrer da  execução  do  contrato,
quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48,11, da Lei Complementar n.123, de
2006.

8.1       Não será permitida a subcontratação parcial ou total do objeto.
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9.1       E  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa

jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação  exigidos  neste  Termo  de  Referência;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

®

®

Do Recebimento

10.1     0s  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.2     0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.3     0  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

10.4     Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  o  prazo  máximo  para  o
recebimento definitivo será de até 01 (hum) dias útil.

10.5     0  prazo  para  recebimento definitivo  poderá  ser excepcionalmente prorrogado,  de
forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

10.6     No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art.143 da Lei nQ 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.7     0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

10.8     0  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Da Liquidação

10.9     Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

10.10  0  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade de prorrogação.

10.11   Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e
essenciais do documento, tais como:

10.11.1

10.11.2

10.11.3

10.11.4

10.11.5

10.11.6

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.12   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

10.13   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  mediante  consulta  aos
sítios  eletrônicos  oficiais ou à documentação  mencionada no art.  68  da  Lei  nQ  14.133, de
2021.

10.14  A Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
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providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  0  prazo  poderá  ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.16  Não   havendo   regularização   ou   sendo   a   defesa   considerada   improcedente,   o
contratante  deverá  comunicar aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

10.17  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual  nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

10.18  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao setor.

Prazo de pagamento

10.19  0  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis  contados  da
finalização da liquidação da despesa.

Foma de pagamento

10.20  0  pagamento será realizado por meio  de ordem bancária, para crédito  em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.21   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária  para  pagamento.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária

prevista na legislação aplicável.

10.22   Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

10.23   0  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nQ  123, de  2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Antecipação de pagamento

10.24  A  presente  contratação  não  permite  a  antecipação  de  pagamento  Parcial  ou  tota,
conforme as regras previstas no presente tópico.

®11.1     0 custo estimado total da contratação é de R$ 738,703,73 Íseteceiitos e tri.i]£a e

oito mil setecentos e três reais e setenta e três centavos), corLforme custos unitários
apostos em anexo.

11.2     Por se tratar de um Registro de preços, os preços registrados poderão ser alterados
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato  que  eleve  o  custo  dos  bens,  das  obras  ou  dos  serviços  registrados,  nas  seguintes
situações:

11.2.1  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea ``d" do inciso 11 do caput do art. 1_24
da Lei nQ  14.133, de 2021_:_

11.2.2  em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência   de   disposições  legais,   com   comprovada   repercussão   sobre  os  preços
registrados;

11.3     serão  reajustados  os  preços  registrados, respeitada a contagem  da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

11.4     poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

•      ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.5     As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados na Lei Orçamentária do município.

11.6     A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Secretaria de Saúde:

0602.

MAC:  10.302.1003.2.025
Fonte de Recurso: 1600/1500/1002
PAB 10.301.1001.2.019
Fonte de Recurso: 1600/1500/1002

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00
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11.7     A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação   da   Lei   Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,
mediante apostilamento.

THÕS=preçosdocontratopodEg±
contratação, a contar da data de assinatura do termo contratual.

12.2 Como parâmetro para o reajuste será utilizado o percentual acumulado do Índice
Geral de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro
vigente
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13.1     Comete   infi-ação   administrativa   nos   termos   da   Lei   nQ    14.133,   de    2021,   a
CONTRATADA que:

13.1.1  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

13.1.2  ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3  falhar ou fl-audar na execução do contrato;

13.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou

13.1.5  cometer fi-aude fiscal.

13..Z     Fe|a_`ip_e_X?íu.É?  ±Q±alJu  Pa[£ial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.11            Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das
obrigações   contratuais   consideradas   faltas   leves,   assim   entendidas   aquelas   que   não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

13.2.12             Multa de:

13.2.12.1         0,5% (cinco décimo porcento) até0,2% (dois décimos porcento) pordiasobre
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, Iimitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

13.2.12.2         0,5%   (cinco  décimo  por  cento)   até   10%   (dez  por  cento)   sobre  o  valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;Jb-

© AM. Josê Marques Filho, N° 60Q - Centro
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13.2.12.3         0,5%  (cinco  décimo  por  cento)  até  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

13.2.12.4         0,5% (cinco décimoporcento) a o,7% (setedécimoporcento) pordiasobreo
valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

13.2.12.5         0,07°/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia  (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de  2%  (dois por cento).  0 atraso superior a  25  (vinte e cinco)  dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

13.2.12.6         as  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si.

13.2.13            Suspensão  de licitar e impedimento  de  contratar com  o  órgão,  entidade  ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;
13.2.14             Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

13.3     As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à coNTRATADAjuntamente com as
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4     Para efeito de aplicação de multas, às infi-ações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

Gmu CORRESPONDÊNCIA

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

© AM. José Marques Filho, N® 600 - Cenüo
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Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de

051 causar     dano     fi'sico,     lesão     corporal     ou
conseqüências letais, por ocorrência;

2

Suspender  ou  interromper,  salvo  motivo  de

04
força   maior   ou   caso   fortuito,   os   serviços
contratuais    por    dia    e    por    unidade    de
atendimento;

3
Manter   fimcionário    sem    qualificação    para

03executar     os      serviços      contratados,      por
empregado e por dia;

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
02fiscalização, por serviço e por dia;

5

Retirar    funcionários    ou    encarregados    do

03
serviço  durante o expediente, sem a anuência
prévia  do  CONTRATANTE,  por  empregado  e
por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar      e      controlar,      diariamente,      a

01assiduidade  e  a  pontualidade  de  seu  pessoal,

por funcionário e por dia;

7
Cumprir   determinação   formal   ou   instrução

02complementar    do    órgão    fiscalizador,    por
ocorrência;

8
Substituir empregado que se conduza de modo

01inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades
do serviço, por funcionário e por dia;

9

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico

03

e  seus  Anexos  não  previstos  nesta  tabela  de
multas,      após      reincidência      formalmente
notificada  pelo  órgão  fiscalizador,  por  item  e

por ocorrência;

10
Indicar   e   manter   durante   a   execução   do

01contrato   os   prepostos  previstos   no   Projeto
Básico/contrato;
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13.5     Também ficam sujeitas às penalidades do art.156 da Lei nQ 14.133/2021, as empresas
ou profissionais que:

13.5.11            tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.5.12            tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.5.13            demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

13.6     A   aplicação   de   qualquer  das   penalidades   previstas   realizar-se-á   em   processo
administrativo   que   assegurará   o   contraditório   e   a   ampla   defesa   à   CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nQ 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei
nQ 9.784, de 1999.

13.7     As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente.
13.7.11            Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.8     Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela
conduta   do   contratado,   a   União   ou   Entidade   poderá   cobrar   o   valor   remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.9     A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infi.ator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.10  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infi.ação  administrativa tipificada pela  Lei  nQ  12.846, de  19  de agosto  de  2013,  como  ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente,   com   despacho   fundamentado,   para   ciência   e   decisão   sobre   a   eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

13.11  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  ng
12.846, de 19 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

JAÉNXM"
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14.1     0 Contrato poderá ser rescindido:

14.1.1  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art.138
da Lei nQ 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art.139 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
14.2     Nostermos doart.137, da Lein914.133, de 2021.

14.3     0s  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.4     A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa.

14.5     0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

14,6     Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.7     Re]ação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.8     Indenizações e multas.

+§ãü-;".g;-Í+`\+;+Ü+,;\-                                                                  ++                        -+                        +                                                  r                                                                  J

15.1     0s  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
contidas estabelecidas na Lei nQ 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e
contratos  administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na  Lei n9
8.078,  de  1990  -  Código  de  Defesa  do  Consumidor  -  e  normas  e  princípios  gerais  dos
contratos.

16.1     E  vedado  à  CONTRATADA  interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16.2     É  permitido  à  CONTRATADA  caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para
qualquer operação financeira.
16.3     cessão  de crédito,  a ser feita  mediante celebração de termo  aditivo, dependerá de
comprovaçãodaregularidadefiscaletrabalhistadacessionária,bemcomodacertificaçãode
que  a  cessionária  não  se  encontra  impedida  de  licitar  e  contratar  com  o  Poder  Público,
conforme a legislação em vigor.

16.4     A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada)pelaexecuçãodoobjetocontratual,comodescontodeeventuaismultas,glosas
e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os
da conta vinculada e do pagamento direto.
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Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelauv-iiluai. diit:i dçues contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.124 da Lei n914.133, de
2021.

ACONTRATADAéobrigadaaaceitar,nasmesmascondiçõescontratuais,osacréscimosou
supressõesquesefizeremnecessários,atéolimitede25%(cinquentaporcento)dovalor
inicialatualizadodocontrato,nostermosdoartigo125daLeiFederal14.133/2021.

®
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disposições:

20.1.1  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  Administração,  em  caso  de  rescisão
administrativa;

20.1.2AspartesficamvinculadasaostermosdesteTermodeReferência,doEstudoTécnico
PreliminaredoAtoconvocatório,seuseventuaisanexoseàpropostadaCONTRATADA;

20.1.3   A   CONTRATADA   deve   manter,   durante   toda   a   execução   do   contrato,   em
compatibilidade   com   as   obrigações   assumidas,   todas   as   condições   de   habilitação   e
qualificação exigidas.

SHUELE

SECRETÁRIA DA SAÚDE
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ESTUD0 TÉCNICO PRELIMINAR

Estudo Técnico  Preliminar  (ETP)  desempenha um papel  fundamental no  contexto
do  planejamento  das  contratações  tanto  de  serviços  quanto  de  aquisições,  conforme
estabelecido  na  Lei  Federal  n°  14.133/21.  Esta legislação,  que  moderniza  e  consolida  as
normas sobre licitações e contratos administrativos, reconhece a importância estratégica
de uma  abordagem técnica  e  fundamentada para orientar o  processo  de  serviços.  Nesse
cenário,  o  ETP  emerge  como  uma  ferramenta  essencial,  proporcionando  uma  análise
criteriosa das necessidades específicas do órgão público em relação aos serviços.

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para o

e     àl:nf:as:ànAto,::Í::às:gp,E:.EA:.RZÇDOAS Eâ¥R:gTTAU#.EDEEV:E#âàscoD"ETA¥.AoÇÃÁ3
AÇÕES DO HOSPITAL MUNICIPAL PADRE CRISARES DE COUTO E UNIDADES BÁSICAS
DE  SAÚDE  PARA  ATENDIMENT0  DOS  PACIENTES  DO  SISTEMA  ÚNIC0  DE  SAÚDE

(SUS), ORIUNDO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E DAS DIVElüAS UNIDADES
DE  SAÚDE  Do  MUNlcíplo  DE  AcoplAm,  EM  ATENDIMENTo  DA  DEMANDA  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL   DA  SAÚDE   DESTE   MUNICÍPIO.   No   presente   caso,   o   ETP

permitirá  uma avaliação do todo, encontrando a melhor solução para o fornecimento do
serviço que atenderá as demandas de todos os equipamentos vinculados a secretaria, para

®

uso da população.
Destacamos  que  a  legislação  enfatiza  a  necessidade  de  embasar  as  decisões  de

contratação   em  critérios   objetivos  e  técnicos,  alinhados  aos  princípios  da  eficiência,
economicidade  e  sustentabilidade.  Dito  isso,  esse  ETP  será  a  ferramenta  inicial  para
estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatório,
ondesejagarantidoqueaescolhadoumapessoajurídicaespecializadasejarespaldadapor
critérios técnicos, normativos e de desempenho, apresentando - se como um estudo que

proporcionará  uma  visão  abrangente  das  necessidades,  contribuindo  para  as  futuras
decisões mais informadas e alinhadas aos objetivos institucionais da Secretaria.

Esse estudo no auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em
observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. Este
documento   irá   analisar   critérios   técnicos   capazes   de   assegurar   a   viabilidade   da
contratação, mensurar os riscos, determinar uma estratégia para a contratação, fornecer
subsídios  para  a  elaboração  do  Termo  de  Referência,  bem  como  definir  um  plano  de
sustentação para a solução contratada.
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A prestação de serviços de saúde de qualidade é um dos pilares fundamentais para a
promoção do bem-estar da população e, consequentemente, para a efetividade das políticas
públicas no município de Acopiara-CE. Nesse contexto, a realização de exames laboratoriais
é  uma  etapa  crítica  no  diagnóstico  e  acompanhamento  de  diversas  condições  de  saúde,
demandando, portanto, a contratação de uma pessoa jurídica especializada para garantir a
eficiência, a precisão e a agilidade na entrega dos resultados.

Em  primeiro  lugar,  é  importante  ressaltar  que  a  contratação  de  uma  empresa
especializada  em  exames  laboratoriais  possibilita  a  implementação  de  protocolos   de
qualidade que atendem às normativas vigentes. Laboratórios credenciados são obrigados a
seguir  padrões  rigorosos  de  controle  de  qualidade,  assegurando  que  os  resultados  dos
exames   sejam   confiáveis   e   reprodutíveis.  A  falta  de  tais  critérios  pode   resultar  em
diagnósticos imprecisos, o que compromete não apenas o tratamento dos pacientes, mas
também a gestão de recursos da saúde pública.

Ademais, a especialização da empresa contratada se traduz em acesso a tecnologias
de ponta e metodologias atualizadas, fundamentais para a realização de exames complexos
que exigem equipamentos  específicos e profissionais altamente capacitados.  0  município
de Acopiara, ao firmar parceria com uma pessoa jurídica especializada, poderá beneficiar-
se  de técnicas laboratoriais avançadas, que garantem maior precisão nos diagnósticos  e,
consequentemente, melhores desfechos clínicos para a população.

Outro ponto a ser considerado é a eficiência operacional que uma contratação dessa
natureza  proporciona.  Laboratórios  especializados  possuem  a  estrutura  necessária  para
realizar um volume significativo de exames, reduzindo o tempo de espera para a obtenção
de  resultados.  Essa  agilidade  é  essencial,  principalmente  em  situações  que  requerem
intervenções  rápidas,  como  em  casos  de  doenças  infecciosas  e  crônicas.  Além  disso,  a
terceirização  desse  serviço  permite  que a  Secretaria de  Saúde direcione  seus  esforços  e
recursos para outras áreas prioritárias, como a prevenção e a promoção da saúde.

Por  fim,  a  formalização  de  um  contrato  com  uma  pessoa  jurídica  especializada
também  se  alinha  com  a  busca  por  transparência  e  responsabilidade  fiscal  na  gestão
pública. A realização de processos licitatórios para a contratação de serviços laboratoriais
assegura a competitividade e a escolha de propostas que melhor atendam às necessidades
do  município,  ao  mesmo  tempo  em  que  respeitam  os  princípios  da  legalidade  e  da
moralidade administrativa.
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Em conclusão, a contratação de uma pessoa jurídica especializada na realização de

exames laboratoriais é uma estratégia fundamental para a Secretaria de Saúde de Acopiara-
CE.  Esta  medida  não  apenas  promove a melhoria  na qualidade  dos  serviços  prestados  à
população, mas também otimiza os recursos públicos, garantindo a eficácia e a eficiência
nas ações de saúde. Portanto, a adoção dessa prática deve ser considerada uma prioridade
na agenda de saúde do município.

Dito isto, com base no levantamento dos quantitativos necessários, foram estimados
considerando a média de contratação anteriores, foram definidos os seguintes serviços e
quantidade:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 1,25-DIHIDROXIVITAMINA D UNID. 10

2 25-HIDROXIVITAMINA D UNID. 400

3 ACIDO  FOLICO UNID. 60

4 ACIDO URICO UNID. 250

5 ACTH UNID. 5

6 ALBUMINA UNID. 30

7 ALFA I ANTI TRIPSINA UNID. 1

8 ALFA I GLICOPROTEINA ACIDA UNID. 1

9 ALFA FETOPROTEINA UNID. 3

10 AMILASE UNID. 80

11 ANTICOAGULANTE LUPICO UNID. 2

12 ANTICORPOS ANTI CHIKUNGUNYA IGG E IGM UNID. 20

13 ANTICORPOS ANTI LEISHMANIOSE IGG E IGM UNID. 10

14 ANTIESTREPTOLISINA "0" UNID. 20

15 ANTIGENO HLA-B-27, PESQUISA -PCR UNID. 2

16 BAAR, PESQUISA UNID. 30

17 BACILOSCOPIA PARA HANSENIASE UNID. 1

18 BETA H.C.G (QUANTITATIVO) UNID. 4

19 BILIRRUBINAS UNID. 80

20 BNP UNID. 50

21 CA 125 UNID. 20

22 CA 15-3 UNID. 20

23 CA 19-9 UNID. 20

24 CALCIO UNID. 100

25 CALCIO  IONICO UNID. 30

26 CALCITONINA UNID. 10
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27 CAPACIDADE TOTAL DE COMBINACAO DO FERRO UNID. 5

28 CARDIOLIPINA lgA, AUT0 ANTICORPOS UNID. 5

29 CARDIOLIPINA lgG, AUTO ANTICORPOS UNID' 5

30 CARDIOLIPINA lgM, AUTO ANTICORPOS UNID. 5

31 CCP, ANTICORPOS ANTI UNID. 20

32 CEA UNID. 15

33 CITOLOGIA ONCOTICA UNID. 20

34 CITOMEGALOVIRUS IGG, ANTICORPOS UNID. 260

35 CITOMEGALOVIRUS IGM, ANTICORPOS UNID. 260

36 CLEARANCE DE CREATININA UNID. 5

37 CLORETOS UNID. 10

38 COAGULOGRAMA COMPLETO UNID. 200

39 COLESTEROL HDL UNID. 800

40 COLESTEROL LDL UNID. 800

41 COLESTEROL TOTAL UNID. 1000

42 COLESTEROL VLDL UNID. 200

43 COMPLEMENTO Clq UNID. 5

44 COMPLEMENTO DO CH-50 UNID. 5

45 COMPLEMENTO SERIC0 C3 UNID. 5

46 COMPLEMENTO SERIC0 C4 UNID. 5

47 COOMBS INDIRETO UNID. 15

48 COPROCULTURA UNID. 10

49 COPROLOGIA FUNCIONAL UNID. 10

50 CORTISOL UN'D. 20

51 CREATININA UNID. 1700

52 CREATINOFOSFOQUINASE MB -CK MB, ISOENZIMA UNID. 60

53 CREATINOFOSFOQUINASE TOTAL -CPK UNID. 50

54 D-DIMERO UNID. 80

55 DEHIDROGENASE LACTICA UNID. 70

56 DENGUE IGG, ANTICORPOS UNID' 50

57 DENGUE IGM, ANTICORPOS UNID. 50

58 DENGUE NS1 UNID. 50

59 DNA NATIVO, AUTO ANTICORPOS ANTI UNID. 10

60 ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA             ` UNID. 5

61 ELETROFORESE DE PROTEINAS UNID. 5

62 ESTRADIOL, 17 BETA UNID. 25

63 ESTRIOL LIVRE UNID. 10

TTJAÊ-
© Aw. José Marqus Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63,560mo

Áã3J
f (88) 3565-1999
Ê admefinança5acoplara©gmail.com



GOVEF{NS  MUN[C`lpAL  BE

ÁÍíO'i*

ACoP[ARA             ]Em  _®,
64          ESTRONA UNID.

65           FAN - PESQUISA DE ANTICORPOS ANTICELULA UNID. 40

6 6          FATOR REUMATOIDE -FR UNID. 30

6 7          FATO R V LEIDEN UNID. 5

6 8          FATO R XII DA COAGULACAO UNID. 5

69           FERRITINA SERICA UNID. 130

70           FERR0 SERICO UNID. 95

71           FOSFATASE ALCALINA UNID. 120

72           FOSFORO UNID. 40

73           GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE UNID. 130

74           GLICOSE UNID. 1660

75            GLICOSE POS PRANDIAL UNID. 50

76           GRUP0 SANGUINEO + FATOR RH UNID. 400

77           HAV I8G, ANTI UNID. 5

78           HAV I8M' ANTI UNID. 5

79            HBC IgG, ANTI UNID. 20

80            HBC I8M' ANTI UNID. 20

81            HBC TOTAL, ANTI UNID. 20

82            HBS,ANTI UNID. 15

83           HBSA8 UNID. 60

84           HCG - SUB -UNIDADE BETA SANGUE UNID. 20

85           HCG QUALITATIVO SANGUE UNID. 50

86           HCV' ANTI UNID. 40

87           HEMOGL0BINA GLICADA (HBAIC) UNID. 560

88           HEM OGRAMA COMPLETO UNID. 3000

89           HEMOSSEDIMENTACAO UNID. 400

90           HERPESVIRUS SIMPLES I  E 11 lgG UNID. 10

91           HERPESVIRUS SIMPLES ]  E 11  lgM UNID. 10

92           HIV 1 E 2 PESQUISA DE ANTIGENO E ANTICORPOS UNID. 60

93           HOMOCISTEINA UNID. 10

94           HORMONI0 FOLICULO ESTIMULANTE - FSH UNID. 50

95           HORMONIO LUTEINIZANTE - LH UNID. 50

96            IGE ESPECIFICO UNID. 50

97           IGETOTAL UNID. 50

98           IGF-1 -SOMATOMEDINA C UNID. 5

99           IMUNOGLOBULINAS UNID. 5

100        IMUNOGLOBULINAS IGA UNID. 5

-``J
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101 IMUNOGLOBULINAS lgG UNID' 5

102 IMUNOGL0BULINAS lgM UNID. 5

103 INDICE DE SATURACAO DA TRANSFERRINA UNID. 15

104 INSULINA UNID. 20

105 LIPASE UNID. 50

106 LIPIDOGRAMA UNID. 80

107 MAGNESIO UNID. 50

108 MICROALBUMINURIA 24 HORAS UNID. 50

109 PARASITOLOGICO DE FEZES UNID. 200

110 PARATORMONIO PTH INTACTO (MOLECum INTEIRA) UNID. 30

111 POTASSIO UNID. 400

112 PROGESTERONA UNID. 10

113 PROLACTINA UNID. 30

114 PROTEI NA C REATIVA QUANTITATIVA UNID. 1000

115 PROTEINAS TOTAIS E FRACIONADAS UNID. 10

116 PROTEINURIA qJRINA 24 HORAS) UNID. 20

117 PSA LIVRE UNID. 30

118 PSA LIVRE / TOTAL UNID. 10

119 PSA ULTRA SENSIVEL UNID. 150

120 RUBEOLA lgG, ANTICORPOS ANTI UNID. 250

121 RUBEOLA lgM, ANTICORPOS ANTI UNID. 260

122 SANGUE OCULTO NAS FEZES UNID. 50

123 SODIO UNID. 400

124 SSA/RO, AUTO ANTICORPOS ANTI UNID. 5

125 SSB/LA, AUTO ANTICORPOS ANTI UNID. 5

126 SUMARIO DE URINA UNID. 1000

127 T3  LIVRE UNID. 50

128 T3 TOTAL UNID. 50

129 T4 LIVRE UNID. 300

130 T4 TOTAL UNID. 50

131 TEMPO DE TROMB0PLASTINA PARCIAL ATIVADO UNID. 100

132 TEMPO E ATIVIDADE DE PROTROMBINA + RNI UNID. 100

133 TIREOGLOBULINA UNID. 10

134 TIREOGLOBULINA, ANTICORPOS ANTI UNID. 50

135 TIREOPEROXIDASE, ANTICORPOS ANTI -TPO UNID. 100

136 TOXOPLASMOSE -TESTE DE AVIDEZ lgG UNID. 20

137 TOXOPLASMOSE lgG, ANTICORPOS UNID. 450
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138 TOXOPLASMOSE lgM, ANTICORPOS UNID. 450

139 TRANSAMINASE GLUTAMICO OXAmcETICA UNID. 800

140 TRANSAMINASE GLUTAMICO PIRUVICA UNID. 800

141 TRANSFERRINA UNID. 20

142 TRIGLICERIDES UNID. 900

143 TROPONINA I UNID. 20

144 TSH ULTRA SENSIVEL UNID. 261

145 UREIA UNID. 1500

146 UROCULTURA UNID. 600

147 V.D.R.L. UNID. 200

148 VITAMINA 812 UNID. 200

149 VITAMINA 86 UNID. 5

150 VITAMINA C UNID. 5

151 VITAMINA E UNID. 5

152 WAALER ROSE - REACAO UNID. 5

153 ZINCO UNID. 20

A  contratação  de  empresa  para  a  prestação  de  serviços  de  realização  de  exames
laboratoriais  para  a  Secretaria  de  Saúde  de  Acopiara  deve  ser  pautada  por  critérios
técnicos e estratégicos.

Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria
como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PAm FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO AS AÇÕES

.     ?AoÚ::sppAi#LA¥EUNN::ipEANLT:ADDORSE pcARci[sEANRTEEss :à :?suT:#NN[[cDOA::ss:âs[Eç?§u:;
ORIUNDO  DAS  POLÍTICAS  PÚBLICAS  MUNICIPAIS  E  DAS  DIVERSAS  UNIDADES  DE
SAÚDE   DO    MUNICÍPIO   DE   ACOPIAm,   EM   ATENDIMENTO   DA   DEMANDA   DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.

A contratação de pessoa jurídica especializada na realização de exames laboratoriais
pela Secretaria de Saúde do Município de Acopiara-CE é um ato administrativo de grande
relevância,  que deve  observar rigorosamente  os requisitos técnicos e legais  previstos na
legislação vigente. A efetividade na prestação dos serviços de saúde depende da adequação
a essas normas, que visam garantir a lisura, a eficiência e a eficácia na atenção à população.
Nesse sentido, é imprescindível a análise dos elementos que fundamentam tal contratação,
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AÉNNPL"
© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro

CEp: 63.560mo i[---=r]
-/`-*v

¢  (88) 3565-1999
E admefinançasacopiara©gmail.com



GÜVERNC   MLJMICIPAL   BE

HI,:
considerando  a  responsabilidade  da  Administração  Pública  na  escolha  de
qualificados.

fornecedore

®                    Os requisitos técnicos para a contratação de laboratórios especializados incluem a

obrigatoriedade   de  certificações  de  qualidade,  como  certificados   de  acreditação   ISO,
Inmetro ou similar. Esta norma estabelece critérios para a competência e a qualidade dos
laboratórios de análises clínicas, assegurando que os procedimentos laboratoriais atendam
a  padrões  reconhecidos.  Além  disso,  é  necessário  que  a  empresa  contratada  possua
infi-aestrutura  adequada,  com  equipamentos  modernos  e  condições  que  respeitem  as
exigências  sanitárias  e  normativas  do  Ministério  da  Saúde,  o  que  é  fiindamental  para  a
realização de exames confiáveis.

Outro aspecto importante refere-se à qualificação da equipe técnica. 0 laboratório
deve   contar   com   profissionais   habilitados   e   registrados   nos   conselhos   de   classe
pertinentes, como médicos patologistas e biomédicos. Essa exigência é crucial para garantir
a precisão e a segurança nos diagnósticos. Ademais, a empresa deve ter a capacidade de
realizar uma ampla gama de exames laboratoriais, abrangendo diferentes especialidades,
conforme a demanda da Secretaria de Saúde, além de apresentar protocolos claros para o
processamento dos exames.

No  que  diz  respeito  aos  requisitos  legais,  a  contratação  deve  ser  precedida  de
processo  licitatório,  conforme  a  Lei  nQ  14.133/21,  que  rege  as  licitações  e  contratos  da
Administração Pública. A escolha do tipo de licitação, seja concorrência, tomada de preços
ou  pregão,  deve  estar  alinhada  ao  valor  estimado  do  contrato.  A  transparência  e  a
competitividade  são  essenciais  nesse  processo,  assegurando  que  o  município  obtenha  o
melhor serviço pelo menor custo possível, em respeito ao princípio da economicidade.

Além   da   licitação,   a   empresa   interessada   deve   apresentar   documentos   que

e     ::mc:àoa::r: iuaaci:engai`â:i::ç:ojau;ídriícd:,c:o(T:pr,;:àstrreog::aTiedraci:`,fi:sctaa|t:t,:asboac|if:s:ai:as:ràçéã:
é uma exigência fiindamental, que deve ser comprovada por meio de certidões negativas de
débitos relativos a tributos federais, estaduais e municipais, bem como comprovações junto
ao   Fundo   de   Garantia   do   Tempo   de   Serviço   (FGTS)   e   à   Previdência   Social.   Essa
documentação  é vita]  para assegurar que a  empresa não  possui  pendências  que possam
comprometer a execução do contrato.

Por fim, o contrato firmado deve ser elaborado em conformidade com a legislação
aplicável, contendo cláusulas que asseg,urem a qualidade dos serviços prestados, prazos de
execução  e  condições  de pagamento.  E imprescindível que o contrato inclua penalidades
em  caso  de  descumprimento  e  demais  disposições  que  garantam  a  transparência  e  a
responsabilidade   na   execução   dos   serviços.   A   observância   rigorosa   de   todos   esses
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requisitos é essencial para que a Secretaria de Saúde de Acopiara-CE consiga estabelecer
uma parceria eficaz com a pessoa jurídica contratada, promovendo a saúde e o bem-estar
da população local.

®

®

A  contratação   de   uma  pessoa  jurídica  especializada  na   realização   de   exames
laboratoriais representa uma estratégia comercial relevante para a Secretaria de Saúde do
Município  de  Acopiara-CE.  A  análise  do  mercado  brasileiro  nesse  segmento  revela  um
cenário promissor, repleto de oportunidades para a implementação de parcerias eficazes. 0
setor de análises clínicas no Brasil tem se expandido significativamente, impulsionado pela
crescente demanda por serviços de saúde de qualidade e pelo aumento da conscientização
da população sobre a importância da prevenção e diagnóstico precoce de doenças.

Primeiramente, é fundamental destacar o crescimento do mercado de laboratórios
de   análises   clínicas   no   Brasil.   Segundo   dados   da  Associação   Brasileira   de   Medicina
Diagnóstica (ABRAMED), o setor tem apresentado uma taxa de crescimento anual superior
a  10%  nos  últimos  anos.  Esse  crescimento  é  impulsionado  pela  ampliação  do  acesso  à
saúde,  pela  maior  oferta  de  planos  de  saúde  e  pelo  aumento  da  demanda  por  exames
laboratoriais, especialmente em função do envelhecimento da população e do aumento da
incidência de doenças crônicas. Portanto, há um ambiente favorável para a contratação de
serviços laboratoriais, com uma ampla gama de fornecedores disponíveis no mercado.

Além disso, a diversidade de empresas que atuam nesse setor é notável. 0 mercado
brasileiro  é composto por laboratórios independentes, redes  de laboratórios  e  empresas
especializadas   em   segmentos   específicos,   como   análises   genéticas,   microbiológicas   e
toxicologia. Essa variedade permite que a Secretaria de Saúde de Acopiara-CE tenha acesso
a  uma  ampla  gama  de  serviços  e  possa  escolher  a  opção  que  melhor  atenda  às  suas
necessidades    e   demandas   locais.   A   concorrência   existente   no   mercado   também
proporciona   um   ambiente   propício   para   negociações,   possibilitando   a   obtenção   de
condições  comerciais  mais  vantajosas,  como  preços  competitivos  e  pacotes  de  serviços
personalizados.

Outro  aspecto  importante  a  ser considerado  na  análise  de  mercado  é  a  inovação
tecnológica que permeia o setor de análises clínicas. Muitos laboratórios têm investido em
tecnologia  de  ponta,  incluindo  automação  de  processos,  sistemas  de  gestão  de  dados  e
utilização de inteligência artificial para aprimorar a precisão dos exames e a agilidade na
entrega dos resultados. Essa modernização não apenas melhora a qualidade dos serviços
prestados,   mas   também   otimiza   os   custos   operacionais,   refletindo   em   preços   mais
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Ainda,  é  relevante  ressaltar  a  importância  da  conformidade  regulatória  e  das
certificações    de    qualidade    que    os    laboratórios    devem    atender.    0    Brasil    possui
regulamentações  rigorosas  estabelecidas  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária
(ANVISA),  que  garantem  a  qualidade  e  a  segurança  dos  serviços  de  saúde.  Portanto,  a
contratação de um laboratório que esteja em conformidade com essas normas é essencial
para assegurar a credibilidade dos exames realizados e, consequentemente, a confiança da
população nos serviços de saúde oferecidos. Isso reforça a necessidade de um processo de
seleção criterioso e transparente na escolha do fornecedor.

Por fim, a análise do mercado de análises clínicas no Brasil demonstra um cenário
promissor para a contratação de uma pessoa jurídica especializada por parte da Secretaria
de   Saúde   de   Acopiara-CE.   Com   o   crescimento   contínuo   do   setor,   a   diversidade   de
fornecedores,  a  inovação  tecnológica  e  a  importância  da  conformidade  regulatória,  a
contratação de serviços laboratoriais pode proporcionar não apenas eficiência e qualidade
nos  diagnósticos,  mas  também  uma  gestão  mais  eficaz  dos  recursos  públicos.  Assim,
recomenda-se que a Secretaria de Saúde inicie um processo de pesquisa e seleção com base
nas condições do mercado, visando firmar parcerias que promovam a saúde e o bem-estar
da população acopiarense.

A   contratação   de   empresas   regionais   especializadas   na   realização   de   exames
laboratoriais representa uma estratégia vantajosa para a Secretaria de Saúde do Município
de Acopiara-CE. Essa opção não apenas promove o fortalecimento da economia local, mas
também oferece benefícios operacionais, logísticos e de relacionamento que são essenciais
para a efetividade dos serviços de saúde pública. Ao priorizar a parceria com fornecedores
da região, a Secretaria pode garantir uma prestação de serviços mais eficiente e alinhada às
necessidades da população.

Um dos principais argumentos em favor da contratação de empresas regionais é a
agilidade na prestação de serviços. Laboratórios locais têm a capacidade de realizar exames
e  entregar  resultados  de  forma  mais  rápida,  devido  à  proximidade  geográfica.  Isso  é
especialmente relevante em casos em que a celeridade nos diagnósticos é crítica, como no
manejo  de  doenças  infecciosas  ou  crônicas.  A  redução  do  tempo  de  transporte  e  a
comunicação  direta  com  os  profissionais  de  saúde locais  facilitam  a tomada  de  decisões
clínicas e a continuidade do cuidado ao paciente.

Além  disso,  as  empresas  regionais  tendem  a  ter  um  melhor  conhecimento  das
especificidades  e  demandas  da  população  local.  Elas  estão  mais  familiarizadas  com  as
condições de saúde predominantes na comunidade, o que possibilita a oferta de serviços
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personalizados  e  adequados  às  necessidades  da  população.  Esse  alinhamento  entre  as
expectativas da Secretaria de Saúde e as capacidades do laboratório regional pode resultar
em uma maior satisfação dos usuários e, consequentemente, em melhores resultados em
saúde.

Outro ponto a ser considerado é a contribuição para a economia local. A escolha de
laboratórios    regionais    fortalece    a    cadeia    produtiva    local,    gerando    empregos    e
impulsionando  o  desenvolvimento  econômico  da  região.  Essa  prática  também  contribui
para  a  circulação  de  recursos  financeiros  dentro  do  município,  promovendo  um  ciclo
positivo  de  investimento  e  crescimento  econômico.  A  contratação  de  empresas  locais
demonstra  um  compromisso  com  a  comunidade,  valorizando  o  talento  e  a  capacidade
produtiva da população.

Em  termos  de  custos,  as  empresas  regionais  podem  oferecer  propostas  mais
competitivas  em  comparação  com  grandes  redes  de  laboratórios.  A  redução  de  custos
logísticos  e  a  eliminação  de  intermediários  permitem  que  essas  empresas  repassem
economias  para  a  administração  pública.  Além  disso,  o  relacionamento  mais  próximo
facilita  negociações,  permitindo  a  customização  de  pacotes  de  serviços  que  atendam  às
demandas  específicas  do  município  de  Acopiara,  garantindo  uma  melhor  relação  custo-
benefício.

A flexibilidade e a capacidade de adaptação também são características marcantes
das  empresas  regionais.  Com  uma  estrutura  menos  rígida,  essas  organizações  podem
responder rapidamente a mudanças nas demandas ou a novas exigências da Secretaria de
Saúde, como a inclusão de novos exames ou a adaptação de processos de acordo com as
diretrizes de saúde pública. Essa agilidade pode ser um diferencial importante na prestação
de serviços laboratoriais, garantindo que as necessidades emergentes sejam atendidas de
forma eficaz.

Por  fim,  a  escolha  por  empresas  regionais  na  contratação  de  serviços  de  exames
laboratoriais é uma decisão estratégica que se alinha com os  interesses da Secretaria de
Saúde    de    Acopiara-CE.    Os    benefícios    em    termos    de    agilidade,    personalização,
desenvolvimento  econômico  local  e  relação  custo-benefício  tornam  essa  opção  a  mais
vantajosa  no mercado. Assim, a Secretaria deve priorizar a parceria com laboratórios da
região, visando não apenas a melhoria da qualidade dos serviços de saúde, mas também o
fortalecimento da comunidade local.
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A  prestação  de  serviços  de  exames  laboratoriais  pela  Secretaria  de  Saúde  do
Município de Acopiara-CE deve ser realizada de maneira estruturada e eficiente, visando
garantir a qualidade e a agilidade no diagnóstico das condições de saúde da população. A
escolha  por  empresas  regionais  especializadas  se justifica  não  apenas  pela  proximidade
geográfica,  mas  também  pela  possibilidade  de  uma  melhor  personalização  dos  serviços,
maior    agilidade    na    entrega    de    resultados    e    contribuições    significativas    para    o
desenvolvimento econômico local. Este modelo de prestação de serviços se fundamenta em
requisitos  técnicos  e  legais,  que  são  essenciais  para  a  execução  eficaz  das  atividades
laboratoriais.

Em  primeiro  lugar,  a  prestação  do  serviço  deve  seguir um  protocolo  rigoroso  de
qualidade, assegurando que todos os exames realizados estejam em conformidade com as
normas   estabelecidas   pela  Agência  Nacional   de  Vigilância  Sanitária   (ANVISA)   e  pela
legislação   pertinente.   Os   laboratórios   contratados   deverão   possuir   certificações   de
qualidade, como a ISO, que garantem a competência técnica e a confiabilidade dos exames.
Além disso, é imprescindível que os laboratórios disponham de infraestrutura adequada,
com equipamentos modernos e pessoal qualificado, garantindo a realização de uma ampla
gama de exames laboratoriais, desde análises clínicas básicas até testes mais complexos.

A  agilidade  na  prestação  dos  serviços  é  outro  ponto  crítico  a  ser  considerado.  A
Secretaria de Saúde deve estabelecer um fluxo de trabalho eficiente que permita a coleta,
processamento e entrega dos resultados dos exames em prazos estabelecidos. A definição
de um cronograma de atendimento, que contemple a frequência das coletas e a entrega dos
resultados, é essencial para assegurar a continuidade do cuidado e a tomada de decisões
rápidas  por  parte  dos  profissionais  de  saúde.  A  utilização  de  sistemas  de  informação
integrados  permitirá  que  os  resultados  sejam  acessados  em  tempo  real,  facilitando  o
acompanhamento dos pacientes e a gestão dos serviços.

Além disso, a relação entre a Secretaria de Saúde e as empresas contratadas deve ser
pautada  pela  transparência  e  pela  comunicação  constante.  É  fundamental  que  haja  um
canal de comunicação efetivo para o esclarecimento de dúvidas e a resolução de problemas
que  possam  surgir durante a execução  dos serviços. A realização de  reuniões  periódicas
entre a equipe da Secretaria e os representantes do laboratório permitirá um alinhamento
contínuo  sobre  as  demandas  e  as  expectativas,  garantindo  que  os  serviços  prestados
estejam sempre em consonância com as necessidades da população.

Outro  aspecto   relevante  diz  respeito  à  capacitação   contínua  dos   profissionais
envolvidos na prestação dos serviços. A Secretaria de Saúde deve promover treinamentos e
capacitações para os profissionais de saúde e os colaboradores dos laboratórios, visando
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assegurar  que  todos  estejam  atualizados  em  relação  às  novas  técnicas,  protocolos  e
legislações. Essa iniciativa não só melhora a qualidade dos serviços, mas também contribui
para a construção de uma cultura de qualidade e segurança no atendimento.

Por fim, a avaliação contínua da prestação dos serviços é essencial para garantir a
qualidade e a eficiência dos exames laboratoriais. A Secretaria de Saúde deve implementar
mecanismos  de  monitoramento  e  avaliação  dos  resultados,  utilizando  indicadores  de
desempenho   que   possibilitem   identificar  áreas  de   melhoria  e   otimizar  processos.  A
realização  de  auditorias  e  avaliações  periódicas  permitirá  que  eventuais  falhas  sejam
rapidamente  corrigidas,  garantindo  a  confiança  da  população  nos  serviços  de  saúde
oferecidos.

Em  resumo,  a  prestação  de  serviços  de  exames  laboratoriais  pela  Secretaria  de
Saúde do Município de Acopiara-CE deve ser estruturada com base em requisitos técnicos e
legais  rigorosos,  priorizando  a  agilidade,  a qualidade  e  a  personalização  dos  serviços.  A
escolha por empresas regionais se apresenta como uma estratégia vantajosa, permitindo o
fortalecimento da economia local e a otimização da prestação de serviços à população. Com
uma  abordagem  que  inclui  protocolos  de  qualidade,  comunicação  efetiva,  capacitação
contínua  e  avaliação  sistemática,  a  Secretaria  de  Saúde  estará  bem  posicionada  para
atender às demandas de saúde da comunidade de forma eficaz e sustentável.

Os  quantitativos  dos  bens  a  serem  contratados  foram  definidos  com  base  na
quantidade de compras anteriores.
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 1,25-DIHIDROXIVITAMINA D UNID. 10

2 25-HIDROXIVITAMINA D UNID. 400

3 ACIDO FOLICO UNID. 60

4 ACIDO URICO UNID. 250

5 ACTH UNID. 5

6 ALBUMINA UNID. 30

7 ALFA I ANTI TRIPSINA UNID. 1

8 ALFA I GLICOPROTEINA ACIDA UNID. 1

9 ALFA FETOPROTEINA UNID. 3

10 AMILASE UNID. 80

11 ANTICOAGULANTE LUPICO UNID. 2

12 ANTICORPOS ANTI CHIKUNGUNYA IGG E IGM UNID. 20

13 ANTICORPOS ANTI LEISHMANIOSE IGG E IGM UNID. 10
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14          ANTIESTREPTOLISINA "0" UNID. •-_       _20

15           ANTIGENO HljA-B-27, PESQUISA -PCR UNID. 2

16           BAAR PESQUISA UNID. 30

17            BACILOSCOPIA PARA HANSENIASE UNID. 1

18          BETA H.C.G (QUANTITATIVO) UNID. 4

19            BILIRRUBINAS UNID. 80

20           BNP UNID. 50

21           CA12 5 UNID. 20

22           CA15 -3 UNID. 20

23           CA 19 -9 UNID. 20

24            CALCI0 UNID. 100

25            CALCI0 IONICO UNID. 30

26            CALCITONINA UNID. 10

2 7           CAPACIDADE TOTAL DE COMBINACAO DO FERRO UNID. 5

28           CARD IOLIPINA lgA, AUTO ANTICORPOS UNID. 5

29           CARD IOLIPINA lgG, AUTO ANTICORPOS UNID. 5

30           CARD I0LIPINA lgM, AUTO ANTICORPOS UNID. 5

31           CCP, ANTICORPOS ANTI UNID. 20

32           CEA UNID. 15

33           CITOLOGIA ONCOTICA UNID' 20

34           CITOM EGALOVIRUS IGG, ANTICORPOS UNID. 260

35           CITOM EGALOVIRUS IGM, ANTICORPOS UNID. 260

36           CLEARANCE DE CREATININA UNID. 5

37           CLORETOS UNID. 10

38           COAGULOGRAMA COMPLETO UNID. 200

39            COLESTEROL HDL UNID. 800

40           COLESTEROL LDL UNID. 800

41           COLESTEROL TOTAL UNID. 1000

42           COLESTEROL VLDL UNID. 200

43           COMPLEMENTO Clq UNID. 5

44          COMPLEMENTO DO CH-50 UNID. 5

45           COMPLEMENTO SERIC0 C3 UNID. 5

46           COMPLEMENTO SERICO C4 UNID. 5

47           COOMBS INDIRETO UNID. 15

48          COPROCULTURA UNID. 10

49          COPROLOGIA FUNCIONAL UNID. 10

50           CORTISOL UNID. 20

i&@+
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51 CREATININA UNID. 1700

52 CREATINOFOSFOQUINASE MB -CK MB, ISOENZIMA UNID. 60

53 CREATINOFOSFOQUINASE TOTAL -CPK UNID. 50

54 D-DIMERO UNID. 80

55 DEHIDROGENASE IACTICA UNID. 70

56 DENGUE IGG, ANTICORPOS UNID. 50

57 DENGUE IGM, ANTICORPOS UNID. 50

58 DENGUE NS1 UNID. 50

59 DNA NATIVO, AUTO ANTICORPOS ANTI UNID. 10

60 ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA UNID. 5

61 ELETROFORESE DE PROTEINAS UNID. 5

62 ESTRADIOL,17 BETA UNID. 25

63 ESTRI0L LIVRE UNID. 10

64 ESTRONA UNID. 10

65 FAN - PESQUISA DE ANTICORPOS ANTICELUIA UNID. 40

66 FATOR REUMATOIDE -FR UNID. 30

67 FATOR V LEIDEN UNID. 5

68 FATOR XII DA COAGULACAO UNID. 5

69 FERRITINA SERICA UNID. 130

70 FERRO SERICO UNID. 95

71 FOSFATASE ALCALINA UNID. 120

72 FOSFORO UNID. 40

73 GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE UNID. 130

74 GLICOSE UNID. 1660

75 GLICOSE POS PRANDIAL UNID. 50

76 GRUPO SANGUINEO + FATOR RH UNID. 400

77 HAV lgG, ANTI UNID' 5

78 HAV lgM, ANTI UNID. 5

79 HBC lgG, ANTI UNID. 20

80 HBC lgM, ANTI UNID. 20

81 HBC TOTAL, ANTI UNID. 20

82 HBS, ANTI UNID. 15

83 HBSAg UNID. 60

84 HCG -SUB -UNIDADE BETA SANGUE UNID. 20

85 HCG QUALITATIVO SANGUE UNID. 50

86 HCV, ANTI UNID. 40

87 HEMOGLOBINA GLICADA (HBAIC) UNID. 560
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88 HEMOGRAMA COMPLETO UNID. 3000

89 HEMOSSEDIMENTACAO UNID. 400

90 HERPESVIRUS SIMPLES I E 11  lgG UNID. 10

91 HERPESVIRUS SIMPLES I  E 11 lgM UNID. 10

92 HIV I  E 2 PESQUISA DE ANTIGENO E ANTICORPOS UNID. 60

93 HOMOCISTEINA UNID. 10

94 HORMONIO FOLICULO ESTIMUIANTE - FSH UNID. 50

95 HORMONIO LUTEINIZANTE -LH UNID. 50

96 IGE  ESPECIFICO UNID. 50

97 IGE TOTAL UNID. 50

98 IGF-1 -SOMATOMEDINA C UNID. 5

99 IMUNOGLOBULINAS UNID. 5

100 IMUNOGLOBULINAS IGA UNID. 5

101 IMUNOGLOBULINAS lgG UNID' 5

102 IMUNOGLOBULINAS lgM UNID. 5

103 INDICE DE SATURACAO DA TRANSFERRINA UNID. 15

104 INSULINA UNID. 20

105 LIPASE UNID. 50

106 LIPIDOGRAMA UNID. 80

107 MAGNESIO UNID' 50

108 MICROALBUMINURIA 24 HORAS UNID. 50

109 PARASITOLOGICO DE FEZES UNID. 200

110 PARATORMONIO PTH INTACTO (MOLECULA INTEIRA) UNID. 30

111 POTASSIO UNID. 400

112 PROGESTERONA UNID. 10

113 PROLACTINA UNID. 30

114 PROTEINA C REATIVA QUANTITATIVA UNID. 1000

115 PROTEINAS TOTAIS E FRACIONADAS UNID. 10

116 PROTEINURIA URINA 24 HORAS) UNID. 20
117 PSA LIVRE UNID. 30

118 PSA LIVRE / TOTAL UNID. 10

119 PSA ULTRA SENSIVEL UNID. 150

120 RUBEOLA lgG, ANTICORPOS ANTI UNID. 250
121 RUBEOLA lgM, ANTICORPOS ANTl UNID. 260
122 SANGUE OCULTO NAS FEZES UNID. 50
123 SODIO UNID. 400
124 SSA/RO, AUTO ANTICORPOS ANTI UNID. 5
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125 SSB/LA, AUT0 ANTICORPOS ANTI UNID.
`,h. - r-

126 SUMARIO DE URINA UNID' 1000

127 T3  LIVRE UNID. 50

128 T3 TOTAL UNID. 50

129 T4 LIVRE UNID. 300

130 T4 TOTAL UNID. 50

131 TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIAL ATIVADO UNID. 100

132 TEMP0 E ATIVIDADE DE PROTROMBINA + RNI UNID. 100

133 TIREOGLOBULINA UNID. 10

134 TIREOGLOBULINA, ANTICORPOS ANTI UNID. 50

135 TIREOPEROXIDASE, ANTICORPOS ANTI -TPO UNID. 100

136 TOXOPLASMOSE -TESTE DE AVIDEZ lgG UNID. 20

137 TOXOPLASMOSE lgG, ANTICORPOS UNID. 450

138 TOXOPLASMOSE lgM, ANTICORPOS UNID. 450

139 TRANSAMINASE GLUTAMICO OXALACETICA UNID. 800

140 TRANSAMINASE GLUTAMICO PIRUVICA UNID. 800

141 TRANSFERRINA UNID. 20

142 TRIGLICERIDES UNID. 900

143 TROPONINA I UNID. 20

144 TSH ULTRA SENSIVEL UNID' 261

145 UREIA UNID. 1500

146 UROCULTURA UNID. 600

147 V.D.R.L. UNID. 200

148 VITAMINA 812 UNID. 200

149 VITAMINA 86 UNID. 5

150 VITAMINA C UNID. 5

151 VITAMINA E UNID. 5

152 WAALER ROSE - REACAO UNID. 5

153 ZINCO UNID. 20

0  valor  estimado  para  a  presente  contratação  é  de  R$  740.000,00  (setecentos  e
quarenta mil reais), tendo por referência os preços unitários encontrados no levantamento
de mercado.
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Cabe  destacar  que  se  faz  necessário  uma  pesquisa  de  mercado  em  conformidade

com o art. 23 da Lei Federal nQ 14.133/21 para identificar se houveram variações do valor
médio no mercado para mais ou para menos.

®

®

Entendemos  que  o  parcelamento  para  a  contratação  em  tela,  não  há  viabilidade
técnica, pois, os itens dos objetos oportuniza uma economia de escala, ao comprar o item
do  mesmo  fornecedor,  e  o  parcelamento  pode  ocasionar  na  possibilidade  de  risco  ao
conjunto do objeto pretendido.

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal
na lei ng 14.133/21 diz no artigo 40, parágrafo 3Q, inciso 1 a viabilidade da divisão do objeto
em lotes o que não é o caso nesse estudo para uma contratação.

Vejamos o que diz a legislação:

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consumo anual e observar o seguinte:
(...)

§ 39 0 parcelamento não será adotado quando:
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos
ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item
do mesmo fornecedor;
11 -o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
111  -  o  processo  de  padronização  ou  de  escolha  de  marca  levar  a
fomecedor exclusivo.

Não  se  verificam  contratações  correlatas  nem  interdependentes  para  a  viabilidade  e
contratação desta demanda.

0  plano  anual  de  contratações  públicas  do  município  de  Acopiara,  está  em  fase  de  elaboração,
entretanto  cabe  destacar  que  a  referida  contratação  está  alinhada  com  as  leis  de  diretrizes
orçamentárias - LDO, Lei do Orçamento Anual - Loa e com o Plano Plurianual - PPA, Vigente. Bem
como tem sido realizado essa contratação nos últimos anos.

A  contratação  de  empresas  especializadas  na  realização  de  exames  laboratoriais  pela
Secretaria  de  Saúde  do  Município
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estratégicos e operacionais que contribuirão significativamente para a melhoria da saúde púbiÊJJ`.- '~
locàl.  Esses  resultados  são  fimdamentais  para  garantir  a  eficiência  dos  serviços  prestados,  a
satisfação da população e a otimização dos recursos públicos.  A seguir,  serão apresentados os
principais resultados pretendidos com essa contratação.

Em primeiro lugar,  espera-se que a contratação de laboratórios especializados promova
uma significativa melhoria na qualidade dos diagnósticos realizados. A escolha de empresas que
atendam aos rigorosos padrões de qualidade, como a certificação ISO, garamtirá que os exames
sejam  conduzidos  de  acordo  com  as  melhores  práticas  do  setor.  A  precisão  nos  resultados  é
essencial para a correta identificação de doenças, possibilitando intervenções clínicas adequadas
e  oportunas.  Com isso,  busca-se não  apenas  aumentar a confiabilidade  dos  diagnósticos,  mas
também  contribuir para a redução  de  erros médicos  e,  consequentemente,  para a melhoria da
saúde da população.

Outro  resultado  esperado  é  a  agilidade  na  realização  e  entrega  dos  exames.  Com  a
implementação  de processos otimizados e a utilização de tecnologia de ponta,  os  laboratórios
contratados poderão reduzir os prazos de espera para a obtenção de resultados. Essa agilidade é
especialmente  relevante  em  situações  de  ugência,  onde  diagnósticos  rápidos  podem  fazer  a
diferença  na  evolução  clínica  dos  pacientes.  A  redução  do  tempo  de  espera  para  exames
pemitirá uma resposta mais  rápida da equipe  de  saúde,  facilitando  o tratamento  adequado  e
contribuindo para melhores desfechos clínicos.

A  personalização  dos  serviços  prestados  também  é  um  resultado  pretendido  com  a
contratação de empresas regionais. Laboratórios locais têm um entendimento mais profimdo das
necessidades  específicas  da  população  acopiarense,  o  que  possibilita  a  oferta  de  exames  e
serviços  ajustados  a  essas  demandas.  Essa  abordagem  mais  centrada  no  paciente  resulta  em
maior  satisfação  e  adesão  aos  serviços  de  saúde,  promovendo  uma  cultura  de  prevenção  e
acompanhamento contínuo das condições de saúde da população.

Além   disso,   a   contratação   de   laboratórios   regionais   trará   beneficios   econômicos
significativos  para  o  município.  0  investimento  em  empresas  locais  não  apenas  fortalece  a
economia  da  região,  mas  também  contribui  para  a  geração  de  empregos  e  a  circulação  de
recursos fmanceiros no próprio município. A escolha por fomecedores da região permite que a
Secretaria de Saúde colabore com o desenvolvimento econômico local, promovendo um ciclo de
crescimento que beneficia toda a comunidade.

Outro  resultado  esperado  é  a melhoria  da  gestão  de  recursos  públicos.  A  escolha por
laboratórios   com   condições   competitivas   pemitirá   à   Secretaria   de   Saúde   otimizar   seu
orçamento, garantindo que os recursos sejam aplicados de foma eficiente e responsável. Além
disso,  a possibilidade  de  estabelecer contratos  com condições  favoráveis pode proporcionar a
customização   de   pacotes   de   serviços,   que   atendam   especificamente   às   necessidades   do
município, aumentando a eficácia das despesas com saúde.
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Por  fim,  a  implementação  de  um  sistema de  monitoramento  e  avaliação  contínua dos
serviços  prestados  é  um  resultado  crucial  que  pemitirá à  Secretaria  de  Saúde  acompanhar o
desempenho  dos  laboratórios  contratados.  A  utilização  de  indicadores  de  desempenho  para
avaliar a qualidade dos exames, a agilidade na entrega dos resultados e a satisfação dos usuários
garantirá que a prestação de serviços esteja sempre alinhada com as expectativas da população.
A análise sistemática desses dados pemitirá identificar áreas de melhoria e otimizar processos,
asseguando a eficácia e a sustentabilidade dos serviços de saúde.

Em   suma,   a  contratação  de  empresas  especializadas  em  exames  laboratoriais  pela
Secretaria de  Saúde do Município de Acopiara-CE pretende gerar resultados significativos em
termos  de  qualidade,  agilidade,  personalização,  impacto  econômico  e  gestão  eficiente  dos
recursos públicos.  Com uma abordagem centrada na eficiência e na excelência, essa estratégia
visa não  apenas  melhorar os  serviços  de  saúde,  mas também contribuir para o  bem-estar e  a
qualidade de vida da população local.

0 gerenciamento ou análise de riscos visa evitar o comprometimento do sucesso da
licitação e da boa execução contratual, através de uma análise prévia pormenorizada dos
problemas  que  podem  surgir  durante  o  processo  licitatório,  do  impacto  de  cada  risco
gerado, bem como de soluções reais que evitem a ocorrência dos danos, identificando ainda
os responsáveis por sanar cada risco.

Essas matrizes de risco fomecem um quadro abrangente para a gestão de riscos duamte
todo  o  ciclo  de  contratação,  ajudando  a  garantir  que  a  contratação  de  uma  pessoa jurídica
especializada na realização de exames laboratoriais seja realizado de foma eficiente e confome
as expectativas da Secretaria de Saúde de Acopiara/CE.

Fase de P]anejamento

Descrição

Falta de clareza nas
necessidades da saúde pode
resultar em serviços que não
atendem às expectativas.

A falta de experiência em

projetos similares pode
causar atrasos no

Ação Mitigatória

Realizar reuniões com
stakeholders para coleta
de requisitos.

Utilizar benchmarks de
projetos anteriores para
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Risco

Probabilidade

(1-5)11[1
Orçamento
insuficiente

Falta de suporte
da alta
administração

Resistência a
mudanças

Descrição

cronograma.

A falta de dados históricos

pode levar a limitações
financeiras durante a
execuçao.

0 desinteresse da alta
administração pode
dificultar a execução do
planejamento.

Uma cultura organizacional
conservadora pode dificultar
a implementação das
melhorias.

Ação Mitigatória

estimativas.

Realizar uma análise
detalhada de custos e
incluir margem de
contingência.

Apresentar relatórios de
progresso e resultados
esperados à alta
administração.

Promover treinamentos
e workshops sobre a
importância das
mudanças.

Fase de Contratação

Risco

Desclassificação de

Propostas

Não conformidade
com a legislação

Propostas não
competitivas

Dificuldades na

Probabilidade

(1-5)
Descrição

Falta de clareza nos critérios de

avaliação pode dificultar a

seleção de fornecedores
adequados.

Falta de conhecimento sobre
normas legais pode causar

impedimentos legais para a

contratação.

A presença de poucos
fornecedores pode resultar em

preços elevados e falta de
alternativas.

Falta de informações precisas

Açao  Mitigatoria

Revisar e detalhar os

critérios de avaliação

no edital.

Consultar assessoria
•urídica para revisão de

documentos.

Realizar pesquisas de

mercado para
entender a oferta
disponível.

Elaborar um modelo de

JA-
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Risco

formalização do

contrato

Conflitos de

interesse

®

Probabilidade

(1-5)

Impacto
(1-5)

Descrição

na negociação pode atrasar o
início da prestação de serviços.

Relações pessoais entre

participantes podem gerar
questionamentos sobre a lisura
do processo.

Açao  Mitigatoria

contrato claro e com
cláusulas específicas.

lmplementar uma

política de
transparencia e etica
na seleção.

Fase de Fomecimento

Risco

Atrasos na
entrega de
resultados

Falhas na

qualidade dos
exames

lnsatisfação dos

usuários

Falta de

comunicação
entre partes

Problemas
financeiros da
contratada

Probabilidade

(1-5)
Descrição

Problemas logísticos ou

técnicos podem comprometer
o tratamento dos pacientes.

lnadequação técnica ou falta

de equipamentos pode levar a
diagnósticos imprecisos.

Atendimento inadequado oudemoranosresultadospode

resultar na perda de confiança
nos serviços.

Ausência de relatórios e

reuniões regulares pode causar

desalinhamento nasexpectativas.

A falta de capital de giro pode

causar interrupção dos
serviços.

Ação  Mitigatória

Estabelecer prazos claros e

penalidades por
descumprimento.

Realizar auditorias

regulares e exigir

conformidade com

padrões.

lmplementar um canal de

feedback para usuários e
treinamento de equipe.

Estabelecer um

cronograma de reuniões e
relatórios de progresso.

Exigir comprovações de
regularidade financeira e

auditorias.

*   -ÁÉ`
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®®                    A contratação de serviços especializados em exames laboratoriais pela Secretaria de

Saúde do Município de Acopiara-CE não se restringe apenas a questões administrativas e
operacionais; ela também traz à tona uma série de impactos ambientais que precisam ser
cuidadosamente  considerados. A gestão  ambiental  adequada é  essencial  para  mitigar os
efeitos  negativos  das  atividades  laboratoriais  sobre  o  meio  ambiente,  promovendo  a
sustentabilidade e o respeito às normas vigentes.

Um  dos  principais  impactos  ambientais  associados  à  operação  de  laboratórios  de
análises clínicas refere-se à geração de resíduos. Os laboratórios produzem uma variedade
de  resíduos,  incluindo  materiais  biológicos,  químicos  e  perfurocortantes.  A  disposição
inadequada desses resíduos pode resultar em contaminação do solo e das águas, além de
representar  um  risco  à  saúde  pública.  Portanto,  é  imprescindível  que  os  laboratórios
contratados implementem práticas eficazes de gestão de resíduos, incluindo a segregação,
o  armazenamento  e o  descarte adequado, conforme as diretrizes  da  Política  Nacional  de
Resíduos Sólidos (Lei nQ 12.305/2010).

Outro  aspecto  relevante  é  o  consumo  de  recursos  naturais,  especialmente  água e
energia.  Os laboratórios  demandam uma quantidade significativa  desses  recursos para a
realização  de  exames  e  para a manutenção de equipamentos.  0  uso  excessivo  de água e
energia pode contribuir para a escassez desses recursos na região. Assim, a Secretaria de
Saúde   deve   priorizar  a   contratação   de  empresas   que  adotem   práticas   de   eficiência
energética  e  que  utilizem  tecnologias  que  reduzam  o  consumo  de  água,  promovendo  a
sustentabilidade nas operações laboratoriais.

Ademais, a utilização de produtos químicos no processo de análise laboratorial pode
ter impactos ambientais consideráveis. Muitas substâncias químicas são tóxicas e, se não
forem manuseadas e descartadas corretamente, podem causar danos ao meio ambiente e à
saúde  pública.  É  fundamental  que  os  laboratórios  adotem  procedimentos  rigorosos  de
manuseio e descarte de produtos químicos, além de promover a utilização de alternativas
menos   nocivas   sempre   que   possível.   A   Secretaria   de   Saúde   deve   incluir   cláusulas
contratuais que exijam o cumprimento de normas de segurança e de proteção ambiental
por parte dos fornecedores.

A   emissão   de   resíduos   gasosos   e   poluentes   atmosféricos   também   é   uma
preocupação nas atividades laboratoriais. Equipamentos e processos que utilizam produtos
químicos  podem  liberar  substâncias  nocivas  ao  ar,  contribuindo  para  a  degradação  da
qualidade  do  ar  local.  Portanto,  é  crucial  que  os  laboratórios  adotem  tecnologias  de
controle  de  emissões  e  sigam  normas  ambientais  estabelecidas,  minimizando  assim  a

AÍêL
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poluição atmosférica. A contratação de laboratórios que possuam certificações ambientais
pode ser uma estratégia eficaz para garantir a conformidade com essas exigências.

Por fim, a educação ambiental e a conscientização dos funcionários dos laboratórios
e dos  profissionais de saúde que interagem  com  esses  serviços  são fundamentais  para a
mitigação dos impactos ambientais. A Secretaria de Saúde deve incentivar a realização de
treinamentos e campanhas de conscientização sobre a importância da gestão ambiental e
da sustentabilidade nas atividades laboratoriais.  Essa abordagem não apenas promoverá
práticas  mais  responsáveis,  mas  também  engajará todos  os  envolvidos  no  compromisso
com a proteção do meio ambiente.

Em  síntese,  a  contratação  de  serviços  de  exames  laboratoriais  pela  Secretaria  de
Saúde   do   Município   de   Acopiara-CE   deve   considerar   cuidadosamente   os   impactos
ambientais  associados  a  essa  atividade.  A  gestão  adequada  dos  resíduos,  o  consumo
responsável de recursos, a utilização segura de produtos químicos, o controle de emissões
e   a   educação   ambiental   são   aspectos   que  precisam   ser  integrados   à   estratégia   de
contratação. Ao adotar uma abordagem sustentável, a Secretaria não apenas cumprirá sua
função de promover a saúde pública, mas também contribuirá para a preservação do meio
ambiente, garantindo um futuro mais equilibrado e sustentável para a comunidade local.

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:
Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação Vigente;
Considerando,  o  levantamento  e  análise  dos  requisitos  da  contratação,  com  descrição

integral da solução, em nível de especificação adequada e suficiente para se alcançar os resultados
pretendidos;

Considerando,  a  exposição  dos  resultados  pretendidos  em  termos  de  economicidade,
eficácia,  eficiência,  de  melhor  aproveitamento  dos  recursos  humanos,  materiais  e  financeiros,
quanto aos impactos ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços;

Considerando,  a  coerência  da  quantidade  de  aquisição  requerida  em  face  da  demanda
prevista;

Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio; a estimativa
preliminar de preços da solução documentada;

Considerando, a justificativa para o parcelamento da solução;
Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da

gestão contratual, e relação custo-beneficio favorável da contratação da solução escolhida.

gi-
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0  setor  administrativo  financeiro,  DECLARA  a  viabilidade  da  contratação
pREÇos   pAm   FUTum   E   EVENTUAL   coNTmTAÇÃo   DE   pEssoA   |uRÍDICA
ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  AP0I0  AS  AÇÕES  DO  HOSPITAL
MUNlclpAL  PADRE  CRISARES  DE  COUTO  E  UNIDADES  BÁSICAS  DE  sAÚDE  PAm
ATENDIMENTO DOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), ORIUNDO DAS
POLÍTICAS   PÚBLICAS   MUNICIPAIS   E   DAS   DIVERSAS   UNIDADES   DE   SAÚDE   DO
MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA,   EM   ATENDIMENTO   DA   DEMANDA   DA   SECRETARIA
MUNICIPAL  DA  SAÚDE  DESTE  MUNICÍPIO,  tendo  em  vista  as  considerações  supracitadas,
submetendo  os  referidos  estudos  técnicos  preliminares  à  APROVAÇÃO  superior,  com  vistas  a
subsidiar a elaboração do termo de referência/projeto básico da contratação.

® #ãlmmmtl#nEiÉmn!"kfflffisi±.:``..::.`.:.`é::..:iç-i!i=téj.````i±``.`.`:.:..`:``!if:tS:.Sr€.¥`à.i£ãi::..;.;`::¥:¥,::.i-:..:.-`.`±imã

0  Estudo  Técnico  Preliminar deverá ser aprovado  e assinado  pelo  Requisitantes e
pela autoridade máxima da Secretaria Responsável:

*
%9*:!:r#{é#   ,`'        £qgL~€Si?£S;¥^;Éíã   `           ãzíâ£ffi¥;ãz%{`ã
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3

àyjh
Sthephane Andrade de Souza

Equipe Técnica
Portaria nQ 013/2024.
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ANEX0 111

[ Nome da Empresa]
[Seu CNPJ]
[Seu Endereço]
[Seu Número de Telefone]
[Data]

À Prefeitura Municipal de Acopiara
Att.: Comissão de Contratação.

Eu,  [Seu  Nome],  [nacionalidade],  [estado  civil],  [profissão],  portador(a)  do  RG  nQ

®            :¥eúumÊrnod::e¥:]], er:::e::ErauíTeerL:gda: CdpaF]ÍNr:Sádeendtae eE:op:::í#d[êteau] ncoNep;][e:;::

Endereço],   venho, por meio desta declarar que:
a)        atendo   aos   requisitos   de   habilitação,   e   o   declarante   responderá   pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b)        cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas;

c)        tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d)        tomei conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e)        Em   cumprimento   ao   estabelecido   na   Lei   n°   9.854,   de   27/10/1999,
publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIII,  do  artigo  7Q,  da
Constituição   Federal,  não  emprega  menores  de   18   (dezoito)   anos  em
trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16
(dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a
partir de  14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do
edital;

Esta  declaração  é  prestada  para  os  devidos  fins,  especialmente  para  atender  às
exigências  legais  ou  regulamentares  pertinentes,  e  comprometo-me  a  informar
imediatamente qualquer alteração nessa situação.

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas.

Local e Data.

Assinatura
[Representante Legal]
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\1___.-/ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTR0 DE PREÇOS

PROCESS0 ADMINISTRATIVO NQ (XXX/XXXX)

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 (XXX/XXXX)

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NQ (XXX/XXXX)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.Q XXXXXXX

A Secretaria da Saúde de Acopiara, órgão gerenciará a ata de registro
de  preços,  com  sede  no(a)  ......,  na  cidade  de  ........,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o

nQ  .....,  neste  ato  representado(a)   pelo(a)   ...,..   (cc]rgo  c  nome),  nomeado(a)   pela

Portaria nQ  ......  de  .....  de ......  de  202.„  publicada no  .......  de  .....  de .......  de  .....,  portador

da  matrícula  funcional  nQ  ................... „  considerando  o  julgamento  da  licitação  na

modalidade    de    pregão,    na    forma    eletrônica,    para    REGISTRO    DE    PREÇOS
nQ  ....... /202.„  publicada  no  ......  de  ..... / ..... /202 .....,  processo  administrativo  n.9  ........,

RESOLVE  registrar os  preços  da(s)   empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta
ATA,  de  acordo  com a  classificação por ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)   quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as

partes  às normas  constantes  na Lei nQ  14.133, de  lQ  de abril  de  2021,  no  Decreto
n.Q  11.462,  de  31  de  março  de  2023,  e  em  conformidade  com  as  disposições  a
se8uir:

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
de    ........,    especificado(s)    no(s)    item(ns) ..........    do   ..........   Termo    de    Referência,

aLnexo  ......  [do  edital  de  Licitação  n-°  ......... /20...],  que  é  paTte  íntegraLnte  desta  ALtau

assim      como      as      propostas      cujos      preços      tenham      sido      registrados,
independentemente de transcrição.

2.1  0  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades  máximas  de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as

que seguem:
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1

(

2.2  A  listagem  do  cadastro  de  reserva  referente  ao  presente  registro  de  preços
consta como anexo a esta Ata.

3.10 órgão gerenciador será o ..„..(nome do órgão) ....

{Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de
Preços:

Item n9 ÓrgãosParticipantes Unidade Quantidade

4.1  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
federal,  estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de
IRP poderão aderir à ata de  registro  de preços  na condição de  não participantes,
observados os seguintes requisitos:

a)  apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b)   demonstração   de  que  os  valores   registrados   estão   compatíveis   com  os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23  da Lei nQ  14.133, de 2021;
e

c)  consulta  e  aceitação  prévias  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora  e
fornecedor.
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4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a ` -..-
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.3  0  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar adesões  caso  elas  possam    `
acarretar prejuízo à execução  de seus próprios  contratos  ou à sua capacidade de

gerenciamento.

4.4 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a  contratação  solicitada  em  até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.5  0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,

poderá  ser  prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  órgão  ou  da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde

que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.6 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais
não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7 As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por órgão  ou
entidade,  a  cinquenta  por  cento  dos  quantitativos   dos  itens   do   instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os

participantes.

4.8  0  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na totalidade,  ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

gerenciador  e  os  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração
Pública    estadual,    distrital    e    municipal    poderá    ser    exigida    para    fins    de
transferências  voluntárias,  não  ficando  sujeita  ao  limite  de  que  trata  o  item  4.7,
desde  que  seja  destinada  à  execução  descentralizada  de  programa  ou  projeto
federal  e  comprovada  a  compatibilidade  dos  preços  registrados  com  os  valores

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n914.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10  É vedado  efetuar acréscimos  nos  quantitativos  fixados na ata de registro de

Preços.

/,i:L,
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5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  de  divulgação  no  PNCP,  podendo  ser
prorrogada por igual  período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.20   contrato   decorrente   da   ata   de   registro   de   preços   terá   sua   vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação   e   a   cada   exercício   financeiro   a   disponibilidade   de   créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício financeiro.

5.3 Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será  formalizada  pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual,
emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,  autorização  de  compra  ou  outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nQ 14.133, de 2021,

5.5 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

5.60s   contratos   decorrentes   do   sistema   de   registro   de   preços   poderão   ser
alterados, observado o art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.

5.7Após   a   homologação   da   licitação   ou   da   contratação   direta,   deverão   ser
observadas  as  seguintes  condições  para  formalização  da  ata  de  registro  de

Preços:

a)    Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,
devendo  ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta
em   quantitativo   inferior   ao   máximo   previsto   no   edital   ou   no   aviso   de
contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.8  Será  incluído  na  ata,  na  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

a)   Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

b)   Mantiverem sua proposta original,

5.8.1             Será   respeitada,   nas   contratações,   a   ordem   de   classificação   dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
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5.9 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem.` `
reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que
mantiverem sua proposta original.

5.10  A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  a  que  se
refere o item b) somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.10.1  Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços,  no

prazo  e  nas  condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação
direta; e

5.10.2  Quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante  ou  do  registro  de

preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.110 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.12  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais
bem  classificado  ou  o  fornecedor,  no  caso  da  contratação  direta,  será  convocado

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n914.133, de 2021.

5.12.1  0  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado   1   (uma)  vez,  por  igual

período,  mediante solicitação  do licitante ou  fornecedor convocado,  desde
que   apresentada   dentro   do   prazo,   devidamente   justificada,   e   que   a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.13  A  ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.14 Quando  o convocado  não assinar a ata de registro de preços  no prazo  e nas
condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação,  e  observado  o
disposto   no   item   0,   observando    o   item    5.7   e   subitens,    fica   facultado   à
Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

5.15     Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do
item   anterior,   a  Administração,   observados   o  valor  estimado   e   sua   eventual
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.16     Convocar     para     negociação     os     demais     licitantes     ou     fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de
classificação,  com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou
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5.16.1 Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.17 A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento
nas   condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará   a   Administração   a   contratar,
facultada  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde

que devidamente justificada.

6.10s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1     Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ``d"
do inciso 11 do caput do art.124 da Lei nQ  14.133, de 2021;

6.1.2             Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3             Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta
de  cláusula  de  reajustamento  ou repactuação  sobre os preços  registrados,  nos
termos da Lei nQ 14.133, de 2021.

6.2 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

6.3 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7.1  Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior ao  preço  praticado  no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1             Caso   não   aceite   reduzir   seu   preço   aos   valores   praticados   pelo
mercado, o fornecedor será !iberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2             Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
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aceitam   reduzir  seus   preços   aos  valores   de   mercado   e  não   convocará   os   t`--.{ ...-- +~
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3             Se    não    obtiver    êxito    nas    negociações,    o    órgão    ou    entidade

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando
as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4            Na    hipótese    de    redução    do    preço    registrado,    o   gerenciador
comunicará   aos   órgãos   e   às   entidades   que   tiverem   firmado   contratos
decorrentes  da ata  de  registro  de  preços  para que avaliem  a  conveniência e a
oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração  contratual,
observado o disposto no art.124 da Lei ng 14.133, de 2021.

7.2  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir
o compromisso.

7.2.1             Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,   a   documentação   comprobatória   ou   a   planilha   de   custos   que
demonstre   a   inviabilidade   do   preço   registrado   em   relação   às   condições
inicialmente bactuadas.

7.2.2             Não    hipótese    de    não    comprovação     da    existência    de    fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo
órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir as  obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item  9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  n914.133,  de  2021,  e  na
legislação aplicável.

7.2.3             Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4            Se    não    obtiver    êxito    nas    negociações,    o    órgão    ou    entidade

gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  nos
termos   do   item   9.5,   e   adotará   as   medidas   cabíveis   para   a   obtenção   da
contratação mais vantajosa.

7.2.5             Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize  o  preço  registrado,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  atualizará  o

preço   registrado,   de   acordo   com   a   realidade   dos   valores   praticados   pelo
mercado.

Ádc-HJà
@  Av, José Maraues Filho. N° 600 -Centro      **

CEP: 63.56Q-OOO I=àl~_. áp  (88) 3565~iggg
r:*:j  aclmefinançasacopiara@gmail.com



•_-
GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACoP|ARA    -#rúócô,.`,S:[am#_^,é#£tso

7.2.6              0   órgão   ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos   órgãos   e  às``
entidades  que  tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de

preços  sobre  a  efetiva  alteração  do  preço  registrado,  para  que  avaliem  a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.  124 da Lei n9
14.133, de 2021.

8.1  As  quantidades  previstas  para  os  itens  com  preços  registrados  nas  atas  de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não  participantes  do  registro  de

Preços.

8.2 0 remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1            De    órgão    ou    entidade    participante    para    órgão    ou    entidade

participante; ou

8.2.2            De   órgão   ou   entidade   participante  para  órgão   ou  entidade   não

participante.

8.3  0  órgão  ou  entidade  gerenciadora  que  tiver  estimado  as  quantidades  que

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

Na hipótese  de remanejamento  de órgão  ou entidade participante para órgão ou
entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites  previstos  no  art,  32  do
Decreto nQ 11.462, de 2023.

8.4  Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o  remanejamento
solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente  informado  pelo  órgão  ou

pela   entidade   participante,   desde   que   haja   prévia   anuência   do   órgão   ou   da
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.5  Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  ou  de  Municípios  distintos,  caberá ao  fornecedor beneficiário  da
ata de registro  de  preços,  observadas as condições  nela estabelecidas,  optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.6 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade     gerenciadora,     dos     quantitativos     dos     participantes     da     compra
centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.
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9.10    registro    do    fornecedor   será   cancelado    pelo   gerenciador,    quando    o
fornecedor:

9.1.1     Descumprir   as   condições   da   ata   de   registro   de   preços,   sem   motivo

justificado;

9.1.2   Não   retirar  a  nota  de   empenho,   ou  instrumento   equivalente,  no  prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3     Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27,

§ 2Q, do Decreto nQ  11.462, de 2023; ou

9.1.4              Sofrer sanção prevista nos incisos  lll ou  lv do caput do art.156  da
Lei nQ  14.133, de 2021.

9.2    Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos  111 ou IV do caput do

art.156  da  Lei nQ  14.133, de  2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor
não  ultrapasse  o  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  o
órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,
decidir   pela   manutenção   do   registro   de   preços,   vedadas   contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.3    0 cancelamento de registros será formalizado  por despacho do órgão  ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.4   Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro   de
reserva, observada a ordem de classificação.

9.5    0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em   determinada   ata   de   registro   de   preços,   total   ou   parcialmente,   nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.5.1     Por razão de interesse público;

9.5.2    A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.5.3    Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, § 39 e  27, § 49, ambos do Decreto n911.462, de 2023.
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10.1  0  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das

penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.1.1  As  sanções  também  se aplicam  aos  integrantes  do  cadastro  de  reserva  no
registro   de   preços   que,   convocados,   não   honrarem   o   compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento  do pactuado  nesta ata de registro  de preço  (art.  7Q, inc. XIV,  do
Decreto  n9  11.462,  de  2023),  exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento

e           :isbseerrárae:pr:ist:e::i::nót::::ç:::t:c::aónr,geã:sa:ricea?:i:addaeppeanr:i.f::à:t;i::ssoQ,ni:c:iâ:
do Decreto nQ  11.462, de 2023).

10.3  0  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11.1   As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

11.2    No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida
a  contratação  de  parte  de  itens  do  grupo  se  houver  prévia  pesquisa  de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

11.3     Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor,

que, depois  de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes (se houver).

Acopiara, xxx de xxxxxo de 2024

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s)

fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo  a  ordem  de  classificação,  segue  relação  de  fornecedores  que  aceitaram

cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram

sua proposta original:
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ANEXO V

MINUTA DE TERM0 DE CONTRATO

Lei nQ 14.133, de lQ de abril de 2021

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 XXXXXXXXXXXX

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO NQ XXX/XXXX

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 XXXXXXXX

CONTRAT0 ADMINISTRATIVO N9 XXXXXXXX

CONTRATO    ADMINISTRATIVO     NQ

•.,..... / ..-.,   QUE   FAZEM   ENTRE   SI   0

MUNICÍPIO     DE     ACOPIARA,     POR

INTERMÉDIO   DO   (A)   SECRETARIA

MUNICIPAL                DE                                E

0   Município  de  Acopiara  por  intermédio  do(a)

(órgão    contratante),    com    sede    no(a) na    cidade

/Estado  ..., inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o n9  ................................,  neste

ato representado(a) pelo(a)  ..........,.............. (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria

n9   ......,   de   .....   de   ..............,......   de   20 ...,  publicada  no   DOU   de   .....   de  ...............   de  ...........,

portador da Matrícula Funcional nQ .........., doravante denominado CONTRATANTE, e
o(a)    ....................,.........,   inscrito(a)   no   CNPJ/MF   sob   o   n9   ............................,   sediado(a)

na        .................,,................,        doravante        designado        CONTRATADO,        neste        ato

representado(a)   por  ..................................   (nome  e  função  no  contratado),  conforme

atos  constitutivos  da  empresa  OU  procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em
vista  o  que  consta  no  Processo  nQ  ...............,..............  e  em  observância  às  disposições

da  Lei  nQ  14.133,  de  lQ  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem
celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n .... / ...,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1  0 objeto do presente instrumento é a contratação de:  REGISTRO DE PREÇOS
PARA    FUTURA    E    EVENTUAL    A    CONTRATAÇÃO    DE    PESSOA    |URÍDICA
ESPECIALIZADA   NA   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   DE   APOIO   AS   AÇÕES   DO
HOSPITAL MUNICIPAL PADRE CRISARES DE COUTO E UNIDADES BÁSICAS DE
SAÚDE PARA ATENDIMENTO  DOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNIC0 DE SAÚDE
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DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.

1.2.       nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.3.       Objetodacontratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE QUANTID MARCA VALOR VALOR

MEDIDA ADE UNITÁRIO TOTAL

1

1.4.       Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.4.1.            O Termo de Referência;

1.4.2.             O Edital da Licitação;

1.4.3.           A proposta do contratado;

1.4.4.            Estudo Técnico preliminar

1,4.5.            Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.2.        0   prazo   de  vigência   da   contratação   é   de   .......................,

...` ................ ` ........, naL £ormaL do artiao  105  da  Lei n° 14.133. de 2021.

contados  do(a)

2.2.1.   0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
de  termo  aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,
ressalvadas  as  providências  cabíveis  no  caso  de  culpa  do  contratado,  previstas
neste instrumento.

2.3.       O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4.      A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser promovida  mediante  celebração  de
termo aditivo.

2.5.       0  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
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3.2.       O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como  os prazos  e condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e recebimento  do
objeto constam no Termo de Referência e Estudos Técnico Preliminar, anexo a este
Contrato.

4.2.       E permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25 °/o (vinte e
cinco por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

4.2.1.    É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação,
abaixo discriminada:

4,2.2.   Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.2.3.   Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade
integral  do  contratado  pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder

perante  o  contratante  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações  contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.3.      A  subcontratação  depende  de  autorização  prévia  do  contratante,  a  quem
incumbe  avaliar se  o  subcontratado  cumpre  os  requisitos  de  qualificação técnica
necessários para a execução do objeto.

4.3.1.   0  contratado  apresentará à Administração  documentação  que  comprove  a
capacidade  técnica  do  subcontratado,  que  será  avaliada  e  juntada  aos  autos  do

processo correspondente.

4.4.       É  vedada  a  subcontratação  de  pessoa  física  ou  jurídica,  se  aquela  ou  os
dirigentes  desta  mantiverem  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

5.2.        Ovalortotal da contratação é de RS ....... „. ( ..... )

5.3.       No  valor  acima   estão   incluídas  todas   as   despesas   ordinárias   diretas   e
indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,taxa&encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
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objeto da contratação.

5.4.       0  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6.2.       O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7.2.       Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de
um ano contado da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).

7.3.      Após   o   interregno   de   um   ano,   e   independentemente   de   pedido   do
contratado,   os   preços   iniciais   serão   reajustados,   mediante   a   aplicação,   pelo
contratante,   do   índice   IPCA,   exclusivamente   para   as   obrigações   iniciadas   e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.4.       Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.5.       No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o
contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).

®               7.6.       Nas   aferições   finais,   o(s)   índice(s)   utilizado(s)   para   reajuste   será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.7.       Caso   o(s)   índice(s)   estabelecido(s)   para  reajustamento  venha(m)   a  ser
extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(in)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.8.       Na   ausência   de   previsão   legal   quanto   ao   índice   substituto,   as   partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,

por meio de termo aditivo.

7.9.       O reajuste será realizado porapostilamento.

8.2.      São obrigações do contratante:
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8.3.      Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contrataab+£..~
acordo com o contrato e seus anexos;

8.4.       Receber   o   objeto   no   prazo   e   condições   estabelecidas   no   Termo   de
Referência;

8.5.       Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções
verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6.       Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das
obrigações pelo Contratado;

8.7.       Efetuar    o    pagamento    ao    Contratado    do    valor    correspondente    ao
fornecimento  do  objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente
Contrato e no Termo de Referência.

8.8.       Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.9.       Cientificár  o  órgão  de  representação  judicial  da Advocacia-Geral  da  união

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.10.    Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas   à   execução   do  presente  Contrato,   ressalvados   os   requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste.

8.11.    A Administração  terá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar da  data  do

protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admitida  a  prorrogação  motivada,  por
igual período.

8.12.    Responder     eventuais     pedidos     de     reestabelecimento     do     equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado  no prazo máximo  de 30  (trinta)  dias
úteis.

8.13.    Notificar   os    emitentes    das   garantias    quanto    ao    início    de   processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14.    A Administração  não  responderá  por quaisquer compromissos  assumidos

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9.2.       O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e
em  seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

9.3.       Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com umaversão em

português,  e  da  relação  da  rede  de  assistência  técnica  autorizada,  quando  for  o
Caso;

9.4.       Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo

e               ComocódigodeDefesadoconsumidor(LeinL'8.o78  deiggo);
9.5.       Comunicar ao  contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devlda comprovação;

9.6.       Atender  às   determinações   regulares   emitidas   pelo   fiscal   ou   gestor  do
contrato ou autoridade superior (art.137,11, da Lei n.Q  14.133, de 20i|) e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.7.       Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou substituir,  às  suas  expensas,  no
total  ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se
verificarem   vícios,   defeitos   ou   incorreções   resultantes   da   execução   ou   dos
materiais empregados;

9.8.       Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem  como  por todo  e  qualquer  dano  causado  à Administração  ou  terceiros,  não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual  pelo  contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.9.       0  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato,   junto   com   a   Nota   Fiscal   para   fins   de   pagamento,   os   seguintes
documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)   certidões   que   comprovem   a   regularidade   perante   a   Fazenda   Estadual   ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT;
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9.10.    Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao  contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;

9.11.    Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
obj eto contratual.

9.12.    Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não
esteja  sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.13.    Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.14.   Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social  ou para  aprendiz,  bem  como  as  reservas  de cargos  previstas  na  legislação

(art.116, da Lei n.914.133, de 2021);

9.15.    Comprovar a reserva  de cargos  a que  se  refere a cláusula acima,  no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art.116, parágrafo único, da Lei n.Q 14.133, de 2021);

9.16.      Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato;

9.17.    Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento
dos   quantitativos   de   sua   proposta,   inclusive   quanto   aos   custos   variáveis
decorrentes   de   fatores   futuros   e   incertos,   devendo   complementá-los,   caso   o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,11, d, da Lei n914.133, de 2021.

9.18.    Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.19.    Alocar   os    empregados    necessários,   com   habilitação    e    conhecimento
adequados, ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato, fornecendo  os
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja quantidade,

qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às  recomendações  de  boa  técnica  e  a
legislação de regência;

9.20.    Orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres  previstos  na  Lei  nQ
13.709,  de  14  de  agosto  de  2018,  adotando  medidas  eficazes  para  proteção  de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
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com  estrita  observância  às  normas  da  leg?laçâtr~9.21.    Conduzir  os  trabalhos

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo  o  local  de  execução  do  objeto  e  nas  melhores  condições  de  segurança,
higiene e disciplina.

9.22.    Submeter    previamente,    por   escrito,    ao    contratante,    para    análise    e
aprovação,    quaisquer    mudanças    nos    métodos    executivos    que    fujam    às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.23.    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

10.2.      Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11.2.    Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  o
contratado que:

a)    der causa à inexecução parcial do contrato;

b)    der   causa   à   inexecução   parcial   do   contrato   que   cause   grave   dano   à
Administração  ou  ao   funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao   interesse
coletivo;

c)     der causa à inexecução total do contrato;

d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e)    apresentar   documentação   falsa   ou   prestar   declaração   falsa   durante   a
execução do contrato;

f)     praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)    praticar ato  lesivo  previsto  no  art.  59  da  Lei  n9  12.846,  de  lQ  de  agosto  de
2013.

11.3.    Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
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•  I-Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato-,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156,`§2Q,
da Lei n914.133, de 2021);

11 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas  alíneas  "b",  ``c"  e  "d"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.156, § 49,  da Lei ng  14.133,
de 2021);

111 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e'', ``f'', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem  como  nas  alíneas  ``b",  "c"  e  ``d'',  que justifiquem  a  imposição  de  penalidade
mais grave (art.156, §59, da Lei n914.133, de 2021).

IVMULTA:

1.          0,5°/o  (cinco  décimo  por cento)  até  0,2°/o  (dois  décimos  por cento)  por dia
sobre  o valor adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a
incidência   a    15    (quinze)   dias.   Após   o   décimo   quinto   dia   e   a   critério   da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto,   de   forma  a   configurar,   nessa  hipótese,   inexecução  total   da  obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2.          0,5%  (cinco  décimo  por  cento)  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado,  em  caso  de  atraso  na  execução  do  objeto,  por  período  superior  ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3.           0,5°/o  (cinco  décimo  por  cento)  até  l5°/o  (quinze  por cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4.          0,5°/o (cinco décimo porcento) a o,7°/o (sete décimo porcento) pordia sobre
o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas  1 e 2,
abaixo; e

5.          0,07% (sete centésimos porcento) do valor do contrato pordia de atraso na
apresentação  da  garantia  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de  prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias   autorizará   a   Administração   CONTRATANTE   a   promover   a   rescisão   do
contrato;

6.          as  penalidades  de multa  decorrentes  de fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si.

7.          Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade    administrativa    pela    qual    a   Administração    Pública    opera    e    atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

8.          Declaração  de  inidoneidade  para  licitar ou  contratar com  a Administração
Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que
seja   promovida   a   reabilitação   perante   a   própria   autoridade   que   aplicou   a
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penalidade,  que será concedida sempre  que a Contratada ressarcir a Contratantej`
pelos prejuízos causados;

9.          As    sanções    previstas    acima    poderão    ser   aplicadas    à    CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.4.    A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese
alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  Contratante  (art.
156, §9Q, da Lei nQ 14.133, de 2021)

11.4.1.Todas    as    sanções    previstas    neste    Contrato    poderão    ser    aplicadas
cumulativamente com a multa (art.156, §7Q, da Lei ng 14.133, de 2021).

11.4.2.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

®              ::.:353{Ç:Í;::)í)días  úteis/  Contado  da  data  de  sua  intimação  (art.  |57,  da  Lei  nQ

11.4,3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada

judicialmente (art.156, §8Q, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.4.4.Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de  15  (quinze)  dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5.    A   aplicação   das   sanções   realizar-se-á   em   processo   administrativo   que
assegure   o   contraditório   e   a   ampla   defesa   ao   Contratado,   observando-se   o

procedimento  previsto  no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6.     Na  aplicação   das   sanções   serão   considerados   (art.   156,   §19,   da   Lei   ng
14.133, de 2021):

a)    a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)    as peculiaridades do caso concreto;
c)     as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)    os danos que dela provierem para o contratante;
e)    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n914.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração  Pública que também
sejam  tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nQ  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e

julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e
autoridade competente definidos na referida Lei (art.159).

JAd€-JLPÀ
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11.8.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada se`mpre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práfidà -~'
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse   caso,   todos   os   efeitos   das   sanções   aplicadas   à   pessoa   jurídica   serão
estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art.160, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.9.     0 Contratante deverá, no prazo máximo de  15  (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação  da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de
Empresas   lnidôneas   e  Suspensas   (Ceis)   e  no   Cadastro   Nacional  de  Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.161, da Lei
n914.133, de 2021).

11.10.As   sanções   de   impedimento   de   licitar   e   contratar   e   declaração   de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei n914.133/21.

11.11.  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser  compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido
órgão  decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12.2.    0  contrato  será  extinto  quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.3.    Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada  até  a  conclusão   do  objeto,   caso   em  que  deverá  a  Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3.1.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a)          ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

b)          poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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estipuladas,  ou  antes  do  prazo  nele  fixado,  por algum  dos  motivos  previsto`s iQQ``j_r'
artigo   137   da   Lei   nQ   14.133/21,   bem   como   amigavelmente,   assegurados   o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2.A

empresa
C0ntrato.

alteração   social   ou   a  modificação   da   finalidade   ou   da   estrutura   da
não  ensejará  a  extinção  se  não  restringir  sua  capacidade  de  concluir  o

12.4.2.1.           Se   a   operação   implicar  mudança   da   pessoa   jurídica   contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1.Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6.    A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do
desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização

por meio de termo indenizatório (art.131, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021).

12.7.    0  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém
vínculo  de  natureza técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhadofunçãonalicitaçãoouatuenafiscalizaçãoounagestãodocontrato,

.            :fTn:::dde:]aetsésoe,t:rccôe:í:gge:acuora:taníh4:][rnocí:: :va,râ:tLee::9]íín4h:3r:,tad,ec2;a2t:;:] ou por

13.2.    As   despesas   decorrentes

dotação abaixo discriminada:

Orgão:

Unidade Orçamentária:

Fonte de Recursos:  [...];

Programa de Trabalho:  [...];

Elemento de Despesa:  [...];

OTÃÇÃO

da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na
J_J__   _~            1        ,              1,

@  Av. José Maraues Filho. N° 600  - Centro
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13.1     A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  inàGq9;a
após    aprovação    da   Lei    Orçamentária   respectiva   e   liberação   dos   créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

14.1     0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas   na   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   demais   normas   federais   aplicáveis   e,
subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nQ  8.078,  de  1990  -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15.CLÃÜS"DÉ INTA-ALTERAÇÕES

15.1     Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e
seguintes da Lei n914.133, de 2021.

15.2     0  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3     As  alterações  contratuais  deverão  ser promovidas mediante celebração de
termo    aditivo,    submetido    à    prévia    aprovação    da    consultoria   jurídica    do
contratante, salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus
efeitos,   hipótese  em  que  a  formalização  do  aditivo   deverá   ocorrer  no  prazo
máximo de 1 (um) mês (art.132 da Lei nQ 14.133, de 2021).

15.4     Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

por simples  apostila,  dispensada  a  celebração  de termo  aditivo,  na  forma  do  art.
136 da Lei nQ 14.133, de 2021.

16.1     Incumbirá   ao   contratante   divulgar   o   presente   instrumento   no   Portal
Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  da  Lei
14.133, de  2021, bem como  no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021.

sÉHnm- Fo

17.1      Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Cearense,  Seção  Judiciária  de  Acopiara  para
dirimir os litígios  que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não

puderem   ser   compostos   pela   conciliação,   conforme   art.   92,   §19,   da   Lei   nQ
14.133/21.
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TESTEMUNHAS:

GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

JIC-Jl
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GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
ANEX0 VI

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE.

Comissão de Contratação
Ref.: Pregão eletrônico n°

OB|ETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTum E EVENTUAL A CoNTmTAÇÃO
DE   PESSOA   JURÍDICA   ESPECIALIZADA   NA   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   DE
APOIO  AS  AÇÕES  DO  HOSPITAL  MUNICIPAL  PADRE  CRISARES  DE  COUT0  E
UNIDADES   BÁSICAS   DE  SAÚDE   PARA  ATENDIMENTO  DOS   PACIENTES   DO

•               SISTEMA   ÚNICO   DE   SAÚDE   (SUS),   ORIUNDO   DAS   POLÍTICAS   PÚBLICAS
MUNICIPAIS   E   DAS   DIVERSAS   UNIDADES   DE   SAÚDE   DO   MUNICÍPIO   DE
ACOPIARA, EM ATENDIMENT0 DA DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA
SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.

Prezados Senhores,

1 - Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no
edital  e  seus  anexos,  bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação
definidos  no  instrumento  convocatório,  sob  pena  de  desclassificação  em  caso  de
não apresentação; e ainda que:

a)  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

b) não   possui   empregados   executando   trabalho   degradante   ou   forçado,
observando  o disposto nos  incisos  111 e  IV do  art.  19  e no  inciso  111 do  art.  5Q

da Constituição Federal;
c)  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e

para reabilitado  da Previdência Social, previstas  em lei e em  outras  normas
específicas.

5    -Proponente:
NOME / RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

JÂdc-,À
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TELEFONE:

FAX:

GOVERNO   MUNICIPAL   DE
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EMAIL:
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3  -  Propomos  prestar à  Prefeitura  Municipal  de Acopiara/CE,  nossa  proposta  de

preços,  conforme  planilha  anexo,  a  execução  do  objeto  deste  Pregão  Eletrônico,
obedecendo  às  estipulações  do  correspondente  ato  convocatório  e  asseverando

que:  a)  Em  caso  de  divergência  dos  preços  apresentados  em  algarismos  e  por
extenso, prevalecerá este último.

4 -Preços Propostos:

_®              P  valor  glo`bal  da  nossa  proposta  para  a  prestação  dos  serviços  é  de  RS  _

5 -0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA) dias.

6 - Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas
as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, seguros, taxas,
salários  e  respectivas  obrigações  sociais,  e  quaisquer  outros  custos  incidentes
sobre a prestação do serviço, e que serão respeitados todos os direitos previstos no
artigo 7Q da Constituição Federal de 1988.

7 - Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a
assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando

para   esse   fim   o   (a)   Sr   (a).
Identidade   no.

empresa.
e    CPF   no

Carteira   de
expedida  em  _/_/_  Órgão  Expedidor

como   representante   legal   desta

Nome e assinatura do responsável

(Representante legal)

ÁÍC-Á
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GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA

ANEXO A PROPOSTA

Item Descrição do produto/serviço Und. Quant. Valor Unt. Valor total

i

VALOR TOTAL

•.é_
ÀC-EÁ
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Municipal    de   Vereadores   Antônio    Lins   de    Medeiros,    endereço:
Avenida Padre lbiapina, SN -Centro -Abaiara Ceará -CEP: 63.240-
000.  tomaram  posse  em  cumprimento  a  lei  mimicipal  os  seguintes
membros   para   titular  e   suplente,   para   um  mandato   de   dois   anos,

podendo ser reconduzido por um de igual período.

Maria Josicléia  Alves  de  Araújo  -  Membro  Titular.  Jessie  Carolayne
de  Sousa  -  Membro  Suplente,  ambos  representantes  governamental,
indicada pela secretaria municipal de Ediicação.
Francilene  Felix  do  Nascimento  Medeiros  - Membro  Titular,  Cícera
Zuza    da    Conceição   -   Membro    suplente,    ambos    representantes

govemamental,   indicada   pela   secretaria   municipal   de   Assistência
Social.
Cícera  Erismar  Alves  de  Sousa  -  Membro  titu]ar,  Tainá  A]ves  de
Souza   -   Membro   suplente,   ambos   representantes   governamental,
indicada pela secretaria municipal de saúde.
Jamison  Felype  dos  Santos  -  Membro  titular,  Erivan  Gonçalves  da
Silva  -   Membro   Sup]ente   -   ambos   representantes   governamental`
indicada pela secretaria municipal de Agricultura.
Raqueline   Cian   Carvalho   de   Alencar  ~  Membro   Titular,   Antônio
Rildo Tavares Messias -membro sup!ente, ambos não govemamental
representando os movimentos sociais e populares.
Cicero  Mariano  de  Sousa - Membro Titular, Jose wenistay Alves dos
Santos - Membro  suplente.  ambos  não  govemamental  representando

gisindicato   dos   Trabalhadores   Rurais   Agricultores   e   Agricultoras

® liares.
Bosco  da Costa Júnior - Membro  Titular, Antônio  Raimundo  da

Silva - Membro  suplente`  ambos não govemamental representando de
Entidades Empresanais.
Maria   Marileide   Alves   -   Membro   Titular`   José   Valdelâneo   Sousa
Nunes - Membro  suplente, ambos não govemamental  representando a
ACLAB -Acadêinia de Ciências, Letras, Artes e Oficios de Abaiara.
Luzineide Bemardino de Sousa - Membro Titular,  Marta Silva Santos
-   Membro    suplente,    ambos   não   governamental   representando   a
SOAFAB -Sociedade de Assistência as Famílias Abaiarenses.
Ana   Romana    Figueiredo    Lourenço    -   Membro    Titular,    Simone
Aparecida  de  Araújo  -  Membro  suplente,  ambos  nào  govemamental
R€presentantes de Pastorais ou Organismo de lnstituições Religiosas.
Cícera    Sebastiana   Marcena   do    Nascimento    -    Membro    Titular`
Francisca   Alana   Oliveira   Simião-   Membro   suplente,   ambos   não

govemamental Representantes de Fóruns e Redes.
Cicera   Daynara   Dantas   Viana   -   Membro   titular,   Manoel   Silvio
Liandro  de  Oliveira  -  Membro  suplente,  ambos  não  govemamental
Representantes da agricultura familiar.

AFONSO TAVARES LEITE
Prefeito Municipal de Abaiara - Ceará

Publicado por:
Maria Milene Leite de Caldas

Código ldentiricador:CB91035E
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AGENTE DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIR0 E EQUIPE I)E
AP0lo

SECRETARIA DO TRABALH0 E I)ESENVOLVIMENTO
SOCIAL EXTRATO TERM0 DE AUTORIZAÇÃO E

FLATIFICAÇÃ0.

Termo          de          Autorização          e          Ratit-icação.          Modalidade:
INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  N.°  2024.08.15.01.  Objeto:  a
CONTRATAÇÃO      DA      PESSOA      JURÍDICA,      SERVIÇO
NACIONAL       DE       APRENDIZAGEM       COMERCIAL      -
SENAC/CE,               INSTITUIÇÃO               DE               NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO,    PARA    PRESTAÇÃO    DE    SERVIÇOS
P RE D OMINANTEM ENTE             INTELE C TUAL,             COM
FINALIDADE        DE        REALIZAR       TREINAMENT0        E
APERFEIÇOAMENTO     DE     PESSOAL,     POR     MEIO     DE
CURSOS  PARA  GERAÇÃO  DE  TRABALHO  E  RENDA  NO
MUNICÍPI0      DE      ACOPIARA,      DE       INTERESSE      DA
SECRETARIA    DO    TRABALH0    E    DESEJ`'VOLVIMENT0
SOCIAL     ,     de     interesse    da     Secretaria     do     TRABALHO     E
DESENVOLVIMENTO     SOCIAL     de     Acopiara/CE.     confome

detalhamentos     constantes     em     anexos.
NACIONAL  DE  APRENDIZAGEM  COMEF

in7:;:íó:oon:v,:%PeJs:t°ebmT[°n:3v.e6c`esn.t3o4s4:°::s[s¥nst:

da:     SERVIÇO
IAL  -  SE

INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÁO  e  autorizo  a  contratação
fornia da Lei N.°  14.133/21  -

Acopiara/CE,  16 de agosto de 2024.

Publicado por:
Jaline Pereira de Souza Siqueira

Código ldentiricador: 31 BF 1 sF5

AGENTE DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIR0 E EQUIPE DE
APOIO

SECRETARIA D0 TRABALH0 E DESENVOLVIMENT0
SOCIAL EXTRATO TERMO DE CONTRATO.

Extrato    do    Termo    de    Contrato    n°    2024.08.16.01.    Modalidade:
INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  N.°  2024.08.15.01.  Objeto:  a
CONTRATAÇÃO      DA     PESSOA     JURÍDICA,      SERVIÇO
NAcloNAL      DE      APRENI)IZAGEM       COMERCIAL      -
SENAC/CE,               INSTITUIÇÃO               DE               NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO,    PARA    PRESTAÇÃO    DE    SERVIÇOS
PREDOMINANTEMENTE              INTELECTUAL,              COM
FINAL I DADE       DE       REAL IZAR       TREINAME N TO        E
APERFEIÇOAMENTO    DE     PESSOAL,     POR    MEI0     DE
CURSOS  PARA  GERAÇÃO  DE  TRABALHO  E  RENDA  NO
MUNICÍPI0      DE      ACOPIARA,      DE      INTERESSE      DA
SECRETARIA   Do   TRABALHo   E    DESENvoLvlMEr`'To
SOCIAL     ,     de     interesse     da     Secretaria    do     TRABALHO     E
DESENVOLVIMENTO     SOCIAL     de     Acopiara/CE,      confome
detalhamentos     constantes     em     anexos.     Favorecida:     SERVIÇO
NACIONAL   DE  APRENDIZAGEM  COMERCIAL  -  SENAC,
inscrita   no   CNPJ   sob   n°   03.648.344/000lJ)8`   representada   por
Debora Sombra Costa  Lima,  CPF  n°  631.542.263-20.  Valor de  R$
27.960,00 (Vinte e sete mil novecentos  e sessenta reais).  Vigência:  12

(doze) meses. Data de assinatura: 16 de agosto de 2024.

Publicado por:
Jaline Pereira de Souza Siqueira

Código ldentificador: BE4F869B
W~l h   r  l.+N ,.,.,,.,,,,,,,, l   .,` ~ ~,+,..~ ....,,,,,,,.,.,,, r~~~~rr-»^^/^^»~:`+~:,~r:.~.rr`-.^l>~:~..^r ,.,,,,,,, ^r.,:„..lr..*..+~^~:~:`~N~r~N""N~~~`   ,„   , + ,,,, 1,,,:.(..:..//,(,.

AGENTE DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE
APOIO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°
2024.08.19.03-SRPE

A      PREGOEIRA      DA     PREFEITURA      MUNICIPAL      DE
ACOPIARA   -   CEARÁ,   torna   público,   para   conhecimento   dos

LnieÉeTàaáoNsi.qó'.e,:::;'azdm.ásoabl;Ciá:çi:2Z.a.8:;:.a!'_d:dÉp:,RdE.G,ip:
MENOR    PREÇO,    tendo    como    OBJETO:    REGISTRO    DE
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
PESSOA  JURÍDICA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS     DE     AP0IO     AS     AÇÕES     1)0     HOSPITAL
Mur`TICIPAL  PADRE  CRISARES  DE  COuTO  E  uNIDADEs
BÁSICAS      DE      SAÚDE      PARA      ATENDIMENT0      DOS
PACIENTES    D0    SISTEMA    ÚNIC0    DE    SAÚDE    (SUS),
ORIUNDO  DAS  POLÍTICAS  PÚBLICAS  MUNICIPAIS  E  DAS
I)IVERSAS    UNIDADES   DE    SAÚDE    DO   MUNICÍPIO    DE
ACOPIARA,    EM    ATENDIMENTO    DA    DEMANDA    DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DESTE  MUNICÍPIO,
o         edital         está         dísponível         no         endereço         eletrônico:
www.comprasacopiara.com.br  e  www.tce.ce.gov.br.  com  o  prazo  de
cadastramento das propostas do djas  27 de Agosto  as  15:00min  até o
dia 09 de Setembro  de 2024  as  O9:00inin,  abertura das propostas  as
O9:15min(HORÁRIO   DE   BRASíLIA)`    o   qual    encontra-se   na
íntegra   na   Sede   da   Comissão,   CENTRO   ADMINISTRATIVO,
situada a  Avenida José  Marques  Filho,  n°  600`  Aroeiras-  Acopiara  -
Ceará.  Maiores informações no endereço citado, no horário de O8:00h
às  12:00h e através do e-mail:licitaacopiara2@gmail.com.

JALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA-
Pregoeira. Acopiara/CE.

ww.diariomunicipal.com.br/aprece
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ESTADO   DO  CEARA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA

AVISO   DE   LIcl1.AÇÃO
PREGÂO  EIETRÔNICO  N9  2024.08.19.03-  SRPE

A   Pregoeira   cla    Prefeit.ura    Mimicií3Lil   c!e   AcoÍ):€iró   -   Ceara.   tomti   L`i'j})lico,   í}ara
i:c`nhecimer`tc`  dos  inteíesçac!os,   ,iue  reaiizara   ;i  i!citação  íi,À   rr;od.ilidâdE   Presóo   Eletróri:c`.,

tomb.ido  5ob  o  ng  2024,0819.03.  SRPE,  clo  tipo  rtienor  oreço   te.ido  coíTi..  obieto.  regi3tro
cle   pi.eços  par®  futura  e  eventusl  contratação  cle  pe5so:i  ;.ur!dica  especiêiizacl{i  na  prestação
de   sei.viços  de  apoio  as  ações  do  Hospital   h':umcip3I   Padíe   CHsares  de  Coiito   e   Uiiidacies

Basicas   de   Saúde   para   atendimento   dos    pôcieiites   cio   S!stema    Un!c:o   de   SaudÉ`   (SUS},
oriundo  das  poli'Íica5  públícas  municipais  e  das  cliversas  ur`!dades  iie  í,aúds  do  muíiíciDio  de

Acopiara,  em  ateí`dimei`to  da  (1emar`da  da  Secretãria  Miíntci,r)al  (ta  Sa`'ide  l)este  Mur`.icí£iio,
o     edital     está     dispoíiível     no     endeíeço     eletíônico'     www  compras.}copiaía.c`im.bí     e
www tce.ce gov  br,  corri  o  prazo  de  cadastramento  das  pmpostdç  (jo  f!;as  J7  (1e  Asosto  as
15  00mií\   até   o   di.i   09   de   Setembro   de   20=4   as   (`/9.Oomin,   f,bertiiía   cias   propost<is   3s
09  lsmiii(Horario  cle   srf,s!lia),   o  quai  encoí`tr<i-se  na   integ!.a   na   Sede   da   Coiiiissão,   Cer`tro
Administrati``Jo    sitiiada   a   Avemcl<i   Jase   Marques   F:lho.   ri9   60C`,   Ar.)eirc`ís  AcopLirô       C(:a!.cí

Mai()res   ií`Íc`rmaçóes    rio   emieíeç.o   c.ítado,    í`o    h()Íari()   (le   í)8  0Ch    ài;    12.(`{1h   e

através   do   e-mail  licitaôcopiara2@gmail.com

Acop!ara,CE,   23   dt?   agostci   de   ,7024.

JAilNE   PERtlRA   DE.   SOIJZA   ``lQljElfiA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ALTANEIRA

AVIS0   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO  N9  ZOZ4.08,13.l

A    Secretaria    de    agricultura,    ãtía`.és    do    seu    Preg()eiro,    torn,`    puolico    que
recili:ara      ds      09,      c!o      dia      CiG      de      setembro      de       2024        no      ei`derc.Ço      .:ietrónico

https./,.`cí3mpías  m2a{ec!`o!ogia  coíri  bí,.',    PREGÁC    n~í    2t)J4  081.31      0bjei``:.    Aqi.is!Çãc    \-je

trator   agrícola    para    as    necessidades   cta   Se[ret{iria    de   Agricu!tii!.a,    Peciiar!a    e    Pesc]    o

Mun;cípio   de   Altaneira   -   Ce6ra.

0    edital    e    seus    anexos,    poderão    ser    obtidos    rios    endereços    eietrómcos
https:/,,`compras  m2atecno!ogia.com.bí/  -https.//www  altane:ra  ce gov.br,.'`    lntomiações  "
endereç[).   RiJa   Dei`iitddo   Furtado   Lt.tte,   28;'   -Ceritío

^l`a/`,eiía-(E,   26   de   ag(jsto   (1e   2`)24

DAMIAO   MALAC\UIAS   r)E   SOusA  j!jNIOR

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   AQUIRAZ

AVISO   DE  AITERAÇÃO

CONCORRÊNCIA   ELETRÔNICA   N9   11.007/2024   CERP

Alteracão  ao   Eclital   de   licitação  e  Adiamento
A  Coniissão  de  Contíatação  para  Ber\s  e  Ser`.iço5  E`çpeciai`ç  -CCBSE  íJa  Prefei!üÍ,3

Municipa!    de    .`quiraz    torna    public.o    para    co;i!`ecimento    dos    iriteíessados,    3    Primeira
AI{eração    ao    Eclitôl    e    Adiarriento    da    Cor,corréíicia     Eletrônir,a     N?    li  oc`7.,''2(124    CERP,

dispc`nivel  no  endereço  eietrónico  www  compras.gov,br,  ciiio  objeto  e  í`  Í`egistro  `ie  ílrec{)<

para  contratação  cle  empresa  especializôda  p,]ra  a  execução  clos  serv!ços  cle  er`genhsria  de
drenagem.   pavimentação   e   clemais   serv;Çc.s   de   corise.-vaçâo,   recuperaçã.3,   maíiiiten;ãci   e
melhoria   cla   malha   viaria   no   Município   de   Aquiíaz        CE:,   Publicado      ia   23   ci€.   égo5to   c!t`

2024,  nfj  joinal  DOU   [)agina   184,  seção  3    l)essa   Íoima  ticê  Ati:adíi  [)ai`i  at¢;  ós  9  00h  (nov``:.i

hora5)   do  dia   1()  de  .,eternbro  de  2(124.

Q`iaisquer  iniormações  poderão  çer  obtldas  íio  horáno  dp  L18:00.'i  a`i   12:00h  iia
sede  da   Corriissão  ou  através  do  telefone  (85)   4062-8090  írarT\al  9184)

Aquiraz   -  CE,   23   de  agostc  de  2024
KARINE   DOS   SANTOS   COSTA   NOGl/EIRA

Presidi:.inte   (ja   Comissâo

PREFEITURA   MUNlapAL   DE   ARACATI

AVIS0  0E  LIcll.AÇÂO
PREGÃO  EIETRÔNICO   N9  8`003/2024-SRP

A   Secretaíia   de    Eaucaçãc`   da    PMA_   ioíí`a    })i`j[)li(o   q\ie   Íealii'aía   r,o    cl!a    10   de

Setpmbro  de   2024,   às  O9h,   no  Site:  www.bll.org.br,   o   Pregão   Eletrfiíiico  N`='  Cs  rJ03/2024-
SRP,   referente  à  Seleção  cle  Melhor  Propost<i  visanclo   o   .Registro  de   Preço5  p.m   Fu{ura  e
E`tei`tual    Aquisiçâo    de    kit    de    mater!al    escolar    para    os    alijnos    do    ensino    iíiíaiitil    e
fi.ndamentai  de  iriteresse  da   Secretaria  de   Educação  clo   Município  de  Aracati/.CE

0            Edital            estará            clisponi'vel            nc,s            S{tec`             ww..`vb!lcrgbr            ou

http./'/m`ir\icíp!t)s  tce.ce.gov.br,''licítacoes.,''.   e   i`a   s€de   tja   Í'MA   no   peritjd{)   (1e   i:isl`   as    12í:,

em   dias   de   expediente   ricirr`ial,   a   partir  ds   clits   de   public®Ç,jo   des{e   3.`Jisa

Arscati.CE,   22   de   agosto   de   2024
RAIMUNDO   Al.EX   BARrt`OSO   F[RREip`À

F`regoeirc;

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ARNEIROZ

AVISO   DE   ADJUDICAÇÃO

CONCORRÊNCIA   ELE"ÔNICA   N°   2024.07.11.Oi

0   Ordenador   de   Despesa   da   Secretaíia   (je   infí.]ei;tíutura   e   Seiwcoç   Púbiicos

do    Mur`icipio   de   Arneiroz-CE,    r`o   uso   cle   suÔs   atribiuções   iegais,   esp€c!almer,te   ô   que

ll`Ê    coÍ`fere    a     Lei     Federal     n°     14  i33/20?1    ter!do    cuíT`r,,Íi.`3í`    todas    as    £.xigências    íJo

proceclimen{cj   de   licitaçãc)   cuio   objeto   e   a   cc)rit,-ataç,io   de   empresci   para   execução   de

pavimenta``ão   em    peclra    tosca    i`8    sede,   Asser`iamenio    Mu(.;JHT`,    Diçtiitc`   (je   Cachoeira,

Distrito   de   Campo   Pretc)   e   no   oistrito   de   Planalto,   cc]nfoi.nie   MAPP   26¢7,   Convénio   N.`

/3/2024   e   Processo   N°   11074100/2023-10,   conf(3rmc:   especificâções   c()i`!tidai   no   T€íítio

cle   Referéncia,   constantes   cios   anexos   do   eciital,   resolve   Adjudícdr  o   presente   processo

ac!ministíativo   de   licitôção,   na   modalióac!e   Concorréncia   €letrônica    N.   2C24.07.1101

Assim,      nos      termos      cla      !egislação     \iigent£,      fica      o      oresente      proce£so

Adjudic,]do    eni    favor    da    empresa    sbE`iixo      NQ    Licitaíite    /    VenceQc.r    !teni    V8!or    Vaior

E^'ierisrj     1     CMB     l.'`)(açoe5     e     Seí`,.i¢o5     ltda     -ME     I     R$     1.Í3.3C299,37     Um     rri}lt`ão     e

seisce)itos    e    trinta    e    seis    mil    e    diizentos    e    Í`ovc.nta    .?    r!o\.e    -e<i!s    e    trinta    e    sete

ceritavo`    Vólor     lotal.     i  636299,37    (    Um    milliâíj    c>    `eisr.ent()s    e    tíirita    g    sei`    ii`il    e

duzentos   e   noventa   e   ncwe   reais   e   [rinta   e   sete   ce.ntai/os:!

Arne!Íoz/CE,    23   dp   agosto   de   202<:

JOSÉ    GOMES    NO(3UE!RA    DA    Sll\.'A

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   BAIxlo

AVISO  DE  llcITAÇÃO

PREGÃO  N.  2024.08.Z3.1 #!t..S,

::o:í:âr::í:':..*:

_é_S;``/

obieto  é  a `t"aLa,çig.de
{?mpresa   paró  a   execiição  dos   serviços  de  Transporte   Escolar  dos  Alunos  cla   Rede   Publica
ilfi   £í`sii`íj  (jo   Mijnici'[tio  dt}  8aixií)/CE,  `:onforii`e  especificações  ariresentada>  jijnt(.t  ao   Editü!

Conv.oc,]torio  e  sei,s  anexos,  com  aber{Liríi  marcada  para  o  cl!a  11  de  s®tenibro  de  2i:`24,  c-i

oa!.tií   das   O9`Oci   Íit)Ías.

0   ;Í`Ícío  cle  ôcolhiíTiento  das  propostas  a  partir  clo  dia  26  ({e  agc)s{c)  de  2rí24,  as

16:00     Íioías.     lníormações     e     editais     nos     endereços     e!etrôi`icos:     https.//miiniiipi®>
licitac`?es  tce  ce.gov  br/,               www.porta!debaixio.com  br,               https://prtcp ízov. br               e
r`ttps:,/.,`ww.wpoÍ{aldebaix;o.com.br

lnformaçõ€s   po{jeíão   ser   obtidéis  â!nda   pelo   E-rí`ali.   iicitabaixi()@h(}tmóil  com

Baixi`)/'CE,   ?.3  de  asosto  de  2()2d
JOÀC.   PERFIP`A   LACFRDA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   BEBERIBE

AVISO   DE  DISPENSA  0E  llcITAÇÃO   ELETRÔNICA  Ne  0907001-2024

A   Ager`te   de   Con{Íatação   torna    públt[o   o   Avíso   de    Disoe!isa    Eietrônica    i`§
09070()1.2024  do  Processo Administi`ativo  n9  0606006-2()24-SASC,  cujo  objeto.  Contíataçào
de   serviços   para   realizar   assessoria  técnica   quôlificada   no   acompanhamento   de   oroje[`?5

para  aquisiçãc`  de  píodutos  da  Agricultura  Famil!ar  no  Progr?ima  de  Aquisição  de  Al(mentos
•  PAA,  obsewando-se  as  especificações  e  caracteri`sticas  contídas  Í`o  Teímo  de  Reíe!.encia,

A>  propt)s{a5  p`oderão  ser  anexadas  exclusivamente  na  plataícwm  BLl.      Bolsa  de   i.icitaçõc`s
c{`)  Bía5il  -   l`:tps:í`.,'bllcomprss`com  a  paítir  das  Osh  do  dia  27/08/2í)24  até  âs  Osho()min  c``j
•±i8  30,/C)8/'2ü2Ô   A  5essão  publ!ca  ocorrer<í  as  Oshlllm:n  do  dia  30/1`8,/2024,  na  plattifoírr\a

r5LL    .    Bi)!sa    df..    i;c:taçõei    do    Br35i!    .    https://bl!corripi.as.com.    A   duração   do    `empo   de

disputó   serã   de  OÓ   (seiç)   hoías;

0  cíítério  cte  julgamento  será  o  MENOR   PREÇO;   Furidamentação  legal.  Art    75,
Hiciso   11,  da  lei  Federal  n9   14.133/2021;   Prazo  cle  entrega  dos  serviço5,  sanções   e  clemai5
iiiformações,  cor,fcirme  Termo  de  Referência  e  Aviso  de  Dispeí`sa  Eletrônicé  Í`.a  ÍÍ`tt?grá.  As
Í..ói)ias  do  Termo  de  Referênc!a  e  lylodelo  de  í'roposta  poderão  ser  retirõdas  na  plataforma

lá   SIL  COMPRAS

lnf.3rmações  pelo  te!efone  (Oxx85)   3338-1234

MAR!A   DO   CARMO   SOARES   DA   SIL\'A

AVIS0   DE   REVOGAÇÃC)

DISPENSA  DE  IICITAÇÃO   EIE"ÔNICA   N9  0907001-Z024

A   5ec!.e.tária   de   Assistência   5ocia!   e   Cidaclania   torne   püblica   a   Revog®Ção   do
Á`jiso  de  i3ispen5ô   Eletíônica  n9  0907001-2024,   Processo  Admin!stratjvo  n9  060£i006-2Í)24,
SASC  e  clos  Õtc.5  decorrentes  do  mesmo,  cuio  ob)eto.  Contratação  de  serviçt.s  para  realizar
<`:isessc)riô  tecr`icr,  qualificada  no  acompanhamerito  de  projetos  para  aqiiisição  de  produtos
cia  Agíiciillurà  Famíliar  i`o  Programa  de  Aquis!Ção  de  Alirí`entos  -PAA,  por  moiivo  de  `/Ícic)s

mater!aiç  insanaveis  consta{ados  superveriientemente,  ocoríiclo  qiiando  clo  cadôstramento
Jo  iteíT`,   nà   plataforma   da   Bolsa  de   licitações  clo   srasil   -   BLi,   dí.   PÍocessí)  {je   i.Ji:`péíisa  de

iicitaçáo  Eletr®Íiica  nE  O907001.2024,  decido,  com  fuicro  né  lnciso  ii,  §  2ç   do  art    7i  da   Lei

141.33;'2{)21,     pe!a     Rev.ogaçào    do    Aviso    de     DÍ€pensa    e    dos    seijs    at.]`     L)os.ter.ores     e

ctecorrentes,   óu{ori:ando  a   pub!icação   imec]iata   de   Í`o``o  Aviso.

LUCIANA   DE   llMA   NASCIMEN.ro

AVISO   DE   LICITAÇÃO

coNcoRRÊNclA  EIETRÔNlcA  m  2oosool.2024

A  Ager`Í:?  de  Contí`atação  torna  i3ublica  a  Concoirén€ia   Fleiroí`ica  n°   2008001-

2()24   Í_ío   i'rc>cesso   Admmis{rativo   r,Q   040800l-202¢SEpiAN,   cu)o   c`bjeto.   (`c`n{ratação   de

er`ipres,]   para   execu.;ãc`   cle   oa`.iinientação   em   pedra   tosca   de   du,]s   i.iias   no   Loteamerito
Sitio    Poíta5    e    cluas    r`ias    eín    M()rro    Branco    r`a    Sede    (jo    M`jriicípio,    observ`3nd{)-se    à:`

especificações    e   caracterí5ticas   contídas    no    Projeto    Básico     As    propostss    poderão    s.ei.
anexadas     e,<cluswameíite      na      plataforma      BLL     -      Bolsa      de      Licitações     `.Jo      srasil

ht{ps.//bl!cí)mprascom     a     partir    das     Osh     do     dia     27/08/'2024     até     às    osh     drj     ÍJia
11/09/2024.

A  sessão  publica  ocoííerá  à5  08hloít`in  do  dia  11/09/2024,  r`a  platatoima  Bli   -

Bolsa   de   Licit,]Ções  do   Brasil   -   https„.'./bllccHTtpras.com.

C.   ri`Ü(Jo   de   disputa   seía   o   aberto;   0   ci.iteiio   d€,   .iulsaíí`eiito   seía   ci   MENOR
PREÇO;   F`;ndamentação   legal:   iei   Federal   n914.133/2021,   Prazo  de  entrejja  dos  serwços,
sarçõe5  e  der`iais  )ntormaçôes,   conf.3Íme   Edital  e   Proieto   Basico   nô  i'ntegra

As   ct)Ítias   ílo   Pr())eto   Básico   e   Mo(lelo   de   Proposta   podeíão   `er   Íe{iratiai   Í`a

í)!ataforni.i   da   BLI   COMPRAS.   lnformacõ€s   pelo   {elefone   (Oxx85)   3338.1234

MARIA   DO   CARMO   50ARES   DA  SILVA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CAMOCIM

AVISO   DE   llcITAÇÃO
PREGÃO   8iETRÓNICO   Ne   Zo2a`o8.06,00i   -   SRP

^,      CPL      da      Pret'eitiiía      Municipal      cle     Camocim/CE,      (oína      publico      paí.3

(.onhec)menio  dos  !ntere5sados,   que  a   part!r  do  dia   26  de  agosto  cle   2Í}24  ,?s  O<)hooíTiin

(t`(:rãrio      `'je      3rasília),      atía``és      do     endereço      eletrónico     ww'w.licitaíT`aisbr<T}s:i  cí_`,ni.  i`r,

iniciara   os   proceclimentos   c!e   receb-imer.to   das   propostas   de   preços   e   clocumento:`,   dp

hahi!í{ação

A   integra   do   Edital   poderá   ser   obtida  junto   ao   síte   www.gov.br/pncp/pt-br,
www licitacoes tce.ce gov.br   e  www  !icttamaisbrasil.com.br,   ou   no   seguinte   endereço   n;3
Sede   da   Prefeitura,   iocalizada   à   Praça   Severianô   Moíel,   Centro,   Camc`cim/CE.

A   data    de    abeítura    do   certame   será    dia   06   de    seteiTibío   de    2024,    as
O9hoomin,   estará   realizando   licitação   na   modalidade   Pregão   Eletrônico,   do  tipo   Menor
Preço   Por  lt€m,   tombada   sob   o   N  9   Z024.08.06  001,   com   fins   a   OlJjeto.   Contratação   cli3

empresa   especia!izadâ   na   confecçâo   de   prótese   dentái.ia   total   e/`ou   Parcial,   destir,ados
aos   usuaíios   c!o  Sistema   Úníco  de   Saúde   aier`didos   pela   5ecreiaria   Munlcipal   de   Saudi3

de   C,iír,ocmi/CE

As    referências    di3    teiT`po    obgdeceião    ac    ht)rárío    de    Biiisilia.    lníoímações

pelo    íone.   (88)   3621-7075

Camocim.CE,   23   de   agosto   de   2024`
LARISSA   SETÚSAL    MONTEIRO    GuiMARÃES

Pregoe,ra

%`J::er", :,St>u'õ",.-:3ç|' J:`rru'.eü-,:: üt?'à',C ,:ees `p'LrJ: :3: :B:.:eu:.€, £ `i : 'B:r3"      .¥
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OUTROS

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SENADOR  SÁ  -EXTRATO  DOS  CONTRATOS  EXTRATO  DOS  INSTESTAI)O  D0  CEARÁ
CÇ)NTRATUAIS  0  ORDENADOR  DE  DESPESAS  DA  SECRETARIA DE  CULTURA E  TURISMO  DO  MUNICÍPIO  DE

®

®

_ r -,-. _ --_ ----  _  ~i--i`i `uvu  ijL  L/L" -.i`o  iJ^  oEimiAi`iA uti  l.ULI UIU t=  1 UI{1SMU  IJU  MUNICIPIO  DE  SENADOR-SA,  TORNA
PUBLICO0EXTRATODOSINSTRUMENTOSCONTRATUAISRESULTANTESDOPROCESSOCARONAN.°2108.01/2024-CARONA:UNIDADE
ADMINISTRATIVA;  SECRETARIA DE  CULTURA E  TURISMO.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA PARA PRESTAÇÀO  DE  SERVIÇOS
E  LOCAÇÃO  PARA EVENTOS,  DESTINADOS A ATENDER EVENTUAIS  NECESSIDADES  DA SECRF.TARIA DE  CULTURA E  TURISMO  DO
MtJNICIPIODESENADOR-SÁCONFORMEPROCESSODEADESÃOAATADEREGISTR0DEPREÇOSN°2901.002/2024-SRPE2901.001/2024-
SRP  VINCULADA  A0  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°   1212.01/2023-SRP,  D0  MUNICÍPIO  DE  MORAÚJO/CE.   DOTAÇÀO  ORÇAMENTÁRIA:
SECRETARIA_ DOTAÇÁO  ORÇAMENTARIAS  ELEMENT0  DE  DESPESA SEC.  DE  CULTURA E  TURISMO  1301.13.392.0130.2.056  3.3.90 39.00
MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES CULTUBAIS E FESTIVAS DO MUNICIPIO OUTROS SERV. DE TERC. PESSOA JURÍDICA CONTRATADAS
VALOR   GLOBAL   WM   SAMPAIO   INDUSTRIA   COMERCIO   SERVICOS   E   EMPREENDIMENTOS   LTDA   R$    1.701246,75   (UM   MILHÃO,
SETECENTOS  E  UM MIL  DUZENTOS  E  QUARENTA E  SEIS  REAIS  E  SETENTA DE  CINC0 CENTAVOS)  STAFF  SOLUCOES  EM  SERVICOS
ADMINISTRATIVOS   LTDA  R$  491.720`00  (QUATROCENTOS  E  NOVENTA  E  UM  MIL,  SETECENTOS   E  VINTE  REAIS)  VIGÊNCIA  DOS
CONTRATOS:DADATADAASSINATURAD0CONTRATO,ATÉ31DEDEZEMBRODE2024.ASSINAPELASCONTRATADAS:(WMSAMPAIO
INDUSTRIA COMERCIO  SERVICOS  E  EMPREENDIMENTOS  LTDA)  -  WAGNER  MARQUES  SAMPAIO  (STAFF  SOLUCOES  EM  SERVICOS
ADMINISTRATIVOS LTDA) -DIORGE DE OLIVEIRA FERREIRA ASSINA PELA CONTRATANTE:  SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO -
ANTONIO MARCOS'OLIVEIRAALBUQUERQUE SENADOR SÁ. 22 DE AGOSTO DE 2024.  RAFAEL CASTELO BRANC0 XIMENES AGENTE
DE CONTRATAÇÃO

***  ***  ***
ES'n1)0IM)CE,í`RÁ-PREF[:.'1!LltAML.NICIP,\I.1)[±`S^.`'I`AN^1)0AC.`RA[,-Al'refeftm`Mui"uiiiúdeSaim}"d()Ac`aTaú.am`r€sdaC(Mnissá{`
r'L`rmitnenü  dc   Licitaç`ão.   toma  públm  pítra  c`)nhi`c`mic`iito  dos  intercs.`iicl{)s,   (}  rc`sultad(`  dti   t.asc`  dc  `)Hlgttment`)   ilos  dociimcnto_`  dl`   li..`BIljlTAÇÁO
reft`rl`nte  a  'roN'lADA l)E  PREÇOS  N°  28]2.S8.2023`  c.u.t`i  o  OB`IE.l`(J  é  a  l,icitação  d[)  Tipo  Vlcntir  1'i-cç`o  Global  para  C`oiitrataçào  de  Pcssoa  Jiuídica
E:.spei`ializada  na  Tecnolog"  de  ProdLiçíio  di`  t..nl-rgiíi  Su``tc'nt:'i\J(`l.  c`om  f`(`mec`imeiito  dc  MatL.ria}s  c'  ti,ciuipam{iito.`,  Constrim.=ü}  \'1ontageim  C.oloc`:t+`â`j
em  Operaçã{)  e  todíu  íts  demiiis  operações  necessái.i.is  e  .`uficiente`i  par€i  entr€#  fimil  o  objelo  do  Sistema  Fo{ovoltaico  com  CapaciJade  de  132` W  Kwl'

:::=áâdâoa,Átceadr,,uç€.T.F,e:à,no::Êr:aei;arr,;,::,)n,;,,:::1àe,lrt:ohiÊk;f]e`,,ã,(ds,,1o,|l.,1|oÉ|,Ti,,rJ;,|u,?t,àp,:,p,,t4if|:(e,?,rt`,`;T.;n,.àí:?`::(|,,i:-ço,.:[:i;;ekÊ.:LgNd|e,|Sj|tií#o,sT:,!,í;Á,.,:)dhe
r.MPRL.tl.NDIMENTOscONsTRUÇ.ÔF.sL`SEIR\/'JÇ.oS1.1I)A`S0L1.ARL'NGfN'lIARIA&sr:RVIÇ0Srl-DAME.:1.CPROjF,TOSE;CONT.`TRUÇÕLIS
I,[D,,\.'  MARrAL  ENGrNtl^,\Rl..\  r:  TEc.^\ol.oGj,\  J..r]>,.'\.  Mm^  sol.AR  l.'I`[)A.  Rol`EÀ  coN'.slRl.c`ÔE`s  E  srR\JIÇoS  l_'I`[)A.  .\oBRFG.,\ &
ASSIS  Sr.R\J'IÇOS  DE  L.NGENIIARL/`  Lr.1)A  p`>r  .itcni{er..m  t{t{líis  as  e^igéni`ias  do  ed!t€il.  E.`'IPR[JSz`  IJ`z\BIljl'rAD+`:   h`RAh`CISC'O  ANDH`S(W
Lucm o588o8403og.  S&B Asstsst)RjA  f  SL.Rvlt`(),  +  AIR']o(\  " l.oR  M[l`  ST,\N  C.oh.SI Rljt'Ó[,S  fH`Lll  ripp:  slGOR CoNSTRljft`)Ljs  r;
Sf,Rvlç'oSL[`DA;N.LAND\`8o-I`opoR'IE1_AME.zuzAsERvIÇ`oSf_1.:MpREE`1)I"NTosML`.\JIFGAE`1F,EKc,H.Nr,R(-HAsLLsTr.N''jAvr.L
fj CoMERC`W DE EI.rTRON'lc(.)S Ll`DA. Al„AN c+,SAR r m s()L,.sA ML,`  r.NE\,'.I;X L\JjRGIA SoLAR +. SoLUÇÕES Sus'rEN rAvr,IS l.TDA. .-\
ahde.iulgamentodíihabilitz}çãodocertameemi.cfc.rêiic.ia,ci)masrazóesqueniotH€ir:tni`)posii`ionamentodaComissãoPc.rin{inentedcLic]t:içí~io.eiic`t)ntra-
se €`i disposição dos  interessado``, para consulta.  na À`i.  São Joâot 75,  Cei`tro -Santam do Acaraú/`'Cti,` bem conio no _`ítio do Tribunal de Coimw ilo Estado d()
Ceará   ricíi.  pt)rtanto.  aberto  t) praM recursíil  pi-e\ i'iú m An    10`),1,  alínea  "ii..  da  Lei  n.°  S.6Ó(t/{).`  e atuah/_aç.{-jes, ficando desde já  agendada a  sessãtj  pm
a  abertura dos  en\'elopes  "Proposta de  Preços".  cas()  não  liaj€`  recurso.ç,  para  o  dia  ()Ó  de  seteiiil)i-t)  de  :()2J.  ás  14.()0  lior€is.  S€`n{iina  d(` A.`araú  -C.E.  :.i  de
{ig{)sto  de  :021.17:cibel  C`riçtimi  Lt)ioli`  Oli\'eim  -Odemd{n.[i  il¢  D|.sp(.sas

***  ***  ***

[gNÊTFE%:sEA%Eã:?AEQ#É-i:A:::z'£Fi#AUM#:,.¥CA#;N:i5iDREAâ;D:E:kA£¥iiâ;#::-EDáEzà'¥:âT:o£RSNÁ.:pg;Bç;c:o::pã;EsôâN£So3ENço[2%:íí.:§::g:o:s:
SRPE, Do Tlpo MENOR pREÇo, TENDo coMo oBIETo:  REGlsTRo DE pREÇos lIAm FUTURA E EVENTUAL coNTmTAÇÃo

gL3zsÊosADJEuã:;Du'fâEsupE.cDiÂ5izsgÁAs]NCAA§RDEEsgâgêgpAEÂEÃTVÉ£3SMDEENÊào£gsAÊAAcÇ,ÊEiEDsoDHooss.3iTEAkAMÚuNN.]ccápâàgâ33E
(SUS),ORIUNDODASPOLÍTICASPÚBLICASMUNICIPAISEDASDIVERSASUNIDADESDESAÚDEDOMUNICÍPIODEACOPIAm.
EM ATENDIMENT0 DA DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 0 EDITAL ESTÁ DISPONÍVEL NO
ENDEREÇO  ELETRÔNICO.  WWW.COMPRASACOPIARA.COM.BR  E  WWW.TCE.CE GOV.BR.  COM  0  PRAZO  DE  CADASTBAMENTO  DAS
PROPOSTAS  DO  DIAS 27  DE AGOSTO AS  15:00MIN ATÉ  0  DIA 09  DE  SETEMBRO  DE 2024 AS O9:00MIN, ABERTURA DAS  PROPOSTAS
ASO9:1SMIN(HORÁRIODEBRASÍLIA),0QUALENCONTRA-SENAÍNTEGRANASEDEDACOMISSÃO,CENTROADMINISTRATIVO,

ãirExâ3fNAOAHVoE#DRtoJ3ÊÉo#o#HQ#sEst2Fà5E°ÉÂ;#S.ÉâRD°oEiETMSA-[LAE[ociiÂrcópçÃARA¥õgâiAo[EEcsoi#.FjoARL¥NAEçggi#&EDNED§oREugg
SIQUEIRA-PREGOEIRA. ACOPIARA/C'E.

***  ***  ***
ESTADO  DO  CEARÁ  -  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  A"EIROZ  -  TERMO  DE  ADJUI)ICAÇÃO  0  ORDENADOR  DE  DESPESA  DA
SECRETARIADEINFRAESTRUTURAESERVIÇOSPÚBLICOSDOMUNICÍPIODEARNEIROZ-CE.NOUSODESUASATRIBUIÇÓESLEGAIS,
ESPECIALMENTEAQUELHECONFEREALEIFEDERALN°14133/2021TENDOCUMPRID0TODASASEXIGÊNCIASDOPROCEDIMENT0
DELlclTAÇÃOCujoOBtETOÉACONTRATAÇÃODEEMPRESAPARAEXECUÇAODEPAVIMENTAÇÃOEMPEDmTOSCANASEDE,
ASSENTAMENTOMUCUIM,DISTRITODECACHOEIRA,DISTRITODECAMl'OPRETOENODISTRJTODEPLANALTO,CONFORME

LFtTP¥PAÉ6ÃÍ:éi£:#àÊD8A¥âENÍ87:'à°á:cloEPEP£:[SzS§L:ii±oX#à°ESo°o::¥ã°;âcp°í#àcgfi:oENSp:R:E::F#E:§âãÊLE:sg]g:ÁBÇ%SàNN#:ET#NE]¥Ê[§Í
0PRESENTEPROCESSOADJUDICADOEMFAVORDAEMPRESAABAIXO.N°LICITANTE/VENCEDORITEMVALORVALOREXTENSOI
CMBLOCAÇOESESERVIÇOSLTDA-MEIRS1.636.299.37UMMILHÃOESEISCENTOSETRINTAESEISMILEDUZENTOSENOVENTAE
NOVEREAISETRHVTAESETECENTAVOSVALORTOTAL:1.636.299,37(UMMILHÀOESEISCENTOSETRINTAESEISMILEDUZENTOS
E  NOVENTA E NOVE REAIS  E  TRINTA E  SETE  CENTAVOS) ARNEIROZ/C.E,  23  DE AGOSTO  DE 2024 JOSÉ  GOMES NOGUEIRA DA SILVA
ORDENADOR DE DESPESAS SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS

***  ***  ***
EstadodoCeará-Pi.efeituraMunicipaldeEusébio-ErrataaoExtratodoConti.ato.NoExtTatodolnstrumentodoTerceiroAditivoaoContratoN°
002202271.  Ondc  se lê:  Dotação  Orçamcntána:  02.10 01. m   302  "  2  2505 -Funcionamcnto da  Unidadc dc  Pronto Atcndimcnto;  Fontc dc  Rccurso:
1500.1002.00;  Valor..  RS  11.065.238,88  (onzc  milhõcs.  scsscnta  c cinco  miL  duzcntos  c      nta  c oito  rcais c  oitcnta  c  oito  ccntavos);  Fontc dc  Rccurso:   1
600.0000.00;Valor:R$3.600.000,00(trêsmilhõeseseiscentosniHreais);FontedeRecurso:16310000.00:Valor:R$1.800.00m(ummilhãoeoitocentos
milrcaistEleinentodeDespem3J903900-OutrosServiçosdeTerceiros-PessoaJurídica.Valor.RS16465238.88(dezesseisniilhõesquatrocentose
sessentaecinconiilduzentosetrintaeoítoreaiseoitentaeoitocentavos).Leia-se:DotaçãoOrçamentária:02.10.01.10.302..0201.22505-Funcioiiamento
daUnidqdedeProntoAtendimento:FontedeRecurso:1500.1002.00;Valor:R$11.065.238,88(onzemilhões,sessentaecincomil.duzentosetrintaeoito

:e:::tee:`tdeon,tsareeao,`stoecve.:::veoso',,toF::àetadveoF,,cFu:::eàe6ioeco,:rosgop,ó#.,ôõoà%o4,7v5a3,:r22i2$8,(qsóaotroooa.ógõ,eusús:t:,cheãn.toesoe,,c.,cneqnu,à:tí:|:Ê:,;"Éreo:::::tâ:
Despcsa:3.3.90.39.00-OutrosServiçosdcTcrceiros-PcssoaJurídíca.Valor:RS17.619.I61.16(dczcssctcmilhõcs,scisccntoscdczcnovcmiLccntoc
sessenta e um rcais c dezcsseis ccntavos).

ío~e:sTnLoU;;díoTm:âaíidua¥;Và:To`v°ernnsaep:db|'ict:s::Ert°uvraiãa°ceor:gtíésírm°í::Cee:tí2fi#2i2°odi3ae'UMnfcLH°A#ViEE#AR[bNós°;Ã#T.o?cBité¥E#oDeE
26/01/2024eCARLOSR0BERT0BENTODEOLIVEIFLA.DANIELEALVESDASILVA.GISLAINEROQUE.REJANESEBASTIÃOCOSTAe
VANIA RODRIGUES BRUM MEL0 com término em 28/0ó/2024.

0 COLÉGIO DRAGÃO DO MAR torna pública
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